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APRESENTAÇÃO

A origem da Farmácia, ou das atividades relacionadas a ela, se deu a partir 
do século X com as boticas, como eram conhecidas na época. O profis-
sional farmacêutico era chamado de boticário e ele tinha a responsabi-

lidade de conhecer e curar as doenças. Geralmente, manipulava-se e produzia-se 
o medicamento na frente do paciente. Por escrever muito sobre farmácia e medi-
camentos, Galeno é considerado o Pai da Farmácia. Hoje, com a evolução da tec-
nologia, o fármaco tornou-se um produto industrial, mesmo ainda existindo o que 
chamamos de farmácias magistrais que ainda manipulam fórmulas personalizadas 
de acordo com a necessidade do paciente.

A Resolução nº 572 de 25/04/2013, do Conselho Federal de Farmácia, prevê 
mais de 130 especialidades farmacêuticas divididas em 10 linhas de atuação, o que 
faz do Farmacêutico um multiprofissional. Mesmo tendo o medicamento como sua 
principal atuação, ele também pode atuar nas Análises Clínicas, Docência, Pesquisa 
e Ciência, Estética, Controle de Qualidade, Alimentos, Toxicologia, Perícia, Práticas 
Integrativas e Complementares, Vacinas, Clínicas, Hospitais, Cuidados Intensivos, 
Gestão Pública e Privada, Orientação e Consultas, e muito mais. Em cada segui-
mento da saúde há sempre um Farmacêutico.

Essa obra é fruto do esforço de alunos, egressos e docentes de um curso que 
temos paixão. A Farmácia é mais do que uma profissão, é a vida que escolhemos 
trilhar. É o amor que levamos e transmitimos aos nossos pacientes. Sabemos que 
a educação transforma e a ciência/pesquisa se faz necessária em todos os segui-
mentos da nossa sociedade. 

Minha eterna gratidão a todos os alunos e docentes envolvidos nessa publica-
ção. Cada capítulo desse livro foi cuidadosamente escrito pensando em levar mais 
informação segura para um mundo tão cheio de falsas notícias. Obrigado pela co-
laboração de todos, pois isso é o combustível que me incentiva a buscar cada vez 
mais o melhor pelo nosso curso e pela nossa profissão.

Viva a Ciência! Viva a Pesquisa! Viva a Saúde!

Viva a FARMÁCIA! Ciência Milenar!

Boa leitura!

Prof. Dr. Aruanã Joaquim Matheus Costa Rodrigues Pinheiro
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CAPÍTULO 1

IMPORTÂNCIA DO FARMACÊUTICO 
NA QUALIDADE DAS ANÁLISES 

CLÍNICAS LABORATORIAIS

IMPORTANCE OF PHARMACEUTICAL IN THE QUALITY OF CLINICAL 

LABORATORY ANALYSIS

Shyrlyane Maria Santos de Souza1

Aruanã Joaquim Matheus Costa Rodrigues Pinheiro2

1	 Graduanda em Farmácia, Faculdade Pitágoras, São Luís - Maranhão.
2	 Farmacêutico Docente e Pesquisador. Coordenador do Curso de Farmácia da Faculdade Pitágoras de São 
Luís.
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Resumo

Os laboratórios de análises clínicas têm uma deficiência no segmento de ges-
tão da qualidade, em que necessita uma padronização das medidas e pro-
cedimentos que integram o processo de manipulação das amostras, sendo 

necessário uma atenção continuada dos gestores, especialmente, em relação a 
qualidade dos serviços, redução de custos e fidelização de clientes. Nota-se que a 
figura do farmacêutico é essencial no que tange o gerenciamento da qualidade das 
análises clínicas laboratoriais. Nessa perspectiva, foi realizado o seguinte questio-
namento: Como a atividade farmacêutica poderá contribuir para a promoção da 
qualidade das análises clínicas laboratoriais? O objetivo geral deste trabalho foi 
compreender o papel do farmacêutico na área de análises clínicas, com destaque 
para a compreensão dos sistemas de qualidade e técnicas de boas práticas. A me-
todologia que colaborou para a construção desse trabalho consistiu em uma pes-
quisa bibliográfica realizada através de pesquisas monográficas, artigos, periódicos 
e livros relacionados ao tema. Como conclusão, afirma-se que a função de gestor, 
seja assumido pelo farmacêutico, pois possui competência técnica acerca das eta-
pas da análise, e poderá desenvolver treinamentos da equipe de colaboradores, 
com o intuito de propagar conceitos e conhecimento sobre a gestão dos processos, 
bem como, coordenar todo o processo de controle de qualidade da prestação de 
serviços, pautado na biossegurança  e nas boas práticas laboratoriais.

Palavras-chave: Laboratório; Análises Clínicas; Biossegurança; Qualidade; 
Boas Práticas de Laboratório.

Abstract

Clinical analysis laboratories have a deficiency in the quality management seg-
ment, where they need a standardization of the measures and procedures 
that integrate the sample handling process, requiring continued attention 

from managers, especially in relation to the quality of services, cost reduction and 
customer loyalty. It should be noted that the figure of the pharmacist is essential 
when it comes to managing the quality of clinical laboratory analyzes. In this pers-
pective, the following question was asked: How can pharmaceutical activity contri-
bute to promoting the quality of clinical laboratory analyzes? The general objective 
of this work was to understand the role of the pharmacist in the area of ​​clinical 
analysis, with emphasis on the understanding of quality systems and best practi-
ce techniques. The methodology that contributed to the construction of this work 
consisted of a bibliographic research carried out through monographic research, 
articles, periodicals and books related to the theme. As a conclusion, it is stated 
that the role of manager, is assumed by the pharmacist, as he has technical com-
petence about the stages of the analysis, and can develop training of the team of 
collaborators, in order to spread concepts and knowledge about the management 
of the processes, as well as, coordinating the entire quality control process for the 
provision of services, based on biosafety and good laboratory practices.

Keywords: Laboratory; Clinical analysis; Biosafety; Quality; Good Laboratory 
Practices.
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1. INTRODUÇÃO

O mundo está em constante transformação e exige que a área de saúde evo-
lua diariamente em prol da manutenção da qualidade de vida da população. Desse 
modo, a concepção de qualidade recebeu posição de destaque em face do desen-
volvimento tecnológico notado nas últimas décadas.

Na esfera dos exames laboratoriais, cabe inferir que o laboratório clínico dis-
põe de grande importância já que tem a tarefa de colaborar com o médico na 
identificação das causas das doenças, das condições fisiológicas, bem como o re-
conhecimento dos avanços da patologia, a fim de discernir a gravidade do quadro e 
posterior, determinar o planejamento terapêutico, com intuito de alcançar respos-
tas positivas ao tratamento.

Assim, a atividade ofertada nos laboratórios clínicos trata-se de um sistema 
complexo, que tem forte influência de fatores internos e ambientais que poderá 
comprometer decisivamente os resultados da terapia recomendada. Nesse ínte-
rim, a heterogeneidade da prestação de serviços dos laboratórios revela a extrema 
necessidade da remodelação da estrutura dos laboratórios clínicos, dos processos, 
das organizações de trabalho, e a precípua presença de profissionais qualificados, 
para gerir todas as atividades, devendo assim, periodicamente buscar reciclagem 
dos conhecimentos em prol da conquista de qualidade nos resultados.

Sobreleva ainda que o laboratório é um espaço que necessita do engajamen-
to e comprometimento pleno de toda a equipe, em face da busca pelo aperfeiço-
amento dos profissionais e a análise da qualidade no atendimento aos usuários. 
Destaca-se ainda que, deve-se asseverar a biossegurança nos laboratórios de aná-
lises clínicas, pautado na criação de estratégias e medidas intervencionistas, com 
o intuito de preservar e/ou efetivas as boas práticas na execução das atividades.

O Laboratório de Análises Clínicas tem como função viabilizar dados coerentes 
e seguros acerca das condições de saúde do indivíduo, em que permita um diag-
nóstico resoluto, medidas de prevenção e/ou tratamento de algumas enfermida-
des. Nesse cenário, a qualidade da saúde, bem como o domínio e consolidação das 
medidas de boas práticas no exercício das atividades laboratoriais são essenciais 
para um atendimento integral ao paciente e conquista de resoluções incontestáveis 
das análises clínicas.

A qualidade dentre outros elementos, é uma expressão relevante no âmbito 
da saúde, em que funciona também como um diferencial técnico, que oportuniza 
que todos os segmentos do sistema laboratorial alcancem um satisfatório uso das 
técnicas e sistemas de qualidade, com melhor emprego dos recursos disponíveis 
em face da excelência da prestação de serviço.



11Editora Pascal

Assim, no campo profissional, a relevância deste estudo consiste em fornecer 
mais um fundamento ao profissional farmacêutico, que deverá ter conhecimento 
pleno acerca da gestão de qualidade nos serviços dos laboratórios clínicos e das 
medidas de boas práticas, a fim de aumentar a qualificação e reduzir a quantidade 
de falhas nos processos laboratoriais, tal como coadjuvar na inserção de ações de 
caráter corretivo e/ou preventivo em prol de maximizar a eficácia dos diagnósticos. 

No que concerne a importância deste estudo na esfera acadêmica e científica, 
cabe inferir que sua contribuição está voltada para a exploração sistemática das 
fases do processo laboratorial, a saber: pré-analítica, analítica e pós-analítica, a 
fim de fomentar maior embasamento teórico-prático aos estudantes de farmácia, 
bem como estimular maiores pesquisas no campo em questão.

Nessa perspectiva, foi realizado o seguinte questionamento: Como a atividade 
farmacêutica poderá contribuir para a promoção da qualidade das análises clínicas 
laboratoriais? O objetivo geral deste trabalho foi compreender o papel do farma-
cêutico na área de análises clínicas, com destaque para a compreensão dos siste-
mas de qualidade e técnicas de boas práticas.

Já os objetivos específicos foram: explorar as características e peculiaridades 
das fases do processo laboratorial, bem como detalhar os indicadores laboratoriais; 
discutir as boas práticas para a qualidade das análises clínicas laboratoriais; apon-
tar o papel do farmacêutico na aplicação dos sistemas de qualidade e das técnicas 
de boas práticas no segmento de análises clínicas.

Para estudar o problema descrito foi realizada uma revisão bibliográfica, com 
um trabalho de natureza descritiva e qualitativa, e uso na fundamentação teórica, 
base de dados de trabalhos acadêmicos, artigos na internet, periódicos nacionais 
e/ou internacionais e livros, com publicações entre os anos de 2010 a 2020, cons-
tituindo-se elementos para a elaboração consistente deste estudo. Para a busca 
serão utilizados os seguintes descritores: Laboratório; Análises Clínicas; Biossegu-
rança; Qualidade; Boas Práticas de Laboratório.

2. CARACTERÍSTICAS E PECULIARIDADES DAS FASES DO PROCESSO 
LABORATORIAL

O laboratório de análises clínicas assume posição de destaque em face ao aten-
dimento à saúde, haja vista que, por meio da produção de ensaios que tem refle-
xos diretos na elaboração de um correto diagnóstico e por conseguinte, da terapia 
das patologias. Desse modo, o laboratório deve, portanto, assegurar a qualidade e 
transparência dos resultados, ou seja, sejam retratam com clareza a real situação 
clínica do paciente, sendo que tal conclusão não seja influenciado por nenhum fator 
externo ou algum erro nas fases do processo (ALMEIDA, 2018).
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 2.1 Etapas da prática laboratorial

Segundo Wisloski (2011), os erros agregam todos os defeitos que se sucedem 
durante todo o processo de análise, ou seja, dar-se início desde o registro do pe-
dido do exame até a entrega do resultado, em que pese uma interpretação apro-
priada pautada na oferta de um cuidado sistemático ao paciente. A metodologia 
laboratorial poderá ser dividida em três etapas, a saber: pré-analítica, analítica e 
pós-analítica, como ilustrado na figura abaixo.

Em conformidade com Melo (2015), a prática laboratorial far-se-á necessário 
conhecer minuciosamente as etapas pré-analíticas, analítica e pós-analítica, a fim 
de assegurar a qualidade dos resultados e exatidão de exames. 

Sobreleva que a qualidade de um produto ou serviço é determinada pelo con-
sumidor final, sendo neste contexto, o corpo clínico o público, que fará uso dos re-
sultados para fomentar os diagnósticos e intervenções clínicas. Nota-se hoje que o 
sistema de garantia da qualidade nas instituições de assistência está em evolução, 
a fim de melhorar a qualidade em face da redução dos custos (PERES, 2017).

2.1.1 Pré-Analítica

A fase pré-analítica corresponde aos processos que começam cronologicamen-
te a partir da petição do médico clínico e incluem a petição das analises, a prepa-
ração do paciente, a colheita da amostra primária e o transporte até ao interior 
do laboratório, e que termina quando começa o procedimento analítico (ALMEIDA, 
2018).

A fase pré-analítica de um exame laboratorial está relacionado a todas as ta-
refas que precedem a análise, sendo formado basicamente pela etapa de preparo 
e coleta das amostras, métodos essenciais que deverão ser rigorosamente prati-
cado em conformidade com as normas dispostas nos manuais de coleta, a fim de 
não comprometer a exatidão dos resultados. É interessante ainda destacar que, 
o material biológico é formado por líquidos, secreções ou fragmentos de tecidos 
oriundos do corpo humano que permita uma análise sistemática, em que a mais 
recorrente é o tecido sanguíneo (PORTES et al., 2010).

Nessa linha de raciocínio, assevera Xavier (2013), que os fatores pré-analíti-
cos são de difícil monitoramento ou controle, visto que, a grande parcela ocorre 
em ambiente externo do laboratório, que é formado pela preparação do paciente, 
coleta, manipulação e armazenamento da amostra, sendo todas as atividades que 
precede o ensaio laboratorial.

Nessa fase, observa-se um forte enlace das atividades, devendo ser realizadas 
minuciosamente para evitar possíveis erros. É formado pela etapa extra laborató-
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rio, etapa intralaboratório. Assim, na etapa extra laboratório, observa-se a ativida-
de de análise do paciente pelo médico, com a construção da solicitação dos exames 
laboratoriais; em seguida, vem a autorização financeira para a execução dos exa-
mes; logo após deve-se fornecer ao paciente todas as informações e orientações 
acerca do preparo para a coleta; em seguida  promover a identificação do paciente 
(CODAGNONE; GUEDES, 2014).

Já na etapa intralaboratório nota-se as atividades de cadastro do paciente, 
com reconhecimento da requisição médica, registro do pedido emissão de etique-
tas identificadoras e o comprovante do paciente acerca do pedido de coleta. Em 
relação a coleta, verifica-se a preparação do material para a realização da coleta, 
em que o material coletado deverá ser devidamente identificado e armazenado em 
local apropriado e de forma segura para transporte. Já na atividade de triagem, 
verifica-se o preparo e a distribuição das amostras (MARINHO et al., 2017).

A fase pré-analítica é a etapa em que se encontra a maior frequência de er-
ros, como se ilustra na Figura 2. Nesta etapa, os procedimentos que compreende 
a flebotomia, essencial para a obtenção da amostra para diagnóstico sanguíneo, 
são poucos avaliados no tocante às fontes basilares de erros, bem como, os proce-
dimentos relativos ao sistema de gestão da qualidade (GUIMARÃES et al., 2011).

Conforme afirma Gala e Ribeiro (2017) uma faixa de 70% dos erros do labo-
ratório acontece na fase pré-analítica, em que 25% destes erros, originam conse-
quências desfavoráveis para o paciente, enquanto que 11% dos enfermos utilizam 
um tratamento inadequado, e 15% têm de fazer novas análises adicionais inúteis.

Assevera-se que na qualidade da fase pré-analítica é necessário que exista um 
controle das atividades, haja vista que a parte analítica está estandardizada e auto-
matizada. Nesse contexto para o controle de qualidade nessa fase, os equipamen-
tos de diagnóstico são fiáveis, rápidos, mais sensíveis e capazes de dar resultados 
a partir de micro gotas de amostra, devido à alta sensibilidade dos equipamentos, 
sendo assim, a qualidade da amostra delineada pela qualidade da fase pré-analítica 
(PORTES et al., 2010).

2.1.2 Analítica

A fase analítica trata-se da segunda fase do exame laboratorial. É nela que 
são realizadas de fato as análises do material coletado. A análise é realizada após 
coleta e transporte, em que o laboratório inicia o processo com avaliação do ma-
terial biológico. Atualmente existe um grande emprego de automação nessa fase, 
entretanto, ainda se faz imprescindível que o profissional observe os instrumentos, 
reagentes, estabilidade da porção, além da monitoração de todos os processos 
(OLIVEIRA, 2019).
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Assim, a fase analítica corresponde a reunião de procedimentos, com definição 
técnica aplicada em conformidade com as análises oriundas de determinado mé-
todo. Assim, o processo de medição, que apesar de toda a tecnologia disponível, 
ainda acontece 20% dos erros. Nesta fase o profissional tem nas suas mãos todo 
recurso para que este tipo de erro não aconteça, em que a parte humana e a tec-
nológica está presente nesta fase e a partir desta colocação e necessário que os 
erros não ocorram (HAIDAR et al., 2015).

Sobreleva que está fase está altamente automatizada, e é responsável por um 
número baixo dos erros laboratoriais, uma vez que, há um foco muito grande no 
controle desse processo através de diversos indicadores como: controles internos 
de qualidade, controles externos, estimativa de médias móveis para população 
estudada, etc. (GUIMARÃES et al., 2011).

2.1.3 Pós-Analítica

Por fim, a fase pós-analítica corresponde a fase de conquista dos resultados 
advindos das análises e finaliza com a emissão do laudo e a correta interpretação 
dos dados ao paciente (GALA; RIBEIRO, 2017).

As boas práticas na fase pós-analítica iniciam-se quando o resultado gerado 
na fase analítica recebe a liberação técnica e finaliza-se após a emissão de um 
laudo diagnóstico pelo profissional de farmácia. Visando a minimizar e/ou eliminar 
os erros potenciais da fase pós-analítica, deve-se seguir rigorosamente algumas 
recomendações: Realizar atualizações nas “máscaras” dos laudos diagnósticos pe-
riodicamente e/ou sempre que houver mudança de metodologia, equipamento ou 
valores de referência. Realizar periodicamente testes no sistema de liberação téc-
nica e interfaceamento, buscando identificar e rastrear possíveis falhas no sistema. 
Manter no laudo o número de identificação do cliente, utilizado nas fases pré-ana-
lítica e analítica. Informar no laudo a relação dos interferentes para a metodologia 
utilizada (CODAGNONE; GUEDES, 2014).

3. BOAS PRÁTICAS PARA A QUALIDADE DAS ANÁLISES CLÍNICAS LA-
BORATORIAIS

A boa gestão da qualidade no âmbito das análises clínicas envolve uma abor-
dagem sistêmica do paciente e das etapas de pesquisa, na busca de maior rendi-
mento, de confiabilidade dos diagnósticos e produtividade, pautada na segurança 
do cliente, valorização humana, garantia da oferta de serviços com qualidade com-
provada e uso de ferramentas administrativas que colabore no desempenho do 
trabalho (HAIDAR et al., 2015).
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Com esses cuidados, é possível propor ao mercado, profissionais altamente 
capacitados para implementação de medidas que versam acerca da consolidação 
da qualidade das análises clínicas, bem como propiciar uma administração coeren-
te dos sistema de gestão de qualidade, assegurado pela renovação das diretrizes 
que regulariza o melhor custo/benefício do serviço (GALA; RIBEIRO, 2017).

Os laboratórios clínicos vêm aperfeiçoando o sistema de gestão da qualidade 
através da adoção de procedimentos padronizados, em alinho com normativas téc-
nicas e boas práticas de laboratório, assegurando assim, a confiabilidade dos resul-
tados com o percentual ínfimo da ocorrência de erros, interferências, associado a 
garantia da integridade dos indivíduos envolvidos no processo, instalações e equi-
pamentos. Ademais, far-se-á imprescindível a padronização das atividades, em 
face de conquistar o pleno sucesso do sistema de gestão da qualidade no segmento 
de laboratórios clínicos, sendo todas as atividades inspecionadas, periodicamente, 
pela Vigilância Sanitária (SANTOS; ZANUSSO JÚNIOR, 2015).

Nessa linha de raciocínio, o estudo de Dias; Barquette; Bello (2017) discorre 
que os laboratórios de análises clínicas demandam inúmeros cuidados especiais 
para conquistarem uma padronização das atividades, e logo, conseguirem execu-
tar um bom trabalho. Tais cuidados vão desde o rigor na coleta do material a ser 
analisado, até a higienização e calibração dos equipamentos, manuseio, forma de 
trabalho, utilização de EPIs, postura e técnica.

Tais procedimentos são imprescindíveis, pois produz bons resultados, o que 
contribui para valorizar a organização perante o mercado, em que pese avultar, 
que inúmeras regras e protocolos devem ser rigorosamente adotados. Conforme 
a ANVISA, as Boas Práticas de Laboratório – BPL corresponde a um conjunto de 
atividades previamente definidas e específicas deste segmento, em que se deve ter 
um cuidado integral com o ambiente, reconhecer os potenciais riscos, ter conhe-
cimento do grau de toxicidade dos produtos usados, dentre outros. Tais cuidados 
prévios, contribui para diminuir os riscos que os profissionais e colaboradores, es-
tão expostos diariamente no ambiente laboratorial (MARQUES et al., 2010).

Assim, nas instruções de Boas Práticas de Laboratório se encontra as orienta-
ções, condutas, instruções organizacionais do ambiente laboral e metodologia para 
a execução de procedimentos essenciais. Salienta-se que, exige outros documen-
tos que dispõe de orientações complementares em relação ao uso de Equipamen-
tos de Proteção Individual - EPIs e Equipamentos de Proteção Coletivos – EPCs 
(FERNANDES et al., 2015).

Segundo Velho e Lima (2016), a biossegurança é elemento essencial no que 
diz respeito às boas práticas em laboratórios de análises clínicas. É imprescindível 
que ela seja acolhida, em alinho, com as diretrizes de âmbito nacional e interna-
cional vigente. Vale ressaltar que, tais normas estão relacionadas à conservação, 
armazenamento, manipulação e transporte de microrganismos patogênicos, sendo 
criado parâmetros para evitar riscos químicos, biológicos, ergonômicos, acidentes 
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e físicos

De forma genérica, tais normas e regulamentações tem o intuito de criar uma 
padronização em relação as técnicas, sistemas, procedimentos e dispositivos, des-
tinados a reduzir ou mesmo extinguir os riscos, prevenir lesões e possíveis quadros 
de contaminações que venham a comprometer a qualidade da saúde dos indivídu-
os expostos ao ambiente laboratorial (SANTOS; ZANUSSO JÚNIOR, 2015).

Assim, todas as medidas de biossegurança são determinadas por legislação e 
devem ser obedecidos rigorosamente para promover uma sistemática proteção e 
prevenção dos danos que venham acometer a saúde humana. Destarte, a efeti-
vação da biossegurança dependerá da institucionalização de processos educativos 
periódicos sobre as práticas laboratoriais voltadas a saúde coletiva (GALA; RIBEI-
RO, 2017).

3.1 Sistema de Gestão de Qualidade

Nas últimas décadas, houve um grande avanço na modernização das metodo-
logias para proceder a gestão, utilizando para tal processo, equipamentos moder-
nos que permita um rápido diagnóstico laboratorial, com monitoramento da ati-
vidade sanitária, além de estimular a uma atualização contínua dos profissionais, 
prezando pela qualidade necessária às exigências dos clientes (FERNANDES et al., 
2015).

Nesta perspectiva, far-se-á necessário estimular uma maior formação e ade-
quação dos profissionais, sua atualização científica e seus fundamentos de gestão, 
que permita uma regular atualização dos processos, com disponibilidade de lau-
dos que venham auxiliar o médico na conclusão dos diagnósticos (SOUZA; AMOR, 
2010).

Assim, dentre as inúmeras vantagens de um sistema de gestão da qualidade 
tem-se o destaque competitivo, aperfeiçoamento e desempenho organizacional. 
Isto posto, no Brasil existem quatro sistemas que tem requisitos particulares vol-
tada para a promoção da acreditação de um sistema de gestão da qualidade no 
contexto dos laboratórios clínicos, a saber: Sistema Nacional de Acreditação – 
DICQ, Programa Nacional de Controle de Qualidade – PNCQ, Organização Nacional 
de Acreditação – ONA e Programa de Acreditação de Laboratórios Clínicos – PALC 
(SANTOS, 2010).

O Sistema Nacional de Acreditação, trata-se de uma empresa técnico-cientí-
fica, que visa a realização de inspeção, auditorias, credenciamento e acreditação 
do sistema de qualidade no âmbito dos laboratórios clínicos e organizações que 
oferecem serviços de saúde, usando parâmetros próprios. Insta salientar que, com 
realização de auditorias, e confirmando a obediência aos parâmetros, é concedido 
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ao laboratório o Certificado de Credenciamento ou Acreditação do Sistema de Qua-
lidade, que tem validade de um ano (SANTOS; ZANUSSO JÚNIOR, 2015).

Já o Programa Nacional de Controle de Qualidade, oferece treinamento, e con-
sultoria para empresa e funcionários em relação ao processo de gestão da quali-
dade. Consoante a isto, existe a Organização Nacional de Acreditação – ONA, que 
trata-se de uma organização não governamental, que não possui fins lucrativos, de 
direito coletivo, que tem como proposito a implantação de um processo manente 
de análise, avaliação e certificação de qualidade aos serviços de saúde, emitidos 
através de capacitação, diagnóstico organizacional, avaliação e certificação. Por 
fim, o Programa de Acreditação de Laboratórios Clínicos, financiado pela Sociedade 
Brasileira de Patologia Clínica e Medicina Laboratorial – SBPC/MIL, busca padroni-
zar as atividades laboratoriais, na busca da excelência (CORREA, 2013).

O maior obstáculo dos laboratórios no mercado atual é manter-se em condi-
ções favoráveis de competição, com elementos que venham a atender aos anseios 
do consumidor final, pautado na qualidade e segurança dos resultados dos exa-
mes. Assim, todo o sistema produtivo deve ter um cuidado particular, com o pro-
pósito de reconhecer as fases que necessitam ser otimizadas, sempre garantindo a 
qualidade do resultado do exame laboratorial. Os laboratórios devem ofertar plena 
capacidade de trabalho, com o intuito de alcançar o melhor desempenho, qualidade 
e rendimento, e por isso, é empregado os indicadores de desempenho (SOUZA; 
AMOR, 2010).

O uso de indicadores deverá ser empregue em todas as fases do processo pro-
dutivo, com o intuito de reconhecer e mensurar as circunstâncias problemáticas e o 
desenvolvimento das tarefas, a fim de conquistar as metas da organização. Confor-
me, afirma Goulart; Oliveira (2010) os indicadores são os reflexos da performance 
de todos os apetrechos que compõem o ciclo de produção.

Segundo Silva (2010) tais instrumentos são para subsidiar as tomadas de de-
cisão, na conquista da excelência das tarefas, que promove melhoria contínua dos 
processos da organização. Em associação com demais ferramentas de análise de 
produção, os indicadores contribuem na combinação de valor na produção, dimi-
nuindo as margens de custos e aumento a produtividade, alicerçado na qualidade. 
Os indicadores de desempenho são repartidos em: estratégicos, produtividade, 
qualidade e capacidade, sendo explorados na Figura 4 os aspectos de cada uma.

Pode-se dizer que, tais indicadores conseguem identificar os episódios factuais 
e valorizar as qualidades de cada setor que integra o laboratório, podendo assim 
estabilizar o processo. Assim, é possível reconhecer, analisar e propor soluções rá-
pidas em relação aos eventos discrepantes da gestão, além de permitir a atividade 
previa e rápida dos administradores da organização (MELLO, 2011).

O uso de indicadores está concernente à obrigação de se tomar decisões 
perante os problemas oriundos do sistema produtivo, assegurando um método de 
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gestão vinculado as variáveis internas e externas da instituição. Nessa perspectiva, 
os indicadores são primordiais no que tange o gerenciamento dos processos, que 
de acordo com Prass (2010), só é possível organizar e gerenciar, o elemento que se 
permiti medir e observar dentro de um processo produtivo, e realizar comparações 
sólidas e coerentes com algum referencial, possibilitando, assim, a identificação 
dos desvios, e a necessidade de interferência no processo, denominadas ações 
corretivas.

4. PAPEL DO FARMACÊUTICO NA APLICAÇÃO DOS SISTEMAS DE QUA-
LIDADE E DAS TÉCNICAS DE BOAS PRÁTICAS NO SEGMENTO DE ANÁ-
LISES CLÍNICAS

No estudo de Haidar et al (2015), discorre que o campo de atuação do farma-
cêutico é vasto, em que poderá ofertar uma consistente assistência personalizada, 
análise e acompanhamento dos exames laboratoriais, orientação correta acerca do 
uso de medicamentos com destaque aos benefícios e malefícios do fármaco e a sua 
influência ou não nos resultados de exames laboratoriais.

Segundo Peres (2017), nota-se então que o profissional farmacêutico poderá 
atuar em inúmeros segmentos tais como: biologia molecular, bioquímica, citologia 
e citopatologia, ensino e pesquisa, gestão laboratorial, hematologia, imunologia, 
toxicologia, parasitologia, dentre outros.

Assim, o farmacêutico-bioquímico, no exercício da prática laboratorial de aná-
lises clínicas, auxilia na produção dos exames toxicológicos, laboratoriais, gestão 
dos laboratórios, assistência nas análises clínicas, além de responder pela seguran-
ça, garantia e equilíbrio da qualidade dos laboratórios de análises clínicas, pautado 
em um planejamento sistemático e em uma boa gestão organizacional do segmen-
to (PORTES et al., 2010).

Em suma, a relação estabelecida entre o farmacêutico, a sociedade e a esfera 
de análises clínicas, é primordial para assegurar a saúde dos indivíduos, tendo o 
respeito a vida como um dos pilares, além de assumir a obrigação ética e social a 
fim de que execute suas atividades de forma digna e respeitosa, e com base nas 
diretrizes da qualidade de seus serviços (ALMEIDA, 2018).

Conforme o Decreto nº 85.878/1981, o farmacêutico está habilitado para as-
sumir cargos de direção, assessoramento, responsabilidade técnica, dentre outras 
atividades especializadas no âmbito dos laboratórios de análises clínicas. Nas or-
ganizações de saúde que executem exames de natureza quimiotoxicológico, qui-
micobromatológico, quimicofarmacêutico, biológico, microbiológico, fitoquímico e 
sanitário, pode assumir a gestão do laboratório, bem como a responsabilidade 
técnica (BRASIL, 2020). 



19Editora Pascal

É importante destacar que, o farmacêutico é um profissional habilitado para 
a realização dos exames laboratoriais, além de ter formação para responder pela 
responsabilidade técnica nos laboratórios da área de análises clínicas, dentre outras 
(CHAVES, 2016).

Á vista disso, o farmacêutico que trabalha com análise clínica poderá adquirir 
a responsabilidade técnica de todo a unidade laboratorial, com responsabilidade. 
Ademais, o referido profissional de saúde, poderá responder ou só pela liderança de 
um setor do laboratório, ou pela gerência total, e de qualidade, podendo exercer as 
atividades de supervisão técnica, operacional e administrativa. É importante avultar 
que, tal profissional, não obstante de seu cargo e atividade no laboratório, deve 
ser pautado todo o trabalho nos parâmetros de ética e competência profissional 
(VELHO; LIMA, 2016).

No que concerne a responsabilidade técnica - RT de um laboratório clínico, o 
profissional farmacêutico deverá ter clareza na execução do papel de gestor. As-
sim, é imprescindível que o profissional esteja diretamente comprometido com a 
excelência, incorporando novas metodologias, estratégias, equipamentos e tec-
nologia na execução das atividades da organização. É relevante destacar que, o 
gestor deverá fornecer treinamento e educação continuada de toda a equipe, em 
todas as etapas do processo, que vai desde o momento da coleta do material até a 
entrega do resultado (PERES, 2017).

O profissional farmacêutico assume a responsabilidade não somente perante 
os órgãos sanitários e o Conselho Regional de Farmácia, mas também deverá res-
ponder na esfera cível e criminal, quando tais atos venham a causar prejuízos à 
integridade física e moral do indivíduo que faz uso do serviço (SANTOS; ZANUSSO 
JÚNIOR, 2015).

Nessa linha de raciocínio, o farmacêutico analista clínico tem assumido posi-
ção de destaque nos serviços de saúde, em órgãos governamentais e privados. A 
dimensão da atuação profissional abrange inúmeras organizações, a saber: hospi-
tais, bancos de sangue, Unidades Básicas de Saúde - UBS, clínicas, postos de co-
leta de material biológico, centros avançados de reprodução humana, laboratórios 
de controle de qualidade centros de vigilância sanitária e epidemiológica, dentre 
outros (CHAVES, 2016).

No Brasil, a Resolução RDC nº 585/2013 do Conselho Federal de Farmácia - 
CFF tem como intuito regimentar as atividades clínicas do farmacêutico, estando 
associadas as demais resoluções já publicadas. Dentre as atribuições do farma-
cêutico clínico tem-se a função de solicitar exames laboratoriais para inspecionar 
os resultados da farmacoterapia, analisar os resultados de exames laboratoriais, 
certificar-se dos parâmetros bioquímicos e fisiológicos do paciente que deverão ser 
observados e acompanhados (SANTOS, 2016).

Dessa maneira, os exames laboratoriais têm como principal função fornecer 
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dados que venham dar subsídios na construção do diagnóstico, analisar o prog-
nóstico, definir as concentrações tóxicas e terapêuticas dos fármacos, analisar as 
concentrações de drogas e de substâncias, monitorar a efetividade e segurança 
farmacoterapêutica, etc. (SANTOS, 2016).

Para implantação de um ativo sistema de gestão de qualidade, o profissio-
nal farmacêutico, deverá focar na elaboração de um planejamento, programação, 
controle e inspeção de todas as fases do processo laboratorial, monitoramento da 
mão-de-obra, promoção de medidas de segurança, dentre outros quesitos. Nesse 
contexto, é primordial a atenção rigorosa nas medições tal como as vertentes de 
produtividade do setor, em prol de minimizar as incoerências do ciclo produtivo 
(CHAVES, 2010).

As estratégias de ação adotadas devem estão conectadas a conhecimentos 
técnicos e em concordância com os parâmetros da produtividade e as normas na-
cionais e internacionais do sistema de qualidade, na busca de certificações de suas 
atividades, refletindo nas relações comerciais que ganha destaque no ambiente de 
alta pressão, devido à possibilidade da empresa ser flexível, inovadora, atender 
aos parâmetros e normas voltadas para esse segmento, e está em sincronia com 
os dispositivos de medição da produtividade, com eficiência empresarial, e quali-
dade dos resultados (SANTOS; ZANUSSO JÚNIOR, 2015).

O profissional de farmácia no âmbito das análises clínicas é o recurso ines-
timável para o sucesso da execução de um sistema produtivo, e na conquista da 
qualidade das atividades e logo, um sólido e confiável resultado dos exames, por 
agregar inúmeros valores, dentre eles técnicos e humanos (CHAVES, 2010).

No que concerne o envolvimento das equipes, conforme a gestão de qualidade, 
este é o elemento norteador de uma organização, sendo seu envolvimento de vital 
importância no processo produtivo, possibilitando que sua habilidade seja usada 
para o benefício da organização. Essas equipes estão envolvidas diretamente em 
decisões apropriadas e em processos de melhoria continua (SANTOS, 2017). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para assegurar a qualidade no laboratório clínico são outorgados alguns requi-
sitos que são imprescindíveis para a capacitação dos funcionários, e logo, a confia-
bilidade na reprodutibilidade das análises, e conquista da satisfação de pacientes. 

Nota-se que, como instrumentos desses requisitos, tem-se as diretrizes neces-
sárias para assegurar o pleno funcionamento e gestão adequada nos laboratórios 
de análises clínicas que estão dispostas nas diretrizes da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária - ANVISA, RDC 302, de 2005, RDC 306, de 2004. Sobreleva que 
tais resoluções tem características essenciais para p fomento da qualidade no labo-
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ratório clínico, devendo ser aplicados nos laboratórios clínicos, tais como: ambien-
te estrutural, instalações físicas, equipamentos e utensílios, recursos humanos, 
organização no quadro funcional, biossegurança, garantia e gestão da qualidade, 
dentre outros.

Nessa perspectiva, a busca da padronização dos indicadores da qualidade não 
é considerada uma tarefa fácil quando engloba múltiplos laboratórios clínicos, haja 
vista que, cada unidade apresenta características distintas, mas, nota-se a tentati-
va da troca de experiências através dos programas de benchmarking. 

Assim, é recomendado que a função de gestor, seja assumido pelo farma-
cêutico, pois possui competência técnica acerca das etapas da análise, e poderá 
desenvolver treinamentos da equipe de colaboradores, com o intuito de propagar 
conceitos e conhecimento sobre a gestão dos processos, bem como, coordenar 
todo o processo de controle de qualidade da prestação de serviços, pautado na 
biossegurança e nas boas práticas laboratoriais.

Insta salientar que, o farmacêutico tem atividade primordial na recuperação 
da saúde do indivíduo, em que, a relação entre o farmacêutico, a sociedade e o 
segmento de análises clínicas, é vital para consolidar no ambiente laboratorial, as 
premissas da responsabilidade ética e social, de maneira digna e respeitosa, assim 
motivando a manter o conceito e a qualidade de seus serviços.
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Resumo

A biossegurança consiste num conjunto de ações voltadas para a prevenção, minimi-
zação ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensi-
no, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços que possam comprometer 

a saúde do homem, dos animais, do meio ambiente ou a qualidade dos trabalhos desen-
volvidos. Os acidentes com materiais biológicos provocam prejuízos sociais e econômicos, 
que abrangem exposições aos agentes biológicos. É importante ressaltar que a biossegu-
rança é uma questão de saúde pública. O objetivo geral desta revisão de literatura consis-
tiu em discutir os principais fatores que favorecem os acidentes de trabalho envolvendo 
material biológico entre profissionais da saúde e suas medidas preventivas. Foram reali-
zadas buscas nas bases de dados Portal de Periódicos CAPES, PubMed, SciELO, Biblioteca 
Virtual da Saúde e Bireme, com a utilização dos descritores “material biológico”, “riscos”, 
“prevenção”, “biossegurança” e “notificações”., entre os anos de 2010 a 2020, nos idiomas 
inglês, português e espanhol. Nesta conjuntura, é preciso evidenciar que a biossegurança 
trata-se de uma estratégia que norteia, orienta e determina condutas profissionais, no 
sentido de prevenir danos à saúde do ponto de vista de transmissibilidade. Paralelamente, 
cabe também a inserção do biodireito no contexto e no desenvolvimento, para as exigên-
cias de direitos e deveres e o elemento risco obter novo paradigma. Portanto, não cabe às 
instituições de saúde apenas o avanço e o progresso técnico-científico, mas é responsabi-
lidade delas a prevenção de contaminações aos profissionais e também aos seus usuários 
e para isso é importante que seja evidenciado o papel do biodireito nesse contexto. 

Palavras-chave: Material biológico, Prevenção, Biossegurança.

Abstract

Biosafety consists of a set of actions aimed at the prevention, minimization or elimina-
tion of risks inherent to research, production, teaching, technological development 
and provision of services that may compromise the health of man, animals, the 

environment or quality. developed work. Accidents with biological materials cause social 
and economic losses, which include exposures to biological agents. It is important to note 
that biosafety is a public health issue. The general objective of this literature review was 
to discuss the main factors that favor occupational accidents involving biological material 
among health professionals and their preventive measures. Searches were carried out in 
the CAPES Journal Portal, PubMed, SciELO, Virtual Health Library and Bireme databases, 
using the descriptors “biological material”, “risks”, “prevention”, “biosafety” and “notifi-
cations”., between 2010 and 2020, in English, Portuguese and Spanish. In this context, 
it is necessary to show that biosafety is a strategy that guides, guides and determines 
professional conduct, in order to prevent damage to health from the point of view of trans-
missibility. At the same time, it is also necessary to insert the right into the context and 
development, for the requirements of rights and duties and the risk element to obtain a 
new paradigm. Therefore, it is not up to health institutions to only advance and techno-
-scientific progress, but it is their responsibility to prevent contamination to professionals 
and also to their users, and for that it is important that the role of the bio-law is highligh-
ted in this context.

Key-words: Biological material, Prevention, Biosafety.
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1. INTRODUÇÃO

 Os materiais biológicos compreendem qualquer elemento que contém infor-
mação genética capaz de autorreprodução ou de reprodução em um sistema bio-
lógico. Inclui organismos cultiváveis e microrganismos, células animais e vegetais. 
Diante disso, os profissionais da saúde são frequentemente expostos a tais agen-
tes, onde as causas mais comuns de acidentes com estes são desencadeados pela 
ausência de medidas preventivas.

Após identificar os riscos aos quais os trabalhadores estão submetidos, medidas 
de proteção são essenciais, sendo que a prioridade é prever a possibilidade de sua 
ocorrência e situações potencialmente perigosas à integridade física do trabalha-
dor, procurando ao máximo eliminá-las logo em sua origem. Torna-se fundamental 
ressaltar entre os profissionais da saúde a manterem uma cultura preventiva, na 
qual pode ser fortalecida mediante formações continuadas, oportunizando-os a co-
nhecerem os fatores de risco, medidas preventivas, legislação vigente e as condu-
tas a serem adotadas em caso de acidentes com material biológico e, quando este 
ocorrer deve-se realizar um atendimento inicial com orientação e encaminhamento 
do(s) acidentado(s) para a realização da quimioprofilaxia, porque há um elevado 
risco de soroconversão de diferentes tipos de patógenos, como por exemplo, HIV, 
HBV e HCV.

A educação em saúde dos colaboradores e o reforço dos procedimentos de 
segurança estabelecidos podem impedir a maioria das infecções oriundas por moti-
vos acidentais. A adesão às regras de segurança garante um ambiente de trabalho 
com maior nível de segurança e em conformidade com as normas governamentais.

 Portanto, este trabalho consistiu em uma revisão de literatura, onde as refe-
rências decorreram de publicações entre os anos de 2010 a 2020, nos idiomas in-
glês, espanhol e português. As bases de dados utilizadas foram Portal de Periódicos 
CAPES, PubMed, SciELO, Biblioteca Virtual da Saúde e Bireme, com a utilização dos 
descritores “material biológico, riscos, prevenção, biossegurança e notificações”.

2. A IMPORTÂNCIA DA ADOÇÃO DE MEDIDAS DE BIOSSEGURANÇA 
NA PREVENÇÃO DE ACIDENTES COM MATERIAL BIOLÓGICO 

Riscos biológicos abrangem exposições aos agentes biológicos, que podem ser 
culturas de células, toxinas, organismos geneticamente modificados ou não, para-
sitas e os príons, sendo tal classificação estabelecida pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego. As condutas pósacidentes e sondagem do tipo de acidente são impor-
tantes para a verificação da sua gravidade, porque há diferentes graus de risco de 
contaminação para determinadas doenças (VIEIRA; PADILHA; PINHEIRO, 2011). 



26Farmácia
Ciência Milenar - Vol. 02

Entende-se por exposição ocupacional por material biológico o contato com 
fluidos orgânicos e sangue no ambiente de trabalho. As formas de exposição com-
preendem a inoculação percutânea mediante intermédio de agulhas ou objetos 
perfurocortantes, além do contato direto com mucosas e/ou pele, com elevada 
possibilidade de transmitir patógenos como o vírus da hepatite B (HBV), vírus da 
hepatite C (HCV) e HIV (SILVA et al., 2011; DUARTE; MARZIALE, 2011). 

Guilarde et al. (2010) ressaltou que a publicação da Norma Regulamentadora 
– NR32 pelo Ministério do Trabalho do Brasil em 2005, mediante o Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional, considera que os acidentes com material 
biológico devem ser considerados uma emergência, pois sabe-se que as medidas 
profiláticas em tempo hábil, tem eficácia comprovada na prevenção de patologias, 
destacando que a NR32 também prevê acompanhamento aos trabalhadores que 
são potencialmente expostos a materiais biológicos. 

          Os acidentes com materiais biológicos provocam prejuízos sociais e 
econômicos, porque geralmente o trabalhador necessita se afastar das suas ativi-
dades produtivas, constituindo-se um problema de saúde pública mundial, sobre-
tudo no Brasil que está ocupando a quarta posição no ranking de ocorrências de 
acidentes de trabalhos que levam a óbito, onde ocasionou um custo ao país no ano 
de 2013 de US$ 7 bilhões (ARANTES et al., 2017). No Brasil, na década de 1970, 
os acidentes de trabalho em instituições hospitalares começaram a repercutir em 
pesquisas, a partir de então, vem crescendo o debate sobre a temática, além do 
aprimoramento pelo estudo e pesquisas com mais afinco com vistas a minimizar 
estes incidentes no âmbito hospitalar e em laboratórios clínicos (VIEIRA; PADILHA; 
PINHEIRO, 2011). 

A biossegurança e a segurança biológica referem-se ao emprego do conheci-
mento, das técnicas e dos equipamentos, com a finalidade de prevenir a exposi-
ção do profissional, dos acadêmicos, dos laboratórios, da comunidade e do meio 
ambiente, aos agentes biológicos potencialmente patogênicos (GIR et al, 2008). A 
biossegurança é definida como:

Um conjunto de ações voltadas para a prevenção, minimização ou eliminação 
de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensino, desenvolvi-
mento tecnológico e prestação de serviços que possam comprometer a saúde 
do homem, dos animais, do meio ambiente ou a qualidade dos trabalhos de-
senvolvidos (HINRICHSEN, 2013, p. 2).

 Guilarde et al. (2010) destacou que a biossegurança é fundamental para se 
estabelecer as condições seguras para a manipulação e a contenção de agentes 
biológicos, incluindo: os equipamentos de segurança, as técnicas e práticas de la-
boratório, a estrutura física dos laboratórios, além da gestão administrativa.      

 A temática biossegurança deve ser discutida amplamente, pois a garantia da 
biossegurança não se restringe somente a disposições relacionadas à instalação ou 
a outros controles de engenharia; os comportamentos humanos também contri-
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buem para a implementação de uma cultura de biossegurança laboratorial (GIR et 
al, 2008;MUNSON et al., 2017).

 A educação em saúde e a adoção de práticas de trabalho seguras promovem 
a redução dos acidentes de trabalho com exposição a material biológico (DUARTE; 
MARZIALE, 2011). Em laboratórios, a sinalização dos riscos de contaminação por 
material biológico deve ser afixada na porta. As informações sobre a outra sinali-
zação, como radioatividade, incêndio, eletricidade e outros riscos, devem ser pre-
cisas, legíveis e publicadas em todos os locais relevantes (RIGO; FONTANA, 2018). 

 Durante a manipulação dos materiais perfurocortantes pelos profissionais da 
saúde, deve-se ter muita precaução sempre portando Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) durante a realização dos trabalhos e na assistência aos pacientes 
quando está se realizando a manipulação de sangue, excreções, secreções, além 
da pele não íntegra e mucosas, mesmo se o paciente não houver diagnóstico defi-
nitivo ou presumido de patologias infecciosas (GUILARDE et al., 2010).

 A gestão de resíduos laboratoriais deve incluir a eliminação de todos os tipos 
de resíduos e ser devidamente documentada, sendo necessário a existência de 
procedimentos de laboratório e Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) ade-
quados para a separação de resíduos em contêineres (VIANA et al., 2020). 

Os laboratórios que usam materiais perfurocortantes devem ter contêineres 
para perfurocortantes e devem ter provas documentais de seu descarte adequado. 
Os procedimentos impressos devem ser colocados em laboratório para a eliminação 
de resíduos. Deve haver evidências de treinamento de pessoal para comunicação 
de perigos, proteção respiratória e, se aplicável, monitoramento de formaldeído e 
gás anestésico (RIGO; FONTANA, 2018). 

Um estudo realizado por Vieira, Padilha e Pinheiro (2012), apresentou que 
os acidentes com materiais biológicos aconteceram, predominantemente, com os 
profissionais técnicos em enfermagem (38,26%), estudantes da área da saúde 
(19,13%), médicos (9,57%) e cirurgião dentista (8,7). Tal fato justifica-se por tais 
profissionais estarem predominantemente em contato com os pacientes realizando 
procedimentos invasivos com elevado índice de acidentes, como por exemplo, re-
alização de curativos, administração de fármacos.

 Os estudantes de farmácia e da área da saúde em geral, durante a graduação 
são expostos aos riscos biológicos e a ênfase para a adoção de comportamentos 
seguros devem ser enfatizados desde a formação profissional e, as instituições de 
ensino devem conscientizar os discentes para adotarem uma prática segura no seu 
ambiente de trabalho, contribuindo com a prevenção de exposições a material bio-
lógico (GIR et al, 2008; STEHLING et al., 2015).

 A biossegurança laboratorial é uma forma de gerenciamento prospectivo de 
riscos, na qual os indivíduos fazem julgamentos para evitar resultados potencial-



28Farmácia
Ciência Milenar - Vol. 02

mente negativos, embora estejam cientes do fato de que as informações forneci-
das podem conter incertezas (GUILARDE et al., 2010). Nesse paradigma dinâmico, 
o gerenciamento de risco bem-sucedido e a prevenção de infecções adquiridas em 
17 laboratório podem ser afetados pelo volume da amostra, patogenicidade micro-
biana, vias de exposição, estado imunológico do hospedeiro e carga de trabalho, 
conhecimento e experiência dos indivíduos no laboratório, seja ele de saúde públi-
ca ou de pesquisa, devem demonstrar constantemente vigilância no contexto de 
perigos associados ao cultivo e propagação de agentes infecciosos (HINRICHSEN, 
2013; MUNSON et al., 2017). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) propôs uma categorização dos níveis 
de biossegurança em função das barreiras físicas e protocolares aplicadas, obede-
cendo às classes de risco biológico dos agentes que são manipulados nas repar-
tições laboratoriais. Os laboratórios são designados como básicos nos casos que 
requerem níveis de biossegurança 1 e 2 (NB1 e NB2), de contenção no nível de 
biossegurança 3 (NB3) e de contenção máxima quando o nível de biossegurança 4 
(NB4) (OMS, 2004; RIGO; FONTANA, 2018), 

As classes de risco biológico (RB) são quatro: RB 1, 2, 3 e 4. É uma referên-
cia para determinação do nível de contenção que será requerido na manipulação 
do agente patogênico específico, mas segundo a OMS, a determinação do nível 
de biossegurança deve ser precedida de uma avaliação que considere também as 
potencialidades do risco do trabalho em laboratório (OMS, 2004; RIGO; FONTANA, 
2018). 

 Nos laboratórios, os POPs e os protocolos de treinamento devem definir o uso 
adequado dos EPIs quando o pessoal manuseia materiais infecciosos ou equipa-
mentos contaminados. A proteção facial deve ser fornecida de acordo com a avalia-
ção de risco e os agentes patogênicos que estão sendo manuseados (GONÇALVES; 
BARBOSA; MARTINS, 2012; BECKER; SELOW; TONIOLO, 2017). 

Deve-se assegurar que o pessoal leia e siga as instruções sobre práticas e 
procedimentos, incluindo o manual de segurança ou operações, deve ser revisado 
anualmente e, com base nas incidências. A notificação é importante para a divul-
gação de estimativas de acidentes com materiais biológicos, além da letalidade das 
infecções (DONATELLI et al., 2015), devendo os laboratórios realizar medidas que 
promovam as notificações de tais acidentes, prover o encaminhamento dos traba-
lhadores acidentados para centros especializados e enaltecer medidas para preve-
nir tais ocorrências, além de verificar se as instituições cumprem as exigências da 
Norma Regulamentadora – NR 32 (DUARTE; MARZIALE, 2011).

O EPI de laboratório deve incluir equipamentos como luvas, batas e óculos de 
proteção que estejam disponíveis conforme o requisito. Se o mandato do laborató-
rio envolve lidar com material de risco biológico e infeccioso, amostras humanas ou 
animais, o laboratório deve ser equipado com um nível mais alto de EPI e deve ha-
ver provas documentais de que o pessoal é treinado para usá-los adequadamente 
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e todos os EPIs devem estar funcionando corretamente. Nas áreas do laboratório 
com risco de acidentes com aerossol nos olhos, o laboratório deve estar equipado 
com óculos de proteção e lava-olhos adequados (HIRATA et al., 2012; MUNSON et 
al., 2017).

Os banhos de temperatura constante aquecidos devem ser equipados com bai-
xo nível de água e fechamento por superaquecimento (MOURYA et al., 2017) e se-
gundo Hirata et al. (2012) e Souza et al. (2015), os materiais biológicos têm de ser 
manuseados de forma segura e em cabine de segurança biológica, de acordo com 
o nível do risco ambiental. Cuidados especiais precisam ser tomados para prevenir 
o risco de exposição acidental a culturas de microrganismos, sangue e outros líqui-
dos corporais, provocados por acidentes ou instrumentos perfurocortantes. Hirata 
et al. (2012) destacou que os materiais biológicos a serem transportados e descar-
tados têm de ser adequadamente embalados para evitar derramamento acidental 
e identificados com o símbolo de resíduo infectante (Figura 1).

 
Figura 1 – Símbolo de identificação de material biológico infectante.

Fonte: Hirata, 2012.

	  Deve haver consentimentos escritos disponíveis nos registros que o pessoal 
leu e seguirá todas as instruções sobre práticas e procedimentos, incluindo o ma-
nual de segurança ou operações do laboratório. Os registros também devem incluir 
que o pessoal receba atualizações anuais e treinamento adicional para mudanças 
de procedimento e siga o procedimento adequado (RIGO; FONTANA, 2018).

 Os membros também devem se certificar de que o projeto do laboratório deve 
estar em conformidade com a demanda laboratorial, além de ser projetado para 
facilitar a limpeza (HIRATA et al., 2012). Onde quer que as luzes ultravioletas es-
tejam instaladas nas caixas de passagem no laboratório, deve haver chaves de in-
tertravamento adequadas e devem ser testadas para o intertravamento das portas 
de caixa de passagem e horímetro para garantir a substituição oportuna da luz UV 
(RODRIGUES et al., 2012; DONATELLI et al., 2015).

 A colocação de produtos químicos no laboratório torna-se necessário a ve-
rificação, sendo assegurado de que os produtos inflamáveis sejam armazenados 
apenas no gabinete de armazenamento especificamente projetado e devidamente 
segregados e, todas as soluções e reagentes presentes no laboratório é obrigatória 
a 20 sua devida rotulação (RODRIGUES et al., 2012). 
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Figura 2 – Símbolos de identificação de classe de produtos químicos.
Fonte: Hirata, 2012.

É proibido que sejam utilizados refrigeradores, freezers e câmaras frigoríficas 
dos laboratórios para armazenar alimentos para consumo humano. Se existirem 
câmaras frias, estas devem ter liberação de emergência de dentro para que, por 
engano ou devido a qualquer falha mecânica ou eletrônica, a equipe não fique aci-
dentalmente presa dentro dessas áreas, dispondo de um plano de emergência para 
tais situações (GARCIA; BLANK, 2006; RIGO; FONTANA, 2018). 

A verificação periódica tem que se fazer presente no registro de manutenção 
de equipamentos elétricos e inspeção laboratorial. É importante garantir que não 
haja tomadas elétricas perto de fontes de água e, se presentes, devem atender 
aos códigos estatutários (GONÇALVES; BARBOSA; MARTINS, 2012; MUNSON et 
al., 2017). 

Não pode haver, em hipótese alguma, evidência de armazenamento de ali-
mentos para consumo humano dentro do laboratório e os recipientes de vidro pre-
cisam ser armazenados de forma segura abaixo do nível dos olhos, prateleiras ou 
no chão. A disposição de almofadas absorventes limpas nas superfícies de trabalho 
das mesas é necessária para situações que as requeiram (VIEIRA; PADILHA; PI-
NHEIRO, 2011).

 O material de vidro quebrado tem que ser manuseado por meios mecânicos, 
como escova e pá de lixo e pinças, além disso as condições das paredes, pisos, 
tetos 21 e outros equipamentos, como portas de drenagem e linhas de água são 
critérios de inspeção periódicas (HIRATA et al., 2012). 

Documentos de treinamento de pessoal são fundamentais, tendo que ficar 
evidente em relação a todos os riscos potenciais no laboratório (GUILARDE et al., 
2010). Além disso, a política de descarte de resíduos para estoques de cultura e 
outros resíduos regulamentados deve ser devidamente descontaminada antes que 
o descarte seja obrigatório. Se o laboratório não tiver autoclave, torna-se crucial 
haver uma política escrita para materiais descontaminados fora do laboratório e 
ser transportada em recipientes fechados, duráveis e à prova de vazamentos, de 
acordo com as regras e regulamentos locais, além de POPs escritos para segrega-
ção de resíduos misturados e biologicamente desinfetados antes da autoclavagem 
(MUNSON et al., 2017).
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3. PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS EM CASOS DE ACIDENTES 
COM MATERIAIS BIOLÓGICOS 

Tem havido muita discussão sobre os riscos de acidentes com materiais bio-
lógicos, principalmente quanto a prevenção, diagnóstico e tratamento.  (PARCO et 
al., 2015). Em relação à biossegurança na área da saúde, há uma grande preo-
cupação com novas vacinas, ferramentas de diagnóstico ou agentes terapêuticos, 
alguns dos quais são feitos por engenharia genética. Atualmente, uma das princi-
pais preocupações da biossegurança se deve ao surgimento de novas doenças ou 
ao ressurgimento de doenças que já estavam sob controle (PARCO et al., 2015; 
RITTERSON; CASAGRANDE, 2017; RODGERS et al., 2018). 

Sendo assim, os riscos biológicos ocupacionais envolvem agentes infecciosos 
ou materiais biológicos perigosos que exerçam efeitos nocivos na saúde dos traba-
lhadores, seja por infecção direta ou indireta por danos ao ambiente de trabalho, e 
também pode incluir resíduos ou amostras de um microrganismo, vírus ou toxina 
de uma fonte biológica (DIAS et al., 2015). 

Quando ocorrem acidentes com materiais biológicos, deve-se adotar medidas 
emergenciais no controle das condições ambientas dos funcionários, reforçar medi-
das de utilização de equipamentos de proteção individual, afim de que o ambiente 
possa estar de acordo com as regras de biossegurança e biossegurança do pessoal, 
sobretudo para evitar a disseminação potencial ao meio ambiente de trabalho e 
para a sociedade quanto aos riscos com materiais biológicos (JÚNIOR et al., 2015; 
STEHLING et al., 2015). A identificação e caracterização de perigos potenciais re-
lacionados com técnicas de manipulação genética ou pesquisas para as quais os 
riscos ainda são desconhecidos também são necessárias (PARCO et al., 2015; RIT-
TERSON; CASAGRANDE, 2017). 

Embora várias diretrizes de biossegurança e manuais de boas práticas de labo-
ratório estejam disponíveis entre esses laboratórios, suas recomendações e proce-
dimentos são basicamente os mesmos (ANCHIETA et al., 2011). No âmbito inter-
nacional, agências e associações de biossegurança publicaram manuais e diretrizes 
de biossegurança em colaboração com grupos de especialistas para auxiliar os paí-
ses em desenvolvimento na publicação de seus próprios manuais de biossegurança 
(HUANG; LI; ALEM, 2018; PARKER et al., 2018). 

Salienta-se ainda que é essencial conferir autoridade a laboratórios e supervi-
sores de projetos e como os padrões de biossegurança variam de acordo com o la-
boratório, uma homogeneização de critérios é necessária para evitar discrepâncias 
(STELLMACH et al., 2018). Sendo assim, para evitar infecções ocupacionais, é ne-
cessário o conhecimento da aplicação de procedimentos e técnicas microbiológicas 
corretas e o uso de dispositivos de contenção, instalações e barreiras protetoras, 
além do uso de equipamentos de proteção individual (HUANG; LI; ALEM, 2018). 

A adoção de ambientes de trabalho seguros se fazem necessários, porque as 
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lesões ocupacionais com materiais biológicos em profissionais de saúde são muito 
comuns, pois de acordo com a Organização Mundial da Saúde, em média 2,5% dos 
vírus da imunodeficiência humana (HIV), 40% dos vírus da hepatite B (HBV) e do 
vírus da hepatite C (HCV) entre os profissionais de saúde em todo o mundo são o 
resultado de exposições ocupacionais (COPPOLA et al., 2016). 

De acordo com as recomendações do Ministério da Saúde, quando ocorrer aci-
dentes com materiais perfurocortantes, a ferida deve ser lavada (e não esfregada) 
por alguns minutos com água e sabão ou um desinfetante (solução de iodo a 10% 
ou compostos de cloro), porque isso reduzirá o número de organismos abaixo do 
necessário para iniciar a infecção (PARCO et al., 2015; RODGERS et al., 2018).

 Se sangue ou substância do corpo entrar acidentalmente no olho, deve ser 
irrigado suave e completamente com água, sem o uso de sabão e, se a fonte do 
sangue for conhecida, deve-se pedir permissão ao paciente para coletar sangue 
para um teste de HCV e HIV (COPPOLA et al., 2016; HUANG; LI; ALEM, 2018). 

A profilaxia pós-exposição (PEP) é uma medida emergencial para prevenir a 
transmissão de patógenos sanguíneos após uma possível exposição ao HIV, HBsAg, 
HCV e outros vírus (BANDEIRA et al., 2018). Deve ser iniciado o mais rapidamente 
possível, no máximo 72 horas após a exposição potencial. Não se deve esperar pe-
los resultados laboratoriais, inicia-se o PEP imediatamente. Na maioria dos casos, 
é possível interromper a PEP imediatamente após os resultados serem negativos e, 
assim, evitar possíveis eventos adversos (ANGELIM et al., 2017). 

O risco de infecção pelo HIV após a exposição ao sangue é muito pequeno 
(0,1 a 0,5%). O risco real depende do tipo de contato e da quantidade de vírus no 
material contaminado. Os fatores que estão associados a um risco maior são feri-
das profundas, sangue visível no instrumento, lesão por picada de agulha usando 
agulhas de orifício oco contendo sangue, injeção intravenosa ou intramuscular de 
sangue contaminado, etc (MARFATIA et al., 2017). 

Em acidentes com materiais biológicos, a PEP também é uma profilaxia pre-
ventiva do vírus da hepatite B, que pode ser transmitido por exposição percutânea 
ou mucosa a sangue ou fluidos corporais infectados, e o pessoal de saúde corre o 
25 risco de adquirir a doença devido a ferimentos por picada de agulha ou outros 
tipos de exposição ocupacional, podendo este risco ser maior durante o período de 
treinamento profissional (MALINVERNI et al., 2016). Além disso, a vacinação con-
tra hepatite B é altamente recomendada para profissionais e estagiários na área de 
saúde, devendo esses indivíduos realizar o teste de anticorpos de superfície da he-
patite B (anti-HBs) 1-2 meses após a vacinação para avaliar a vacinação. resposta 
protetora de anticorpos à vacina (RODGERS et al., 2018). 

O HCV é uma das principais causas de doença hepática crônica e transplante 
hepático. Globalmente, a prevalência do HCV é de 3%, com 130-150 milhões de 
pessoas com infecção crónica e aproximadamente 500.000 mortes por ano atribu-
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ídas a doença hepática relacionada com o HCV, sendo a principal causa de trans-
plante de fígado no mundo desde 2007 (MALINVERNI et al., 2016).

 Os profissionais de saúde que mantêm exposições ocupacionais ao HCV de-
vem ser testados para o anticorpo do HCV e para o RNA do HCV (por reação em 
cadeia da polimerase, PCR) (BEEKMANN; HENDERSON, 2014). Esse teste inicial 
deve ser realizado dentro de 48 horas após a exposição para documentar a infec-
ção pré-existente pelo HCV. Sendo assim, a compreensão do ciclo de vida do HCV 
permitiu o desenvolvimento de medicamentos que possuem ações inibitórias dire-
cionadas a várias etapas do ciclo de vida viral (STELLMACH et al., 2018). Indepen-
dentemente do tipo de material biológico, o esquema terapêutico é o mesmo, que 
compreende a administração, por 28 dias, dos seguintes fármacos: tenofovir (TDF) 
+ lamivudina (3TC) + dolutegravir (DTG) (BANDEIRA et al., 2018). A apresentação 
preferencial para PEP é a coformulada do TDF/3TC. 

O esquema preferencial de tenofovir (TDF) + lamivudina (3TC) + dolutegravir 
(DTG), possibilita maior adesão e menores possibilidades de interações medica-
mentosas, favorecem uma maior adesão à farmacoterapia pelo paciente (JÚNIOR 
et al., 2015). A alternativa para PEP, preserva-se o esquema de administração por 
28 dias, onde os esquemas compreendem segundo Brasil (2017): ✓ Impossibilida-
de de TDF: azitromicina (AZT) + 3TC + DTG ✓ Impossibilidade de DTG: TDF + 3TC 
+ atazanavir/ritonavir (ATV/r) ✓ Impossibilidade de ATV/r: TDF + 3TC + darunavir/
ritonavir (DRV/r). O farmacêutico deve informar para a equipe multiprofissional 
que o TDF pode ocasionar um elevado risco para o desenvolvimento de toxicidade 
renal, sobretudo em pacientes nefropatas, salientando que quando a taxa de fil-
tração glomerular é inferior a 60 mL/min ou em pessoas com hipertensão arterial 
descompensada, diabetes ou insuficiência renal, a indicação deste fármaco deve 
ser verificada, considerando que a duração da exposição ao medicamento será cur-
ta (28 dias) e eventuais eventos adversos renais são normalmente reversíveis com 
a suspensão do medicamento. Por conseguinte, quando o medicamento TDF não 
é tolerado, recomenda-se a combinação alternativa de AZT + 3TC (BRASIL, 2017; 
MENEZES, 2018).

 O DTG não é indicado para pessoas que usam fenitoína, fenobarbital, oxicar-
bamazepina, carbamazepina, dofetilida e pilsicainida, sendo utilizado nesses casos, 
o ATV/r como medicação alternativa (MENEZES, 2018). Em gestantes, o esquema 
indicado deve ser composto com raltegravir a partir da 14ª semana de gestação. 
Os critérios para indicação de PEP para essa população são os mesmos aplicados a 
qualquer outra pessoa que tenha sido exposta ao HIV (BEEKMANN; HENDERSON, 
2014). O esquema para PEP em crianças e adolescentes, sendo uma ferramenta 
imprescindível para se prevenir infecções, principalmente em casos de acidentes 
com material perfurocortantes, violência sexual, leite materno de mãe vivendo 
com HIV e exposição sexual de risco, estando os detalhes dos esquemas posológi-
cos no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV 
em Crianças e Adolescentes”, disponível em (MALINVERNI et al., 2016). 
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 Portanto, a PEP é uma resposta médica para prevenir a transmissão de pató-
genos após exposição potencial e refere-se ao manejo abrangente instituído para 
minimizar o risco de infecção após exposição potencial a patógenos transmitidos 
pelo sangue (HIV, HBV, HCV). Inclui primeiros socorros, aconselhamento, avaliação 
de risco, investigações laboratoriais relevantes baseadas no consentimento infor-
mado da pessoa e fonte exposta e dependendo da avaliação de risco, a provisão de 
curto prazo (28 dias) de medicamentos antirretrovirais, juntamente com avaliação 
de acompanhamento (RIGO; FONTANA, 2018). 

4. A EDUCAÇÃO EM SAÚDE COMO ESTRATÉGIA PARA PREVENÇÃO DE 
ACIDENTES COM MATERIAL BIOLÓGICO 

A Organização Mundial de Saúde reconheceu a importância dos riscos bioló-
gicos para a saúde pública e desde a descoberta de microrganismos, vem sendo 
demonstrado seus riscos no desenvolvimento de patologias, pois já em 1880, Louis 
Pasteur desenvolveu um método de atenuação de patógenos virulentos para que 
eles pudessem ser usados para imunizar animais e protegê-los de doenças (CAME-
LO et al., 2014). 

O estudo sobre a biossegurança acentuou sobre os riscos na manipulação 
de materiais biológicos pelos profissionais da saúde, em suas diversas vertentes, 
compreendendo por exemplo, tecnologia de DNA recombinante, biologia sintética, 
vetores virais e xenotransplantes (LARA SILVA; VIANA MATO; FRANÇA, 2017). As-
sim sendo, o trabalho com agentes infecciosos envolve risco e as instituições de-
vem ter supervisão apropriada e tomar as medidas apropriadas para mitigar esses 
riscos (SANTOS et al., 2015). Neste contexto, a educação em saúde e a promoção 
da saúde são dois termos que às vezes são usados de forma intercambiável. A 
educação em saúde trata de fornecer informações e conhecimentos sobre saúde 
a indivíduos e comunidades e fornecer habilidades para permitir que os indivídu-
os adotem comportamentos saudáveis voluntariamente (HUGHES; HENDERSON, 
2016). 

É uma combinação de experiências de aprendizagem projetadas para ajudar 
indivíduos e comunidades a melhorar sua saúde, aumentando seus conhecimentos 
ou influenciando suas atitudes, enquanto a promoção da saúde adota uma abor-
dagem mais abrangente para promover a saúde, envolvendo vários atores e enfo-
cando abordagens multissetoriais (SOUSA; ROCHA, 2017). 

A promoção da saúde tem uma perspectiva muito mais ampla e está sintoniza-
da para responder a desenvolvimentos que tenham um impacto direto ou indireto 
na saúde, tais como desigualdades, mudanças nos padrões de consumo, ambien-
tes, crenças culturais, etc (HUGHES; HENDERSON, 2016). 

De acordo com a Administração de Segurança e Saúde Ocupacional, os empre-
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gadores são responsáveis por fornecer condições de trabalho seguras e saudáveis 
para seus funcionários. O desenvolvimento de um programa de saúde e 29 segu-
rança ocupacional requer conhecimento dos riscos presentes e da compreensão de 
seu risco relativo para lesões e doenças ocupacionais (SILVA et al., 2011). 

Proteger a saúde e a segurança dos funcionários é um esforço conjunto e 
colaborativo que requer a participação ativa da gerência institucional, equipe de 
pesquisa que planeja e realiza pesquisas, gerenciamento da saúde e segurança dos 
profissionais. Além disso, funcionários individuais compartilham a responsabilidade 
tanto pela sua própria saúde e segurança quanto pela saúde e segurança das pes-
soas ao seu redor (BANDEIRA et al., 2018). 

Torna-se fundamental o destaque entre os gestores e colaboradores do am-
biente de saúde que a extensão dos programas de orientação e educação conti-
nuada depende do tamanho da organização e dos riscos aos quais o pessoal, os 
pacientes e funcionários estão expostos (SOUSA; ROCHA, 2017). Como é prudente 
identificar e abordar todos os perigos ao preparar programas de treinamento de se-
gurança, a biossegurança deve ser incluída junto com o treinamento de segurança 
(ANDRADE et al., 2018). 

A orientação de segurança e a educação continuada devem ser semelhantes, 
independentemente de o trabalho ser realizado em laboratórios de pesquisa, la-
boratórios clínicos, ou em instituições acadêmicas, privadas ou governamentais. 
Todos os empregadores são responsáveis por fornecer treinamento adequado de 
saúde e biossegurança para todos os seus funcionários. Os funcionários devem ser 
motivados a desenvolver uma conscientização de segurança e ser incentivados a 
identificar práticas ou situações inseguras em seu local de trabalho (LIMA et al., 
2016). 

Programas de treinamento de biossegurança e envolvendo riscos biológicos 
somente devem ser realizados se todos os envolvidos tiverem a educação e o 
treinamento para o desenvolvimento para tal atividade. Sabe-se que os riscos no 
trabalho podem comprometer a saúde dos trabalhadores e representam uma carga 
financeira, social, médica e emocional significativa, mas a saúde também é afetada 
por uma série de fatores de risco individuais, como genética, idade, sexo, obesi-
dade e tabagismo, uso de álcool e uso de medicamentos prescritos (BOHOMOL; 
FREITAS; CUNHA, 2016). 

Por conseguinte, os laboratórios clínicos devem seguir as diretrizes dos con-
troles de doenças pelos institutos nacionais de saúde, seguindo os níveis de trei-
namento recomendados para cada nível de biossegurança, com instruções que 30 
incluam a biologia dos microrganismos para que os funcionários possam entender 
o(s) modo(s) de transmissão e patogenicidade. Deve incluir também treinamento 
prático em técnica asséptica apropriada e métodos de descontaminação e descarte 
(HUGHES; HENDERSON, 2016).
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 A Agenda Global de Segurança Sanitária apontou para uma falta de colabo-
ração e integração de abordagens sobre a biossegurança e enfatizou que devese 
ter novas abordagens de segurança de saúde, que compreenda toda a equipe mul-
tiprofissional através de suas necessidades e abordagens inovadoras para construir 
a excelência em todos os setores e, em particular, em ambientes com poucos re-
cursos, e garantir o manuseio seguro e eficaz dos biomateriais (ALVES; PACHECO, 
2020).

 O treinamento para os profissionais de saúde deve incluir informações sobre 
os aspectos benéficos da flora normal do corpo, além da explicação de como os 
patógenos causam danos. Essas sessões devem ajudar a reduzir os medos inju-
stificados no local de trabalho (ANDRADE et al., 2018). Diante disso, a Tabela 5 
apresenta os tópicos apropriados para sessões de treinamento em biossegurança, 
devendo haver precauções sobre tais treinamentos quanto a documentar todas as 
intervenções e educação continuada na equipe multiprofissional.

 Tópicos Sugeridos para Treinamento em Segurança contra Risco Biológico 1- 
Técnica asséptica e procedimentos, 2 - Higiene pessoal, 3 - Práticas de laboratório 
(barreiras de contenção primária) para níveis apropriados de biossegurança, 4 - 
Equipamento de proteção pessoal, 5 - Critérios de avaliação para instalações em 
vários níveis de biossegurança, 6 - Descontaminação, desinfecção e esterilização, 
7 – Sinais, 8 - Manipulação, embalagem e descarte de resíduos com risco biológico, 
9 - Embalagem, transporte e envio de materiais com risco biológico, 10 - Uso efi-
caz de um gabinete de segurança biológica, 11 - Uso seguro de uma autoclave, 12 
- Uso seguro de uma centrífuga, 13 - Monitorização e Auditoria, 14 - Relatar inci-
dentes e acidentes, 15 - Comunicação de risco “Right-to-know” e 16 - “Precauções 
universais” para o manuseamento de sangue humano e fluidos corporais Fonte: 
Hughes e Henderson (2016, p. 21). Quanto a estes aspectos, a educação continua-
da deve inserir materiais suplementares de treinamento de segurança que podem 
ser obtidos 31 de várias fontes comerciais ou podem ser emprestados de agências 
governamentais, baixados arquivos de sites oficiais sobre a área, sendo que eles 
não precisam ser desenvolvidos pela instituição. Além do mais, recomenda-se que 
as instituições tenham uma referência e material didático para consulta dos profis-
sionais de saúde, cuja extensão dependerá do apoio financeiro e do conhecimento 
educacional disponível. Consultores podem ser contratados para palestrar sobre 
tópicos específicos se um especialista não estiver disponível internamente (LARA 
SILVA; ALVES VIANA MATO; DIAS FRANÇA, 2017).

 Neste contexto, para alcançar o alvo de um ambiente limpo e seguro, todos 
devem conhecer e compreender o valor e a estratégia de gestão de riscos biológ-
icos e aos funcionários, o treinamento é um aspecto muito importante de proteção 
do pessoal (HUGHES; HENDERSON, 2016). Os empregadores devem fornecer con-
trole de infecção adequado, treinamento para possíveis trabalhadores expostos e 
treinamento sobre a importância das notificações (SOUSA; ROCHA, 2017). 

O profissional da saúde deve desenvolver um sentido de responsabilidade com 
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relação à sua própria segurança e à segurança de seus clientes. Para tal, é ne-
cessário obter conhecimentos específicos de como podem ocorrer os acidentes de 
trabalho, bem como ser responsável pela manutenção da segurança do ambiente 
através das ações educativas (COSTA; COSTA; VEMEU, 2018). 

A educação continuada é uma alternativa, porque ela reforça a importância de 
repetir sempre as atitudes. Mesmo que pareçam repetitivas, são elas que garan-
tem a saúde desses funcionários e a sua qualidade de vida (ANDRADE et al., 2018). 
O acidente de trabalho por exposição a material biológico, constitui uma constante 
preocupação para as instituições e trabalhadores da área de saúde, principalmente 
devido à elevada frequência de procedimentos invasivos, intensidade e dinâmica 
de trabalho (MACÊDO et al., 2018). 

No exercício da atividade do profissional de saúde, tratando-se das diferentes 
unidades prestadoras de assistência, infere-se que o risco para acidente pode ser 
distinto, conforme o processo de trabalho, as características específicas do atendi-
mento, a infraestrutura e os recursos disponíveis (AZEVEDO et al., 2018). 

A maioria das doenças e acidentes ocorridos poderia ser evitada com progra-
mas de prevenção à saúde, treinamentos e segurança no trabalho para os profis-
sionais, fornecendo os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 32 Equipa-
mentos de Proteção Coletiva (EPCs) que constituem a principal barreira protetora 
para os trabalhadores (STEHLING et al., 2015). 

Hábitos adequados dos trabalhadores são relevantes para a prevenção de in-
fecções nos locais de trabalho. É necessário desenvolver instruções práticas que 
visem melhorar a segurança ocupacional para proteger este grupo profissional con-
tra os efeitos nocivos dos agentes biológicos. Além disso, a gestão de resíduos 
biológicos deve ser apoiada pela educação, treinamento e comprometimento ade-
quados dos cuidados de saúde por toda a equipe do ambiente de saúde (ANDRA-
DE; CASTRO, 2017). 

Educação em saúde sobre a biossegurança nos ambientes de trabalho está se 
tornando um assunto cada vez mais importante como resultado do surgimento de 
doenças altamente infecciosas, como as hepatites e o HIV. Isto é ainda mais ver-
dadeiro nos países em desenvolvimento, onde a saúde e a segurança têm sido tra-
dicionalmente consideradas questões de baixa prioridade (BANDEIRA et al., 2018). 

A ênfase para a mudança deste grave problema está no treinamento e edu-
cação dos funcionários, no uso de equipamentos de segurança e na responsabi-
lidade dos empregadores em fornecer um local de trabalho que seja mantido em 
condições limpas e sanitárias (MACÊDO et al., 2018). Podemos perceber, contudo, 
que a falta de informação e educação para prevenção de acidentes ainda é grande; 
porém, com o surgimento da norma regulamentadora 32, os trabalhadores pude-
ram ter uma legislação específica que qualifica seu trabalho e minimiza os riscos 
que diariamente eles enfrentam. A norma traz uma melhora nas condições de tra-
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balho e torna o trabalhador menos vulnerável (ANGELIM et al., 2017). 

Como outra dificuldade apresentada, é válido ressaltar a falta de notificação 
ao serviço de saúde da instituição. O funcionário não observa a “necessidade” da 
notificação, levando em consideração que o acidente é simples e sem provável pe-
rigo, entretanto esse pensamento errôneo pode trazer consequências irreversíveis 
para ambos: empregador e empregado (HUGHES; HENDERSON, 2016). A adoção 
de programas de segurança laboratorial deve consistir no compromisso da alta 
gerência, estabelecimento de local de trabalho seguro, responsabilidades coletivas 
de gestão, supervisores e trabalhadores de laboratório para apoiar o programa, 
estabelecimento de treinamento apropriado no trabalho e 33 desenvolvimento e 
implementação de programas de infecção eficazes e abrangentes (SOUSA; ROCHA, 
2017). Portanto, há uma necessidade de educar e conscientizar os profissionais da 
saúde sobre esses perigos e os métodos de sua prevenção e, antes de realizar tal 
programa educacional, deve-se ter uma equipe de profissionais capacitados para 
tal, além de uma base de dados da prevalência e conscientização entre o grupo de 
estudo em relação a temática biossegurança (RIGO; FONTANA, 2018).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As preocupações atuais da biossegurança referem-se ao pessoal qualificado, 
com formação adequada seguida de treinamento. Torna-se agente transformador 
em biossegurança o profissional qualificado com experiência e habilidades. É preci-
so resgatar o conhecimento e o interesse por esse assunto entre os colaboradores 
das instituições. Isso será de grande importância, uma vez que contribui para o 
estabelecimento de estratégias de prevenção de acidentes e, consequentemente, 
para melhoria das condições de trabalho dos profissionais, em especial da área da 
saúde. 

O profissional de saúde encontra-se constantemente exposto a atividades que 
os colocam em contato com materiais biológicos, os quais de certa forma colocam 
em risco sua integridade física. Uma assistência deve ser prestada com o máximo 
de segurança possível, tanto para o profissional que exerce essa atividade como 
para o paciente que a recebe. Para que isso ocorra, faz-se necessária a adesão dos 
profissionais ao uso de equipamentos de proteção sejam eles de uso individual ou 
coletivo. 

No entanto, essa adesão está intimamente relacionada a dois fatores primor-
diais, sendo o conhecimento acerca da finalidade/uso desses equipamentos, bem 
como da sua disponibilidade nos setores em que exercerão suas atividades. Ade-
mais, os conhecimentos sobre esse tema contribuem para o enriquecimento da li-
teratura científica, que apresenta carências por artigos relacionados à biosseguran-
ça, bem como o desenvolvimento de discentes e docentes na prática da extensão 
acadêmica, ressaltando a importância desse tipo de iniciativa.
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CAPÍTULO 3

Resumo 

O tratamento da Doença de Alzheimer consiste no uso de medicamentos anticolineste-
rásicos, atualmente a sua disponibilidade é limitada apresentando várias reações ad-
versas ao paciente. A busca por fontes seguras para o desenvolvimento de um novo 

medicamento e com um efeito significativo sobre a progressão da doença, tem se voltado 
ao estudo de anticolinesterásicos obtidos a partir de extratos vegetais com a finalidade de 
identificar fitoquímicos capazes de ofertar não somente a ação anticolinesterásica como uma 
estagnação da doença e reduzir os efeitos tóxicos ao organismo. Deste modo se objetiva 
identificar os fitoquímicos presentes na Mentha piperita com ação de inibição da acetilcolines-
terase a partir da pesquisa bibliográfica de dissertações e artigos num período de dezessete 
anos que comprovem a ação antioxidante e anticolinesterásica dos fitoquímicos de M.piperita. 
Mesmo com a identificação dessas estruturas químicas o seu estudo é limitado devido a va-
riação qualitativa e quantitativa do resultado do metabolismo secundário de M.piperita devido 
as condições geográficas, de cultivo, plantio, colheita, disposição de luz e nutrientes. Deste 
modo não se consegue traçar um perfil exato de fitoquímicos e suas quantidades necessárias 
para se obter a ação desejada, pois sua descrição química e suas concentrações podem va-
riar bruscamente, tendo o seu efeito associado a um fitoquímico especifico que pode variar 
quantitativamente e qualitativamente de região para região ou ao efeito sinérgico de vários 
ativos esses efeitos podem ser promissores em determinadas localidades e em outras não, 
necessitando de um processo de padronização para obtenção desses fitoquímicos.

Palavras-chave: Acetilcolinesterase, Mentha, Fitoquímicos, Farmacêutico, Doença de 
Alzheimer.

Abstract

The treatment of Alzheimer’s disease consists of the use of anticholinesterase drugs, 
currently its availability is limited, presenting several adverse reactions to the patient. 
The search for safe sources for the development of a new drug and with a significant 

effect on the progression of the disease, has turned to the study of anticholinesterases ob-
tained from plant extracts in order to identify phytochemicals capable of offering not only 
anticholinesterase action as a stagnation of the disease and reduce the toxic effects to the 
body. In this way, the objective is to identify the phytochemicals present in Mentha piperita 
with acetylcholinesterase inhibiting action from the bibliographic research of dissertations and 
articles over a period of seventeen years that prove the antioxidant and anticholinesterase 
action of M.piperita phytochemicals. Even with the identification of these chemical structu-
res, their study is limited due to the qualitative and quantitative variation of the result of the 
secondary metabolism of M.piperita due to the geographic, cultivation, planting, harvesting, 
light and nutrient conditions. In this way, it is not possible to trace an exact profile of phy-
tochemicals and their quantities necessary to obtain the desired action, since their chemical 
description and concentrations can vary sharply, having their effect associated with a specific 
phytochemical that can vary quantitatively and qualitatively from region for the region or the 
synergistic effect of several assets, these effects can be promising in certain locations and not 
in others, requiring a standardization process to obtain these phytochemicals.

Keywords: Acetylcholinesterase, Mentha, Phytochemicals, Pharmaceutical, Alzheimer’s 
disease.
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1. INTRODUÇÃO

A doença de Alzheimer (DA) ocasiona a perda sináptica, morte neuronal e en-
colhimento cerebral, gerando sintomas como perda de memória, disfunção cogni-
tiva e desencadeando problemas comportamentais de acordo com sua evolução. A 
DA não possui uma etiologia definida, sendo que a hipótese mais antiga levantada 
e mais aceita de sua causa é o comprometimento das transmissões colinérgicas, 
deste modo o seu tratamento farmacológico consiste no uso de medicamentos 
inibidores da acetilcolinesterase (IAChE) que agem prolongando a transmissão co-
linérgica (FORLENZA, 2005; RANG et al., 2011). Os medicamentos disponíveis são 
eficazes na melhora do comprometimento cognitivo, porém, não impedem a pro-
gressão da doença, o uso desses fármacos acarretam efeitos adversos e, portanto, 
o seu uso clínico é limitado, sendo necessário o estudo e descobertas de novos 
fármacos (PETRONILHO; PINTO; VILLAR, 2011). Alguns estudos demonstraram 
ação antioxidante e de inibição da Acetilcolinesterase (AChE) de espécies vegetais 
de modo sinérgico mais seguro e eficaz.

A empregabilidade da prática popular no uso de plantas medicinais deu ori-
gem a estudos que avaliaram os efeitos benéficos das espécies vegetais e resul-
taram na produção de várias drogas farmacêuticas, ampliando a gama de opções 
de medicamentos para o tratamento de diversas enfermidades, aperfeiçoando o 
composto para melhorar o seu desempenho, possibilitando a redução dos efeitos 
indesejados (MELO; COSTA, 2005). No tratamento da DA a sua variedade no mer-
cado é pequena, apenas 4 inibidores de AChE foram aprovados pelo Food and Drug 
Administration (FDA) e 3 pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
deste modo é necessário o investimento em estudos voltados ao desenvolvimento 
de novos medicamentos. A M. piperita é considerada uma espécie vegetal de uso 
seguro e com poucos efeitos colaterais e a importância de seu estudo está em sua 
ação antioxidante e em inibir a ação de hidrólise imediata da AChE sobre a Acetil-
colina (ACh) o que prolonga a ação do neurotransmissor sobre os seus receptores, 
assim o seu uso seria menos incomodo e mais viável a adesão do paciente (BORBA, 
2012).  

Dentre as espécies vegetais que vem sendo avaliadas, destaca-se a Mentha 
piperita, que possui óleo essencial em suas folhas. A espécie apresenta ação an-
tioxidante e anticolinesterásica, atribuídas a presença de fitoquímicos específicos 
que são influenciados por fatores como o local de colheita da espécie vegetal e as 
variações sazonais (ALEXA et al, 2018; MC KAY; BLUMBERG, 2006).

Este trabalho apresentou-se como uma revisão bibliográfica da literatura para 
o qual utilizaram-se como critério a inclusão de artigos e dissertações publicadas 
entre 2002 e 2019 em condições qualitativas e descritivas, que norteiam a impor-
tância do desenvolvimento de estudos voltados a descobrir novos medicamentos a 
partir do uso de espécies vegetais, especificamente M. piperita e sua ação relacio-
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nada ao tratamento da Doença de Alzheimer que utiliza de métodos paliativos de 
tratamento. Bem como a contribuição do profissional farmacêutico no desenvolvi-
mento de pesquisas, prescrição e dispensação de medicamentos.

2. MECANISMO DE AÇÃO E INIBIÇÃO DA ACETILCOLINESTERASE

A DA afeta principalmente os idosos a cima dos 65 anos, com maior ocorrência 
a partir dos 80 anos, sendo que o seu progresso ocorre em torno de 8 a 10 anos, 
desde a primeira até a última etapa de sua evolução, causando perda neuronal e 
como consequência acarretando um impacto social e econômico. Em 5% dos aco-
metidos pela DA, apresentam manifestação precoce em torno dos 45 anos em pes-
soas portadoras da síndrome de Down que sofrem um processo de envelhecimento 
cerebral mais acelerado se comparado às pessoas não portadoras da síndrome 
(SERENIKI; VITAL, 2010). 

Esta patologia não apresenta um causa definida, porém o depósito da substân-
cia β-amiloidal e placas senis, estresse oxidativo, prejuízo da função da proteína 
TAU, fatores genéticos e associados a síndrome de Down são algumas das hipóte-
ses levantadas e trabalhadas (SERENIKI; VITAL, 2010; SHAIKH et al., 2014).  Na 
DA tem-se uma perda dos neurônios colinérgicos localizados no hipocampo e no 
córtex frontal e como resultado a deficiência cognitiva e perda de memória curta. 
A DA também pode acarretar déficit de linguagem, depressão, problemas compor-
tamentais e de humor (RANG et al., 2011).

A melhora da hipofunção colinérgica pode ser alcançada com intensificação da 
ação da ACh, que compõe o sistema colinérgico, responsável por funções motoras 
e de memória. O sistema colinérgico também é constituído por enzimas responsá-
veis pela síntese e degradação da ACh, e por receptores classificados em musca-
rínicos e nicotínicos, presentes em grande parte do cérebro o que torna a ACh em 
um neurotransmissor amplamente difundindo (VENTURA et al., 2010). 

A ACh é um neurotransmissor que atua sobre os neurônios colinérgicos, esta 
é originada no axônio terminal neuronal sendo armazenada nas fendas sinápticas 
em concentrações elevadas e liberadas quando ocorre impulsos neuronais devido a 
exocitose. Após a sua liberação a ACh se acopla ao receptor colinérgico do neurônio 
desencadeando informações, que são findadas quando sofre hidrólise pela AChE. 
Desse modo a ACh se degrada em moléculas mais simples de colina (Ch) e ácido 
acético, sendo a Ch reabsorvida e acetilada pela acetilcoenzima-A sob catálise da 
enzima colina acetiltransferase, sendo este um processo contínuo (RANG et al., 
2011; PETRONILHO; PINTO; VILLAR, 2011). 

A AChE é composta de subunidades globulares catalíticas com estrutura tríade 
cristalina formada por serina, histidina e glutamato, a enzima permanece ligada 
à membrana basal localizada entre as membranas pré e pós sinápticas sendo en-
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contrada em forma solúvel no líquido cefalorraquidiano e terminações nervosas 
(RANG et al., 2011; SHAIKH et al., 2014). A AChE é uma enzima altamente reativa 
que possui um sítio aniônico catalítico que quando ocupado por compostos com 
função carbamato fica impedida de executar a sua ação até lentamente hidrolisar 
o carbamato que está ligado a serina. A serina é o composto principal no processo 
de reação enzimática de hidrólise, no entanto sua ação não pode ser executada 
sem a presença de histidina e glutamato ou o oposto, a histidina e glutamato não 
executam a função sem a presença da serina. Organosfosforados e carbamatos em 
contato com a AChE são capazes de ocasionar alterações conformacionais na sua 
estrutura devido a adição de vários ligantes (SILMAN; SUSSMAN, 2008; ARAÚJO; 
SANTOS; GONSALVES, 2016).

A enzima AChE atua na hidrólise da ACh encerrando a sua atuação, este pro-
cesso constante, deve ocorrer após a ação do neurotransmissor em seu receptor e 
antes da próxima liberação de ACh. A quebra da ACh em acetato e colina ocorre, 
na interação entre a ACh e a AChE principalmente de acordo com Araújo, Santos 
e Gonsalves (2016) pelo sítio iônico em que a carga positiva de nitrogênio da ACh 
interage com a carga negativa do aspartato da AChE e pelo sítio esteárico, onde o 
grupo éster da ACh faz ligação de hidrogênio com o resíduo de tirosina da AChE. 
Este processo ocorre através da hidrólise dos ésteres de colina através da transfe-
rência de prótons da tríade catalíticas, especificamente da porção serina (SHAIKH 
et al., 2014).

A inibição da AChE é tida como uma forma de tratamento da DA bem aceita e 
utilizada, por proporcionar intensificação das transmissões colinérgicas. Com isso 
os medicamentos da classe dos inibidores da acetilcolinesterase agem inibindo a 
hidrólise do neurotransmissor, prolongando o seu tempo de ação sobre o receptor. 
Atualmente os IAChE como a tacrina que interagem com o sítio aniônico da AChE 
apresentam uma melhora da memória e cognição de forma modesta, no entanto 
manifesta muitos efeitos adversos no paciente em especial a hepatotoxicidade. A 
donepezila que bloqueia a cascata induzida pelo glutamato sem interagir direta-
mente com a tríade catalítica, a rivastigmina que sua porção carbamina se liga co-
valentemente a porção serina, o que provoca uma ruptura da tríade, o que sugeri 
a o processo lento de reativação da enzima e a galantamina que é um inibidor re-
versível e competitivo da AChE proporcionam uma melhora leve relacionada à vida 
diária proporcionando uma melhora discreta na cognição, mas sem efeitos sobre 
sua progressão (RANG et al., 2011; SHAIKH et al., 2014)

Os medicamentos disponíveis são eficazes na melhora do comprometimento 
cognitivo, mas essa resposta gera uma hiperativação colinérgica com a intensifica-
ção da transmissão resultando em distúrbios gastrointestinais, como náuseas e vô-
mito, e cardiovasculares, como arritmia e variação da pressão arterial, o que torna 
o tratamento incomodo ao paciente e que pode até levar ao abandono, outro fator 
muito importante é a toxicidade dos fármacos, que pode resultar em um quadro de 
hepatotoxicidade (MOTA et al., 2012; PETRONILHO; PINTO; VILLAR, 2011).
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3. COMPOSIÇÃO QUÍMICA E ATIVIDADE BIOLÓGICA DE Mentha pipe-
rita

Mentha piperita L. (Lamiaceae), conhecida popularmente como hortelã pimen-
ta, é uma espécie vegetal nativa da Europa resultante da hibridização da Mentha 
spicata e Mentha aquatica, que possui aplicabilidade farmacêutica, comestível e 
cosmética (MC KAY; BLUMBERG, 2006). No setor farmacêutico a família Lamiaceae 
é promissora, a Mentha ssp. é reconhecida pela FDA como segura e com poucos 
efeitos colaterais (NIKESH et al., 2012). É utilizada para tratar distúrbios gastroin-
testinais, resfriado e para uso tópico, com o objetivo de aliviar dores. Para aplica-
ções cosméticas e comestíveis está associada a expressão de odor e sabor devido 
a presença de monoterpenos (NIKESH et al., 2012; KENNEDY et al., 2018).

O processo de extração de compostos bioativos dos derivados vegetais é com-
plexa devido as distintas polaridades dos compostos químicos, o que demanda 
diversas técnicas e processos de extração. Os processos de extração estabelecem 
etapas especificas e necessárias que devem ser seguidas e executadas de modo 
correto para a obtenção do ativo, do mesmo modo a escolha adequada do solven-
te, em estudos etnofarmacológicos geralmente se utiliza solventes similares aos 
empregados na prática popular, em ativos hidrofílicos se faz o emprego de solven-
tes polares como metanol, etanol ou acetato de etila e para os lipofílicos o uso de 
diclorometano (SASIDHARAM et al., 2011).

As folhas da M. piperita apresentam óleo essencial (OE), compostos complexos 
e voláteis extraídos por meio de hidrodestilação que atuam como forma de prote-
ção para as plantas com ação antimicrobiana e repelente ou atrativa aos insetos, é 
composto por limoneno, mentol, mentofurano, mentona, cineol, acetato de metila, 
carvona, sabineno e 1,8-cineol (AYAZ et al., 2017; KAZEMI; ROSTAMI; SHAFIEI, 
2012). O rendimento do OE varia de 0,3% a 0,7% apresentando concentrações de 
20% a 60% de Mentol, de 5% a 35% de mentona, de 1% a 20% de acetato de 
metila e de 0,1% a 15% de mentofurano. O seu rendimento quantitativo e quali-
tativo está diretamente relacionados a época de colheita, origem geográfica e con-
dições de cultivo. As concentrações de mentona e mentol variam de acordo com 
o desenvolvimento da planta, na ontogênese a concentração de mentona é maior 
que a de mentol, sendo que após a fase de floração a concentração de mentona 
diminui e a de mentol eleva a mais de 50%, o uso de fertilizantes orgânicos elevam 
a concentração de Mentol, mas, no entanto, a concentração de metofurano diminui 
(KALEMBA; SYNOWIEC, 2019).

A inibição da AChE é verificada e validada a partir do método de Ellman uma 
técnica de espectrofotometria que se baseia na capacidade de inibição enzimática 
que os extratos possuem. Quando os extratos apresentam taxa de inibição maior 
ou igual a 50% demonstram que possuem princípios ativos capazes de inibir a 
AChE, a partir deste índice inibitório pode-se estabelecer a espécie vegetal propícia 
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a se desenvolver estudos com resultados satisfatórios (SANTOS; MOSTARDEIRO, 
2008; MOTA et al., 2012).

 Em estudos com a M. piperita cultivada no Irã a presença de terpenos como a 
carvona foi associada a ação antifúngica e a presença de ação conjunta entre men-
tol, mentona e carvona a ação antibacteriana, havendo inibição dos microrganis-
mos em pequenas concentrações quando comparados a estreptomicina e nistatina 
(KAZEMI; ROSTAMI; SHAFIEI, 2012). Na planta cultivada na Índia demonstrou a 
sua ação antibacteriana altamente sensível contra Bacillus subtilis, Staphylococ-
cus aureus, Proteus vulgaris, Escherichia coli, Klebsiella pnemonia e Streptococcus 
pneumonia, essa inibição está associada a presença de alcaloides e sua ação testa-
da a partir de extração por diferentes solventes nas folhas, raízes e caule em que 
houve respostas variadas a ação antimicrobiana, sendo a extração por acetato de 
etila das folhas a mais promissora, com ação antimicrobiana superior a penicilina, 
cefotaxima e tetraciclina, sendo que a canamicina apresentou uma ação antibacte-
riana semelhante ao extrato de M. piperita (SUJANA et al., 2013).

Pesquisas desenvolvidas na Romênia demonstraram que a presença de polife-
nóis proporciona as atividades antimicrobiana e antioxidante. A ação antioxidante 
é atribuída a presença de ácido felúrico e ácido rosmarínico, sendo realizada uma 
comparação da presença de fenóis na M. piperita em que foi avaliada a sua varia-
bilidade, a quantidade de fenóis presentes na espécie vegetal é determinada pelo 
local de plantio e a forma de coleta, sua ação bacteriana se destaca nos extratos 
obtidos por acetato de metila, éter de petróleo e clorofórmio, a ação de M.piperita 
se demonstrou com potente atividade bactericida sobre Staphylococcus aureus, a 
sua ação bacteriostática demonstrou baixa eficiência (ALEXA et al., 2018).

A ação antiespasmolítica, que é amplamente conhecida, é decorrente da pre-
sença de mentol no óleo essencial das folhas. A capacidade antioxidante tem sido 
bastante investigada e sendo uma das suas principais aplicações na área farma-
cêutica. Os estudos demonstram que os polifenóis são responsáveis pela ação an-
tioxidante (FIALOVÁ; TEKEL’OVÁ; GRANČAI, 2012). 

Através da análise do extrato etanólico das folhas da M. piperita na Croácia 
foi observada a presença de ácido fenólico e a ele atribuída a ação neuroprotetora 
e anticolinesterásica, sendo suas taxas de inibição de AChE superiores ao da Ga-
lantamina quando comparadas e apresenta potente ação antioxidante devido aos 
polifenois como o ácido rosmarínico (VLADIMIR-KENEZĚVIC et al., 2014). Além das 
propriedades neuroprotetoras a inibição da AChE também foi associada a presença 
de terpenos (KENNEDY et al., 2018). 

A atividade antioxidante e neuroprotetora para o tratamento da DA é muito 
importante para prevenir o estresse oxidativo resultante da patologia. Os ácidos 
fenólicos são considerados como potentes agentes antioxidantes e inibidores da 
AChE, propriedade farmacológica empregada para o tratamento DA (LANGYANAI; 
CHANIAD; PURIPATTANAVONG, 2017). No entanto outros estudos defendem que 
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óleos essenciais ricos em terpenos apresentam forte atividade anticolinesterase, 
principalmente com a presença de monoterpenos como o limoneno, (BONESI et 
al., 2010).

A Mentha piperita possui teor significativo de compostos bioativos, é rica em 
mentona e mentol, sendo a sua ação antioxidante atribuída a presença de mono-
terpenos oxigenados. O rendimento e composição dos óleos essenciais variam de 
cada região, assim como a presença de outros fitoquímicos e as suas atribuições, 
portanto a sua ação inibitória de colinesterases não se deve a apenas um único 
composto, em estudos desenvolvidos na África não se pode definir qual fitoquimico 
específico era responsável pela inibição da AChE e a ação antioxidante apresentada, 
este extrato quando comparado ao donepezil apresentou ação anticolinesterasica 
inferior (BENABDALLAH et al., 2018). O efeito sinérgico desempenha de modo mais 
eficiente o processo de inibição da AChE, pois se tem a ação de vários fitoquímicos, 
e sua ação conjunta apresenta efeito seguro e eficaz em baixas concentrações se 
comparado a apenas um ativo isolado (KONG et al., 2019).

4. PAPEL DO FARMACÊUTICO NO EMPREGO DA FITOTERAPIA

É muito comum o uso de plantas medicinais e fitoterápicos pela população bra-
sileira como fonte alternativa de tratamento, com preços mais acessíveis se com-
parado aos alopáticos, menos agressivos e eficazes (TOLEDO; BASÍLIO; GUSMAN, 
2018). O emprego dessa prática é originalmente propagado pelo ente familiar mais 
antigo como a avó ou a mãe, sendo transmitido de geração a geração através da 
oralidade. O seu uso é habitualmente realizado como chás por método de infusão 
ou decocção, sendo que estas plantas são cultivadas na maioria das vezes no quin-
tal ou em vasos de plásticos na própria residência (BADKE et al., 2012). A busca 
por opções mais naturais e mais baratas fazem com que o uso da fitoterapia cres-
ça, mas os fitoterápicos conhecidos e prescritos não possuem seus efeitos tóxicos 
estabelecidos, sendo que seu uso indiscriminado pode acarretar em reações inde-
sejadas ao organismo (BRUNING; MOSEGIN; VIANA, 2012; SILVEIRA; BANDEIRA; 
ARRAIS, 2008).

O uso de espécies vegetais são empregados de modo direcionado, em que 
determinada planta será utilizada como tratamento pra uma doença, mesmo que 
pouco se saiba ou até mesmo não se tenha conhecimento sobre a real indicação 
dessa espécie, qual seu mecanismo, seus níveis tóxicos ou reações adversas, o seu 
uso é propagado e realizado por várias vezes. Através desse emprego específico e 
ampla utilização é que se pode através de estudos científicos comprovar ou não a 
possível eficácia de uma planta medicinal. No Brasil o uso de algumas espécies já 
foram comprovadas cientificamente, com uma aplicabilidade muito semelhante ao 
que sempre foi utilizado pela população, sendo que estas foram até inseridas na 
Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse do SUS (Renisus) (BADKE et 
al., 2012).
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A Renisus é uma relação de plantas medicinais que podem ter interesse a ge-
rar produtos ao SUS, nesta lista consta 71 espécies vegetais distintas, priorizando 
as nativas de utilização frequente entre a população, o objetivo é oferecer segu-
rança e eficácia no seu uso para o tratamento de doenças e o desenvolvimento de 
pesquisas, em que sua aplicabilidade popular venha a ser estudada e comprova-
da cientificamente. Já o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
(PNPMF) visa a implementação no ensino técnico e superior do conhecimento do 
uso de plantas medicinais assim como a capacitação e produção de pesquisas, de-
senvolvimento tecnológico e inovação voltadas ao desenvolvimento de fitoterápi-
cos, assim como a atualização dos profissionais de saúde em relação a essa área, 
incentivando o conhecimento e exploração segura da fitoterapia (BRASIL, 2009).

A falta de conhecimento por parte dos profissionais de saúde os limitam tanto 
para prescrição como para a orientação de uso racional, fazendo que a população 
utilize de modo indiscriminado espécies vegetais sem comprovação cientifica da 
sua finalidade, a acreditabilidade de que tudo que é natural é bom e seguro pode 
acarretar a erros de prescrição, uso exacerbado e até a quadros de intoxicação. A 
sua prescrição e orientação deve ser conhecida por todos os profissionais de saúde 
envolvidos desde a prescrição, administração e dispensação de fitoterápicos com o 
objetivo de difundir a prática do uso correto desses medicamentos assim como ao 
conhecimento de sua utilização (SILVEIRA; BANDEIRA; ARRAIS, 2008).

Sem a orientação de um profissional de saúde sobre o uso adequado de plantas 
medicinais e fitoterápicos, a sua administração pode resultar em interações com 
medicamentos alopáticos ocasionando em redução ou intensificação do seu efeito, 
durante o processo de plantio e colheita há possibilidade de ocorrer contaminação 
por agentes tóxicos ou no decorrer do armazenamento incorreto ocasionar a proli-
feração de microrganismos, enquanto o processo da rotulagem pode acarretar em 
problemas como a distinção de informações do rótulo com o que realmente está 
na embalagem. Outro ponto importante sobre as espécies vegetais é a presença e 
concentração de fitoquímicos que diferem conforme o plantio, colheita, disposição 
de luz e nutrientes e clima dificultando a padronização dos princípios ativos (SIL-
VEIRA; BANDEIRA; ARRAIS, 2008; TOMAZZONI; NEGRELLE; CENTA, 2006).

Na América com exceção dos EUA, o Brasil possui uma extensa base universi-
tária em produção de pesquisas, no entanto a falta de investimento no desenvol-
vimento dos estudos e pesquisas prejudica a produção nacional de fitoterápicos e 
sua evolução (SIMOES; SCHENKEL, 2002). O Brasil possui uma vasta diversidade 
em sua flora o que pode ser utilizado para desenvolver estudos, sendo estes desen-
volvidos também por profissionais farmacêuticos em processos de pós-graduação 
stricto senso e latu senso. A maioria dos profissionais de saúde não possuem o co-
nhecimento dos benefícios do uso de terapias naturais a base de espécies vegetais, 
desse modo desacreditando em suas aplicações logo que o país apresenta uma 
comercialização muito baixa de fitoterápicos e um baixo acesso a medicamentos 
alopáticos por toda a população (BRUNING; MOSEGIN; VIANA, 2012).
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Ao farmacêutico foi atribuída a responsabilidade técnico-cientifica sobre os 
medicamentos com práticas envolvendo a fitoterapia, sendo estabelecidas e defi-
nidas na resolução n°477 de 28 de maio de 2008 que lhe atribui atividades com 
o emprego da fitoterapia, das plantas medicinais e seus derivados sendo atributo 
restritivo a sua responsabilidade técnica sobre estabelecimentos que ofereçam ser-
viço de atenção e assistência farmacêutica sobre plantas medicinais e fitoterápicos, 
assim como supervisionar a aquisição, manipulação, dispensação e atenção farma-
cêutica, promovendo o seu uso racional, (BRASIL, 2008). Com a publicação das 
Resoluções do CFF n°585/2013 e n°586/2013 atribuem ao farmacêutico a sua atu-
ação clínica e de prescrição, incluindo a prescrição de fitoterápicos de venda livre 
(BRASIL, 2013). O que torna o profissional farmacêutico qualificado e habilitando 
ao desenvolvimento, prescrição e dispensação de medicamentos fitoterápicos, con-
forme as resoluções estabelecidas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A AChE é o principal alvo dos medicamentos utilizados para o tratamento da 
DA, a sua inibição acarreta em melhora dos sintomas da doença em seu estágio 
inicial, no entanto somente o seu bloqueio não é suficiente para estagnar ou re-
gredir a DA, pois esta é multifatorial, portanto, a busca por novos tratamentos que 
possam atuar em um conjunto harmônico para proporcionar qualidade de vida ao 
paciente e longevidade está voltado ao uso de espécies vegetais e seu complexo 
metabolismo secundário. 

O estudo de diferentes espécies vegetais traz a possibilidade do desenvolvi-
mento de novos medicamentos, sendo a Mentha piperita uma espécie muito uti-
lizada, com suas propriedades farmacológicas cientificamente comprovadas, com 
baixa toxicidade e de fácil plantio. Atualmente o seu emprego varia muito devido 
a apresentação dos seus fitoquímicos, as suas ações antioxidantes e anticolineste-
rásicas estão sendo investigadas de acordo com os seus compostos químicos que 
variam conforme localização, técnicas de colheita e plantio, disposição de luz e nu-
trientes o que dificulta a sua padronização e a relação entre a ação farmacológica 
e a concentração e presença dos fitoquímicos. 

Portanto é necessário o investimento em pesquisas etnofarmacológicas a fim 
de desenvolver novos fármacos que possibilitem um tratamento mais amplo e pro-
missor para a doença de Alzheimer, assim como estabelecer padrões para o cultivo 
das espécies em que se obtenham os fitoquímicos em suas concentrações desejá-
veis.
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Resumo 

O processo de transfusão sanguínea deverá ser realizado de maneira paula-
tina e criteriosa, com o intuito de assegurar ao paciente com qualidade e 
segurança. Nessa perspectiva, para diminuir os riscos transfusionais, deve-

-se propagar informações aos pacientes, bem como, implantar as ferramentas de 
segurança, no ambiente transfuncional, com acompanhamento integral de todas as 
etapas do processo pelo farmacêutico habilitado. O problema foi: Como a hemo-
vigilância poderá auxiliar na redução dos potenciais incidentes no âmbito das rea-
ções transfusionais? O objetivo geral foi discutir o papel do farmacêutico na correta 
orientação do processo de hemovigilância das reações transfusionais. A metodo-
logia que colaborou para a construção desse trabalho consistiu em uma pesquisa 
bibliográfica realizada através de pesquisas monográficas, artigos, periódicos e li-
vros relacionados ao tema. Como conclusão, as terapias transfusionais apresentam 
vários benefícios aos pacientes, entretanto, se reconhece os potenciais riscos à 
saúde. As reações transfunsionais podem ser classificadas como imediata e tardia, 
sendo as mais recorrentes, sobrecarga volêmica, tarquicardia, hipertensão, reação 
febril, hipotermia, reação alérgica, contaminação bacteriana, dentre outros. Assim, 
o sistema de hemovigilância, colabora para a máxima capacitação dos profissionais 
que atuam em todas as etapas dos processos.

Palavras chave: Hemovigilância, Reação Transfusional, Farmacêutico, Efeitos 
Adversos, Hemocomponentes.

Abstract

The blood transfusion process must be carried out in a gradual and careful 
manner, with the aim of ensuring the patient with quality and safety. In this 
perspective, to reduce transfusion risks, information should be propagated to 

patients, as well as, the implementation of safety tools, in the transfunctional envi-
ronment, with full monitoring of all stages of the process by the qualified pharma-
cist. The problem was: How can hemovigilance help to reduce potential incidents 
in the context of transfusion reactions? The general objective was to discuss the 
role of the pharmacist in the correct orientation of the hemovigilance process of 
transfusion reactions. The methodology that contributed to the construction of this 
work consisted of a bibliographic research carried out through monographic resear-
ch, articles, periodicals and books related to the theme. In conclusion, transfusion 
therapies have several benefits for patients, however, the potential health risks are 
recognized. Transfunctional reactions can be classified as immediate and delayed, 
the most recurrent being volume overload, tachycardia, hypertension, febrile reac-
tion, hypothermia, allergic reaction, bacterial contamination, among others. Thus, 
the hemovigilance system contributes to the maximum training of professionals 
who work in all stages of the processes.

Keywords: Hemovigilance, Transfusion reaction, Pharmaceutical, Adverse ef-
fects, Blood components.
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1. INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde - OMS preconiza que às autoridades de saúde 
de todos o mundo, possuam a responsabilidade direta em relação a segurança e 
adequação do sangue usado na transfusão, à população. Com isso, é imprescindível 
que promova uma seleção correta de doadores, o emprego de testes de triagem 
concretos, o suporte técnico para um sistema de hemovigilância, elaboração de le-
gislação, regulamentos técnicos voltados aos serviços de produção e transfusão de 
sangue e seus elementos são premissas para o desempenho seguro e eficaz desses 
insumos primordiais à vida.

Destarte, a transfusão sanguínea deverá ser adotada seguindo rigorosamente 
os critérios que propõe a segurança e atendimento as deficiências clínicas dos en-
fermos. É importante asseverar que a transfusão tem como benefícios promover 
a correção dos quadros de anemia, reposição sanguínea em cirurgias, e fomentar o 
bem estar do paciente, todavia, o ato transfusional também poderá acarretar sé-
rios danos à qualidade da saúde do paciente, que poderá se manifestar de maneira 
imediata ou tardia.

Assim, a gestão do processo transfusional deverá sofrer melhoras constantes, 
a fim de proporcionar uma melhor qualidade de vida ao enfermo submetido a tra-
tamento hemoterápico, com redução dos potenciais complicações conectadas à 
transfusão. Nesse ínterim, é um fator essencial que os profissionais farmacêuticos 
sejam altamente qualificados e treinados, com o intuito de reduzir ou mesmo evi-
tar danos irreversíveis ao paciente.

A estruturação do processo de investigação é considerada complexa, perante à 
multiplicidade das etiologias das reações transfusionais, entretanto, com base em 
sinais e sintomas principais, é possível delinear um diagnóstico preciso e correto 
das reações transfusionais, bem como optar por uma terapêutica conveniente. 
Deve-se também avultar que, como medida de defesa ao receptor, todo o sistema 
transfusional deverá ser inspecionado, com o intuito de identificar as queixas, e sin-
tomatologias que poderão demonstrar reações transfusionais.

A utilização de componentes do sangue em terapias, tornou-se uma medida 
imprescindível na intervenção de várias enfermidades. Todavia, os efeitos adversos 
e os riscos, concebeu a obrigação de elaborar regimentos no intuito de manter 
um controle mais rigoroso das terapias, em que a hemovigilância é um elemento 
basilar para a eficácia dos processos transfusionais.

Partindo dessa ideia, far-se-á necessário um maior controle do processo trans-
fusional em face do progresso consecutivo da assistência à saúde, com reflexos 
diretos na melhoria da qualidade de vida do enfermo submetido a tratamento he-
moterápico, com redução significativa dos potenciais complicações e prejuízos à 
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saúde.

Assim, no meio acadêmico e científico, buscou-se gerar mais conhecimento 
e informação aos futuros farmacêuticos acerca do seu campo de atuação no que 
concerne as medidas de hemovigilância no contexto do processo transfusional, 
com estímulo a uma capacitação profissional mais substancial, que tem o intuito 
de promover a segurança do processo e do paciente.

Já para a sociedade, a contribuição dessa produção acadêmica baseia-se no 
fomento da segurança do paciente exposto a prática transfusional, tal como o mo-
nitoramento rigoroso dos riscos que poderá provocar danos à saúde do enfermo. 
Vale ressaltar que os profissionais da saúde ligados a este segmento, devem perio-
dicamente atualizar as informações por meio de cursos e especializações, a fim de 
viabilizar uma orientação segura e eficaz ao paciente e seus familiares, acerca do 
ato de transfusão sanguínea, sendo possível diminuir a insegurança dos mesmos 
quando submetidos a estes procedimentos.

Para estudar o problema descrito foi realizada uma revisão bibliográfica acerca 
do tema tratamento da asma, com um trabalho de natureza descritiva e qualitati-
va, e uso na fundamentação teórica, base de dados de trabalhos acadêmicos, arti-
gos na internet, periódicos nacionais e/ou internacionais e livros, com publicações 
entre os anos de 2009 a 2019, constituindo-se elementos para a elaboração con-
sistente deste estudo. O material foi coletado através do uso das palavras chaves, 
a saber: Hemovigilância, Reação Transfusional, Farmacêutico, Efeitos Adversos, 
Hemocomponentes.

2. CONTEXTO HISTÓRICO DA TRANSFUSÃO NO BRASIL

Para Grandi et al. (2018), o sangue perpetuamente exerceu a posição de des-
taque no contexto histórico da humanidade, haja vista que, nos tempos remotos 
era visto como um fluído essencial para a manutenção da juventude. Todavia, com 
maiores pesquisas e estudos, ao longo do tempo, conseguiu-se classificar o sangue 
como o personagem primordial para o exercício terapêutico.

Sobreleva que, a história do sangue foi fortemente marcada por duas fases, a 
saber: a empírica e científica. A primeira durou até o século XX, sendo que o marco 
primário dessa fase se deu na Grécia antiga e em Roma, em que os profissionais da 
saúde retiravam o sangue ruim para proceder o tratamento de patologias ou mes-
mo os nobres ingeriam sangue dos melhores gladiadores a fim de ganhar força e 
vitalidade. Já a segunda fase iniciou-se após o século XX surgiram as organizações, 
laboratórios e serviços especializados nesse segmento (LIPIANI, 2011).

Segundo Ferreira; Velloso (2020) na fase cientifica do processo de transfusão 
de sangue, o pesquisador Karl Landsteiner descobriu os grupos sanguíneos, no ano 
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de 1900, sendo realizadas transfusões por médico-cirurgiões como Carrel, Crille, 
De Bakey. No Brasil, os pioneiros foram Brandão Filho e Armando Aguinaga, reali-
zando a prática na cidade doo Rio de Janeiro. Já em relação a transfusão de san-
gue, foi realizado pela primeira vez pelo médico Garcez Fróes, utilizando o aparelho 
de Agote, como ilustra a Figura 1.

Figura 1 – Aparelho de Agote.
Fonte: FERREIRA; VELLOSO (2020).

Seguindo os registros históricos, no século XVI foi descrito pelo médico inglês 
Willian Harvey, o processo da circulação sanguínea, fato que permitiu a elaboração 
de injeção ou mesmo a dispersão de líquido nas espessuras das veias. Saleinta-se 
que o primeiro processo de transfusão realizado na espécie humana aconteceu no 
ano de 1818, em que o médico James Blundell praticou a transfusão sanguínea em 
uma mulher com quadro de hemorragia pós-parto (SILVA, 2019).

É importante destacar que o ponto limite entre as duas fases aconteceu em 
1990, sendo realizado a descoberta do tipo sanguíneo ABO pelo pesquisador Karl 
Landstainer, que é adotado até os dias modernos. Na seara brasileira, o pioneiro 
no processo de transfusão de sangue foi o cientista Garcez Fróes, que realizou o 
primeiro procedimento com manipulação de um instrumento denominado Agote 
(FLAUSINO et al., 2015).

Conforme relata Lordeiro et al. (2017), na década 10 do século XX foi criado 
entidades destinadas a oferecer serviços especializados neste segmento, sendo 
constituída por um médico transfusionista e um banco de dados de doadores uni-
versais, em que todos os indivíduos inscritos possuíam o tipo sanguíneo O, além 
de possuírem boas condições de saúde. É interessante ressaltar que era usado o 
instrumento denominado de seringa de Jubé para realizar o procedimento, pois era 
um aparelho de fácil de manuseio e de esterilização. Na Figura 2, se observa o regis-
tro dos eventos basilares que estão relacionados aos bancos de sangue no Brasil.
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Figura 2 - Principais eventos relacionados aos bancos de sangue do país nas últimas décadas.
Fonte: FERREIRA; VELLOSO (2020).

Cabe inferir que sempre existiu na evolução histórica do processo de trans-
fusão sanguínea, uma intensa preocupação em uniformizar as práticas, em que 
a ciência evoluiu, paulatinamente, na organização e padronização dos processos, 
além do estimulo a prática de doação de sangue, que até nos dias vigentes, ainda 
é uma medida cercada de preconceitos e estigmas (HOFFBRAND; MOSS, 2013).

Segundo Lessa (2016), a transfusão sanguínea é um processo que, mesmo 
realizado dentro das normas técnicas preconizadas, envolve risco com a ocorrência 
potencial de reações transfusionais, em que deverá se proceder de uma revisão 
completa e minuciosa dos critérios e das indicações para o uso racional de sangue 
e dos hemocomponentes, bem como reconhecer previamente as potenciais falhas 
no processo durante o ciclo do sangue.

Hoje, no território brasileiro já existe mais de 1750 unidades hemoterápicas, 
sendo dessa totalidade somente 150 homocentros, que estão associados a rede 
pública de saúde. Ademais, no ano de 2011 foi alterada a legislação vigente acerca 
da RDC 153 que regulamentava as técnicas voltadas para os procedimentos hemo-
terápicos, sendo substituída pela portaria 1353 (LIPIANI, 2011).

2.1 Caracteristicas e peculiaridades do sangue

O sangue corresponde a um tecido fluído, composto por uma fração celular 
que se movimenta de maneira suspensa no ambiente líquido, no caso, o plasma. A 
parcela celular do sangue é chamada de hematócrito, e corresponde a 45% do san-
gue; já os 55% é composta por proteínas dissolvidas, sais, componentes orgânicos 
e água. Consoante a isto, o hematócrito é formado por eritrócitos, também cha-
madas de hemácias, sendo a quantidade de leucócitos e plaquetas inferior quando 
comparadas aos glóbulos vermelhos (VERRASTRO, LORENZI, NETO, 2010).
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Assim, este fluído é essencial à vida, sendo movido pelo coração e vasos 
sanguíneos, com disponibilidade de oxigênio e nutrientes aos organismos, sendo 
excretado os resíduos catabólicos inúteis. Sobreleva que, o sangue retirado dos va-
sos cria um coágulo sólido, entretanto, na presença de elemento anticoagulante, é 
separado pela ação da gravidade em três camadas, como ilustrado abaixo. Nota-se 
que a camada inferior, de coloração vermelho-escura, é formada de eritrócitos, en-
quanto que, a camada superior, chamada de plasma, é de coloração amarelo-palha 
e composta por proteínas dissolvidas (MABA, 2015).

Figura 3 - Diluição do sangue e sua composição.
Fonte: MABA (2015).

Cabe inferir que, em geral, no adulto, o valor do hematócrito varia entre 36% 
a 50%, sendo um percentual de 42% na mulher e 47% no homem. O volume san-
guíneo chega até uma média de 5 litros, sendo menor nas mulheres do que nos 
homens. Outros fatores que influenciam na variação do volume sanguíneo tem-se 
o peso e a idade (HOFFBRAND; MOSS, 2013).

No processo de centrifugação do tubo de sangue coletado através da via ve-
nosa ou arterial, com injeção de substância anticoagulante, observa-se a separa-
ção dos eritrócitos, leucócitos e plaquetas do plasma. A análise minuciosa desses 
elementos poderá ser realizada através do hemograma, que favorece uma análise 
quantitativa e morfológica dos elementos do sangue (LIPIANI, 2011).

2.2 Ciclo do sangue parab o processo de transfusão

A transfusão de sangue trata-se de uma ferramenta terapêutica, legitimada de 
maneira global e com comprovação da sua eficácia, fato que agrega benefícios e 
riscos. Nessa linha de raciocínio, cabe inferir que, todo o procedimento deverá ser 
bem instruído e com adequada administração, a fim de evitar possíveis reações às 
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transfusões (GRANDI et al., 2018).

No que concerne o ciclo do sangue, nota-se que se divide em etapas, a saber: 
conquista e conscientização de doadores, seleção clínica, seleção hematológica, 
coleta de sangue, segmentação e distribuição. Nota-se que para a hemovigilância 
far- se-á necessário realizar a coleta individualizada de hemocomponentes, tal 
como fornecer um serviço integral de atendimento médico ao doador (SAMD), que 
examina o doador inábil sorológico, e o ambulatório, onde são praticadas as he-
motransfusões atrelada a uma assistência personalizada aos pacientes (MATTIA; 
ANDRADE, 2016). De acordo com Barra (2015), o ciclo do sangue inicia com o 
processo de conquista e conscientização de doadores, fomentando uma doação 
voluntária, anônima, altruísta e não remunerada. Em seguida é realizado o cadastro 
do candidato à doação, com a construção de uma triagem clínica, sendo elencados 
critérios clínicos e epidemiológicos. Caso o doador tenha um resultado positivo 
em todas as etapas anteriores, é realizado a coleta de sangue, podendo ser re-
alizada de dois tipos, a saber: sangue total e aférese. Após a coleta, é realizado a 
correta identificação e levado a um processo de centrifugação e separação dos 
hemocomponentes, conforme ilustra a figura abaixo.

Figura 4 - Processamento do sangue total.
Fonte: MATTIA; ANDRADE, (2016).

               Todo o processo de educação em saúde, campanhas de captação, 
eleição de doadores, processamento e distribuição do sangue e dos seus derivados 
apresenta-se como uma linha de trabalho importante no SUS, por utilizar moder-
nas tecnologias, profissionais especializados, voltados inteiramente para a doação 
voluntária, tornando necessária a racionalização de recursos e a garantia da segu-
rança do doador e do receptor, promovendo a disponibilidade do acesso ao produto 
(VERRASTRO, LORENZI, WENDEL NETO, 2010).
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3. REDE DE HEMOVIGILÂNCIA NO PROCESSSO TRANSFUSIONAL

A hemovigilância é conceituada como um complexa reunião de medidas de 
vigilância que abarca todo o ciclo do sangue, com o intuito de obter e oportunizar 
conhecimentos acerca do potenciais eventos adversos que poderão acontecer nas 
inúmeras etapas, a fim de prevenir sua manifestação ou recorrência e elevar a 
margem de segurança do doador e do receptor (FLAUSINO et al., 2015).

O mesmo autor supramencionado, destaca ainda que, o sistema de hemovi-
gilância versa acerca da capacidade de coordenar, processar e analisar a informa-
ção notificada de forma oportuna, com rastreabilidade de todo o ciclo do sangue, 
controle do processo transfusional, identificação de risco seja eles existentes ou 
emergentes e melhoria da qualidade do processo. Dentre os procedimentos para 
realizar o processo de hemovigilância tem-se a investigação, a coleta de dados, a 
análise dos dados, a correção das causas e monitoramento contínuo a fim de evitar 
recorrências.

Isto posto, a transfusão de sangue deverá ser realizada em conformidade com 
as deficiências da saúde do enfermo, conforme o tempo e administração adequada. 
Vale ressaltar ainda que, mesmo executada dentro das normas recomendadas, se-
guindo rigorosamente a indicação e administração correta, a ação de transfusão de 
sangue abrange altos riscos sanitários, devido as reações transfusionais (MATTIA; 
ANDRADE, 2016).

A Hemoterapia, no Brasil e no mundo, tem se caracterizado pelo desenvolvi-
mento e adoção de novas tecnologias, visando minimizar os riscos transfusionais, 
especialmente quanto à prevenção da disseminação de agentes infectocontagio-
sos. Por este motivo, os governos têm investido nas políticas de controle de quali-
dade desses atendimentos (MARINHO, 2014).

Conforme Moreira e Silva (2016), no País, foi criado uma rede de serviços 
públicos dirigido a partir das regulamentações elaboradas pela Gerência Geral do 
Sangue, outros Tecidos, Células e Órgãos da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária. Sobreleva que a ANVISA corresponde a um órgão governamental que tem a 
função de elaborar regulamentações técnicas para orientar os processos hemoterá-
picos, que inclui as etapas de coleta, processamento, testagem, armazenamento, 
transporte, controle de qualidade e o emprego humano de sangue e seus deriva-
dos, adquiridos ou do sangue venoso, do cordão umbilical, da placenta, ou por fim, 
da medula óssea.

Azevedo (2017), afirma que, os centros de Hemoterapia públicos atestam a 
qualidade dos serviços de hemovigilância, criando metodologias e estratégias para 
a promoção do controle de acidentes de trabalho e controle da qualidade dos aten-
dimentos ofertados à comunidade. Entretanto, a relevância de adotar procedimen-
tos de prevenção é essencial, com o fomento do uso de Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIS; descarte correto dos instrumentos perfuro cortantes; sistema-
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tização do processo de conscientização do profissional no tocante a importância 
da adoção, com rigor, das normas de segurança, bem como, esclarecimento dos 
riscos ao qual estão submetidos, sendo essenciais para o funcionamento pleno da 
Hemoterapia.

A Hemovigilância, ou como também é denominado de Sistema de Alerta, ates-
ta a segurança nas práticas atendidas pela Hemoterapia e estrutura-se com a 
finalidade de reunir e analisar dados e informações relacionados as implicações 
e efeitos prejudiciais e/ou inesperados do uso de hemocomponentes, com o pro-
pósito de prevenir o surgimento ou reincidências dessas reações. Nota-se que tal 
sistema engloba toda a cadeia transfusional, com o intuito de monitorar a incidên-
cia de ações voltadas para correção de possíveis não-conformidades (FLAUSINO et 
al., 2015).

Silva, Rattner e Martins, (2016) apontam que o Sistema de Alerta reúne o 
registro da manifestação de eventos adversos e seu predomínio em um grupo es-
pecífico ou espaço geográfico de medição, ou seja, faz o registro de dados que per-
mita uma pesquisa sistemática dos aspectos e motivações das intercorrências para 
comunicar parceiros importantes e atores, com elaboração de registros atrelados 
a supremacia de incidentes no processo de transfusão. A interpretação sistemática 
dos dados é uma das etapas principais do sistema de alerta, sendo elementar, mes-
mo na falta de qualificados significativos, em que se fará necessário estabelecer os 
critérios de imputabilidade.

A Hemovigilância alvitra que nos serviços de Hemoterapia e na rede hospitalar 
deverá ser elaborado o Comitê Hospitalar de Transfusão - CHT, formado por médi-
cos de diversas especialidades, com o objetivo de garantir a realização de reuniões 
periódicas para organizar, estabelecer e avaliar a técnica transfusional, que os ins-
trumentos hemoterápicos estejam sempre devidamente apto para aplicabilidade 
(REIS; MARTINS; LAGUARDIA, 2013).

Ademais, o CHT poderá atrair profissionais da saúde a participarem de eventos 
científicos, congressos, conferências, com o intuito de angariar mais embasamento 
teórico que poderá ser aplicado a casos específicos. Insta salientar que, mesmo 
tratando-se de um comitê de avaliação de prática médica, deverá ser composto por 
uma multiplicidade de profissionais da saúde, de diversas áreas que estão envol-
vidos direta ou indiretamente na atividade transfusional (MOREIRA; SILVA, 2016).

É relevante destacar que, a prática de vigilância no Brasil foi salvaguardada 
pela Constituição Federal de 1988, no art. 200, II, em que afirma que é de compe-
tência do Sistema Único de Saúde - SUS: “executar as ações de vigilância sanitária 
e epidemiológica bem como as de saúde do trabalhador”. Contudo, no ambiente 
da prática verifica-se inúmeros problemas derivados de deficiência da gestão, con-
frontos de interesses entre figuras sociais, bem como, se reconhece a fragilidade 
organizacional e escassez da estrutura organizacional e institucional para solucio-
ná- los (MOTA et al., 2012).
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Conforme pesquisa da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, a 
cada 1.065 transfusões, existe a notificação de apenas uma reação transfusional, 
em que um percentual de 85% corresponde a reação leve, 12,7% moderada e 2,2% 
grave. Vale ressaltar que, tais dados retrata, a realidade de todos os hospitais bra-
sileiros que estão incorporados à Rede de Hospitais Sentinela, a despeito de cate-
goria ou idade dos pacientes (PEDROSA et al., 2013).

A terapia transfusional trata-se de um processo, que mesmo com prescrição 
e ministração adequada, seguindo rigorosamente, todas as diretrizes técnicas, se 
reconhece o risco sanitário. A segurança, a qualidade do sangue, e os hemocom-
ponentes deverão ser garantidos em todo o processo, que vai desde a conquista de 
doadores até sua ministração ao usuário (BARBOSA et al., 2011).

Nessa linha de raciocínio, o art. 152 assevera que “Qualquer evento adverso 
que aconteça em receptores de sangue e produtos sanguíneos deverá ser paula-
tinamente investigado e relatado oficialmente às autoridades responsáveis que 
usam o sistema NOTIVISA.” Entretanto, na exploração do anexo do Decreto nº 
1.353/11 do Ministério da Saúde, observou-se que somente o art. 137, quando se 
refere aos reveses tardios, na seção IV do parágrafo 3º, define que os eventos ad-
versos deverão ser comunicados à autoridade de saúde correto. Isto posto, é notó-
rio que o sistema de hemovigilância nacional deverá ainda melhorar ainda mais no 
que tange, a segurança das transfusões, sendo imprescindível uma padronização 
das duas normativas (SOUZA et al, 2011).

Vale ressaltar que, o Brasil ainda está andando a passos pequenos no que se 
refere a uniformização da segurança do processo transfusional, fato já evidente 
em países desenvolvidos, sendo já criado estratégias para combater com eficiência 
os eventos adversos. Assim, apenas com a constatação dos limites do processo de 
hemoterapia e da existência de riscos que possam ser diminuídos, contudo, nunca 
plenamente abolidos, os serviços transfusionais no Brasil conquistarão um grande 
avanço em relação a qualidade e segurança transfusional (AZEVEDO, 2017).

3.1 Efeitos adversos e complicações do processo de hemovigilância

De acordo com Marinho (2014), as transfusões de sangue podem provocar 
efeitos adversos em um percentual de até 10% dos receptores. Assim, devido a 
existência de uma margem de risco, as transfusões devem ser ministradas ape-
nas quando os benefícios representarem uma taxa superior, as potenciais intercor-
rências. Salienta-se que qualquer usuário que adquire uma transfusão sanguínea 
poderá apresentar complicações e, logo, deverá ser fornecido previamente, infor-
mações sobre o procedimento, bem como, dos perigos, benefícios, alternativas e 
efeitos da recusa às transfusões.

Moraes e Silva (2016) conceitua uma reação transfusional como todo e qual-
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quer perturbação indesejável que aconteça no processo ou após a transfusão de 
sangue. Atualmente, as transfusões de sangue são vistas como seguras, contudo, 
os distúrbios atrelados às transfusões ainda se manifestam, por isso os serviços 
de Hemoterapia deverão oferecer uma atenção integral aos pacientes que realizam 
processo de transfusão de sangue, no período que antecede, durante e depois da 
transfusão, a fim de fiscalizar o emprego correto dos critérios da RDC e do Manual 
de Hemovigilância.

Dentre as principais complicações do procedimento em discussão, tem-se a 
possível contaminação bacteriana, as reações hemolíticas agudas decorrentes da 
incompatibilidade do sistema ABO, respostas anafiláticas, sobrecarga volêmica, 
etc. Essas complicações poderão ser não imunes, e estar atreladas a erros huma-
nos, ou mesmo poderá ser imune, que estar atrelado aos dispositivos de resposta 
do organismo à ação da transfusão de sangue. Vale destacar que as reações ad-
versas podem ser classificadas em leves, moderadamente grave e potencialmente 
fatal, como ilustrado no quadro abaixo (FLAUSINO et al., 2015).

TIPOS DE 
REAÇÃO SINAIS SINTOMAS CAUSA POSSÍVEL CONDUTA IMEDIATA

Reações leves Urticária/Eri-
tema Prurido Alérgica

Parar a transfusão.
Comunicar ao serviço de He-

moterapia.
Uso de anti-histamínico, se 

necessário.
A transfusão pode ser reini-

ciada se não existirem outros/ 
sintomas.

Reações mo-
deradamente 

graves

Eritema; Ur-
ticária; Rigi-
dez; Febre; 
Agitação; 

Taquicardia

Ansiedade; 
Prurido; Pal-

pitações; 
Dispnéia leve

Alérgica (modera-
damente grave)

Reações febris não-
-hemolíticas: anti-

corpos de leucócitos 
ou de plaquetas.

Anticorpos a proteí-
nas incluindo IgA. 

Possível contamina-
ção com pirogênico

e/ou bactérias.

Parar a transfusão e manter 
o acesso venoso com solução 

salina.
Comunicar ao médico do Ser-

viço de Hemoterapia.
Pode ser necessário anti-hista-

mínico ou paracetamol.
Investigação posterior e con-
duta de acordo com parâme-

tros clínicos.

Reações poten-
cialmente fatais

Rigidez; 
Agitação; 

Taquicardia; 
Hiperten-
são; Urina 

escura; San-
gramento; 
Inexplicado 

(CIVD)

Ansiedade; 
Dor torácica; 
Dor no local 
da infusão; 

Angústia res-
piratória; Dor    
lombar/dor-
sal; Cefaléia; 

Dispnéia

Hemólise intravas-
cular aguda (san-

gue errado).
Contaminação bac-
teriana e choque 

séptico.
Sobrecarga de vo-

lume.
Anafilaxia

Parar a transfusão e manter 
o acesso venoso com solução 

salina.
Comunicar ao médico.  A con-
duta imediata necessita: fluido 
para hipotensão arterial; oxi-
gênio; epinefrina para anafi-

laxia; diurético para sobrecar-
ga de volume.

Conduta posterior de acordo 
com a causa provável.

Tabela 1 - Reações Adversas
Fonte: MARINHO (2014).

Segundo Azevedo (2017), não há relação no desenvolvimento de infecção nos 
pacientes com as transfusões sanguíneas, já que, com as novas técnicas de sele-
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ção e depuração sanguínea, bem como com o maior controle dos doadores e da 
Hemovigilância, houve um declínio dessas intercorrências

Silva; Rattner; Martins, (2016) interpretam que a transfusão de sangue e he-
mocomponentes não são isentos de riscos e complicações, sendo que algumas 
complicações poderão desencadear graves prejuízos aos pacientes, que poderá ser 
fatal.

Diante das determinações de competências de cada profissional da equipe 
multidisciplinar, para promover um procedimento seguro e eficaz, deverá se obser-
vado às possíveis intercorrências e reações adversas em pacientes submetidos à 
hemotransfusão. Com a Hemovigilância, associado a qualificação dos profissionais 
envolvidos no processo de Hemoterapia, é aceitável o monitoramento e geração 
de ações para melhoria de possíveis não-conformidades, assegurando aos usuários 
uma assistência plena, pautada em conforto, segurança, prevenção e eficácia (MA-
RINHO, 2014).

4. O PAPEL DO FARMACÊUTICO NO PROCESSO TRANSFUSIONAL

A profissão de farmácia é uma das mais remotas da humanidade. Tal profissão 
sofreu intensas mudanças ao longo dos séculos, sendo alvo de constantes inova-
ções, tanto no contexto da formação e na atuação, em que desde o século XX, o 
farmacêutico tem sido visto como um profissional imprescindível na promoção do 
uso racional do medicamento, na propagação da educação em saúde e no fomento 
de uma prestação de serviços, pautada na qualidade de atendimento aos usuários 
do serviço (GRAMOSA et al., 2018).

Assim, a Atenção Farmacêutica - AF deverá ser interpretada como uma Política 
Pública, de acordo com as premissas da Política Nacional de Atenção Farmacêutica 
- PNAF, que norteia toda a construção das políticas setoriais, não estando somen-
te ligada aos medicamentos, mas tem intima relação com à ciência e tecnologia, 
desenvolvimento industrial e à atividade dos recursos humanos, assegurando a 
intersetorialidade típica ao SUS (SILVA JÚNIOR; RATTNER, 2016).

A moderna construção do perfil do farmacêutico, conforme as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação - Res. CNE/
CES nº 2/2002 , tem o intuito de fomentar maior investimento a construção de um 
profissional mais humano, crítico e reflexivo para desempenhar suas atividades no 
contexto do SUS de maneira multiprofissional e interdisciplinar (ALMEIDA; MEN-
DES; DALPIZZOL, 2014).

No contexto das competências, verifica-se que o profissional que tem a for-
mação farmacêutica deverá estar apto para atuar no campo da “pesquisa e de-
senvolvimento, seleção, produção e controle de qualidade de hemocomponentes e 
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hemoderivados” (BRASIL, 2002, p. 9).

A despeito disso, no Brasil, a estrutura curricular relacionada ao desenvolvi-
mento de competências do profissional farmacêutico na manipulação dos hemo-
componentes ainda é escassa, o que estimula a busca contínua por capacitação de 
maneira autodidata por parte deste profissional que tenha seu campo de atuação 
diretamente no manuseio de banco de sangue (FERREIRA; CORDEIRO, 2012).

A terminologia “Assistência Farmacêutica Hemoterápica”, é um termo inova-
dor, estando diretamente relacionado ao pleno exercício do farmacêutico no cam-
po da Hemoterapia, em que busca garantir a qualidade do hemocomponente, em  
todas as etapas do Ciclo do Sangue e no processo de hemovigilância (ALMEIDA; 
MENDES; DALPIZZOL, 2014).

O farmacêutico no campo do processo transfusional exerce dentre as ativida-
des o planejamento, coordenação e assessoria do sistema de qualidade, que se 
manifesta desde da aquisição e armazenamento de hemocomponentes seguindo 
rigorosamente todas as normas e protocolos determinados por agências regulado-
ras, acompanhamento de todo o processo, até o acompanhamento do transfundido, 
sendo submetido a testes imuno-sorológicos; deverá garantir o controle da quali-
dade de todas as etapas do processo; estimular debates de casos clínicos na equipe 
multidisciplinar; participar efetivamente do processo de transfusão nos usuários, 
seguindo as regras de boas práticas; determinar os parâmetros higiênicos–sanitá-
rios, técnicos e legais determinado por normas sanitárias, coordenar a captação de 
doadores por meio de campanhas de doação de sangue (GRAMOSA et al., 2018).

Isto posto, vale inferir que na qualidade de fármacos de infusão venosa de alta 
criticidade, os hemocomponentes exigem um controle mais rígido da qualidade 
associado aos padrões e exigências de segurança e eficácia em alinho com a pro-
dução de inoculáveis da indústria farmacêutica (FERREIRA, 2013).

Assim, a atuação integral do farmacêutico no tocante dos serviços de hemote-
rapia e/ou bancos de sangue, observa-se como um dos grandes desafios da assis-
tência à saúde do país, que é o de maximizar a atenção aos usuários do processo de 
transfusão, pautado em metodologias que ofereça o menor risco de transmissão de 
patologias (SILVA JÚNIOR; RATTNER, 2016).

De maneira enérgica, o farmacêutico que opera em serviços de hemoterapia 
e/ou bancos de sangue deverá está em constante estudo e qualificação, a fim de 
ofertar um atendimento solícito à prática assistencial, mormente valorizando o ser-
viço em grupo. Nessa perspectiva, verifica-se que as normativas que regem tanto 
a atuação do farmacêutico, como o processo transfusional, busca a consolidação do 
farmacêutico na Hemoterapia, e orienta as atividades de hemocomponentes e he-
moderivados seguido de qualidade, eficácia e segurança no atendimento destinado 
a população do SUS (TRIPATHI et al., 2015).
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A Resolução/CFF no 617/2015, sustenta a relevância do farmacêutico em po-
tencializar as atividades assistenciais e de cuidado em saúde. Ademais, deve-se 
fomentar o controle das dinâmicas logísticas/laboratoriais nessas organizações. 
Desse modo, é indispensável que o profissional farmacêutico se adeque à realidade 
moderna e vigente da sua prática profissional, com base no vínculo do trinômio “en-
sino - gestão - cuidado”, sendo qualificado para ofertar com qualidade a máxima 
atenção em saúde as carências da população (GRAMOSA et al., 2018).

Sobreleva que, dentre as atribuições determinadas na resolução tem-se a 
anamnese farmacêutica, reconhecer os sinais e sintomas, acessar e determinar 
as informações diárias no prontuário e realizar a harmonização medicamentosa 
do paciente; organizar o prontuário do paciente quanto a evolução farmacêutica, 
sendo adicionado informações complementares acerca da assistência prestada ao 
paciente, para título de inspeção dos efeitos transfusionais (SILVA JÚNIOR; RATT-
NER, 2016).

Destarte, o profissional farmacêutico deverá analisar e monitorar, no contexto 
da vigilância sanitária, os materiais, suprimentos, equipamentos, produtos indus-
trializados, instrumentos utilizados no processo de transfusão, e por fim, coordenar 
os reagentes utilizados para os testes imuno-sorológicos e imunohematológicos 
(FERREIRA, 2013).

Nesse cenário, é notório que far-se-á imprescindível que o profissional farma-
cêutico esteja habilitado, tenha domínio de todas as etapas do ciclo de sangue e 
transfusão, bem como as consequências, benefícios, complicações e peculiaridades 
do processo. Deverá gozar da certificação da segurança e qualidade na produção 
de produtos hemoterápicos e das técnicas de monitoramento pós-uso (FERREIRA, 
2013).

Para tal, a ligação gestão e governo deverá ofertar a estrutura regulatória para 
supervisionar e instruir os demais membros, enquanto que o elemento cuidado 
que está associado aos campos de aprendizado e prática profissional em saúde, 
deverão adequar-se as diretrizes legais e disponibilizar disposições seguras para 
consolidar a terapia transfusional (GRAMOSA et al., 2018).

Nesse ínterim, Ferreira (2013), desfia que, a prática da assistência farmacêu-
tica hemoterápica denota-se como componente inerente ao regime de educação 
perene no SUS. Contando com a interdisciplinaridade como conjectura basilar, o 
farmacêutico funciona coo mecanismo facilitador, ou seja, executa a sua funciona-
lidade no âmbito da promoção do uso racional do hemocomponente, à medida que 
recebe do enfermeiro as diligências e as informações primordiais para o progresso 
da metodologia transfusional.

Verifica- se então uma mudança no paradigma no que tange a incorporação 
do farmacêutico no contexto interdisciplinar, o qual associa a Farmácia Clinica às 
múltiplas especialidades médicas. Em inúmeras instituições, os farmacêuticos são 
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membros que integram a equipe, entretanto ao avaliar esta integração a longo 
prazo nota-se que ainda é limitada ou mesmo inexistente em algumas situações. 
Entretanto, verifica-se que o envolvimento de um farmacêutico em equipes que 
trabalham desempenhado cuidados a pacientes críticos estão atrelados aos efeitos 
adversos em menor ocorrência, especialmente, na prevenção de erros de medica-
ção no uso de produtos farmacêuticos (TRIPATHI et al., 2015).

No contexto atual, é impossível se falar em prática médica ou mesmo na 
construção do vínculo médico-paciente sem o reconhecimento do papel dos 
medicamentos ou produtos farmacêuticos, e logo, sem o aporte do profissional 
farmacêutico. Assim, dentre as inúmeras tarefas, o farmacêutico tem a obrigação 
de analisar a farmacoterapia, a posologia, o processo de interação medicamentosa 
com outros medicamentos, alimento ou mesmo com outra patologia, o método 
de administração, a recomendação terapêutica e os efeitos adversos (FERREIRA, 
2013). Insta salientar que, a avaliação do paciente deverá ser derivada da in-
tervenção farmacêutica. Tal prática é vital no processo de terapêutica clínica ao 
passo que acontece a prevenção dos erros ligados aos medicamentos, a promoção 
do uso adequado e racional de produtos farmacêuticos, a redução do custo da tera-
pia e o período de internação do indivíduo hospitalizado (GRAMOSA et al., 2018).

Para sedimentar as novas atribuições do farmacêutico, foi elaborada a Reso-
lução/CFF no 617/2015 que fomenta um contato humano com paciente em que 
deverá ser dividido em duas etapas, a saber: a primeira corresponde a captação 
de doadores habilitados, e a segunda será no controle rigoroso do estado clínico do 
paciente que faz uso de produtos hemoterápicos (ALMEIDA; MENDES; DALPIZZOL, 
2014).

Dessa maneira, ao avaliar o cenário inovador e exigente que está mergulhado 
o profissional farmacêutico, verifica-se a necessidade de atualização dos conheci-
mentos, a fim de oferecer um melhor atendimento e mudança de paradigma dos 
cuidados farmacêuticos (TRIPATHI et al., 2015).

   5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As terapias transfusionais apresentam vários benefícios aos pacientes, entre-
tanto, se reconhece os potenciais riscos à saúde. É notório a incipiência de co-
nhecimento dos profissionais de saúde no tocante ao uso de hemocomponentes, e 
cuidados no período que precede, durante e após a transfusão. As reações trans-
funsionais podem ser classificadas como imediata e tardia, sendo as mais recor-
rentes, sobrecarga volêmica, tarquicardia, hipertensão, reação febril, hipotermia, 
reação alérgica, contaminação bacteriana, dentre outros.

No Brasil, nas últimas décadas tem sido largamente discutido o processo de 
organização do sistema de hemovigilância, em que o intuito é fomentar máxima 
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capacitação dos profissionais que atuam em todas as etapas dos processos, para 
que se possa minimizar a ocorrência de qualquer evento adverso relacionado ao 
uso do sangue.

A informatização é crucial também nesse processo, haja vista que, é por meio 
desses sistemas que se obtém dados mais palpáveis do doador ao receptor, visan-
do reduzir os erros que possam causar uma reação. O hemocomponente mais usa-
do é o concentrado de hemácias, sendo responsável também por grande parcela 
das reações transfusionais, e que provoca menor grau de reações aos pacientes, 
tais como: reações febris não hemolíticas, alérgicas, vasovagal, dentre outros.

É interessante asseverar que, no Brasil já se tem protocolos bem definidos 
pela ANVISA pautado na segurança do paciente. Contudo, ainda estamos atrasa-
dos em relação a outros países, haja vista que, ainda é deficiente, pesquisas e 
estudos neste segmento, devendo ser aprimorado as políticas que norteiam o uso 
do sangue. Caberá	 ao	 profissional	 de	 farmácia	 coordenar	 todo	 o	
processo transfuncional, pautado no fomento das capacitações dos profissionais, 
elaboração de equipe multiprofissional e fiscalizações mais rigorosas, permitindo 
análise de dados epidemiológicos e ações de melhoria nas etapas do processo que 
vais desde a coleta até a infusão no paciente.
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Resumo 

Atualmente existem diversos tipos de métodos contraceptivos, desta forma, deve ser 
considerado o mais adequado, seguro, eficaz e adaptado à idade fértil da mulher, 
sendo os anticoncepcionais hormonais orais, os mais utilizados pelas mulheres. 

Estes podem ser classificados de acordo com a composição hormonal, dosagem e tipo do 
hormônio. Os métodos contraceptivos hormonais podem desenvolver vários riscos para 
as usuárias, entre eles, irritabilidade, aumento da pressão arterial, ganho de peso, infarto 
agudo do miocárdio e trombose venosa e arterial. O objetivo desta pesquisa foi fazer uma 
descrição criteriosa sobre os eventos trombóticos associados ao uso de anticoncepcionais 
orais combinados. A metodologia adotada para a confecção foi uma revisão bibliográfica. 
Foram utilizados para a pesquisa artigos, livros e dissertações da área da hematologia e 
farmacologia, encontrados nas bases de dados eletrônicos:  PubMed, Scientific Electronic 
Library Online (SCIELO), Google Acadêmico, Portal de Teses da USP e Biblioteca Virtual de 
Saúde (BVS).  riscos estão associados à trombose venosa profunda, entre eles estão os 
anticoncepcionais orais, que são fármacos que previnem a gravidez, os quais podem ser 
utilizados em situações específicas, como medidas de prevenção em uma gravidez de ris-
co, no planejamento familiar, controle do crescimento populacional, entre outras. A asso-
ciação entre o uso de anticoncepcionais orais combinados e o aumento do risco de trom-
bose venosa profunda é de grande interesse médico e tem sido demonstrada por diversos 
estudos epidemiológicos. Nesse contexto, esse trabalho fundamenta-se na apresentação 
dos anticoncepcionais orais e a forma que atuam como fatores de risco para a trombose. 

Palavras chave: Trombose. Anticoncepcionais. Contraceptivos.

Abstract

Currently, there are several types of contraceptive methods, so it should be conside-
red the most appropriate, safe, effective and adapted to the woman’s fertile age, 
with oral hormonal contraceptives being the most used by women. These can be 

classified according to the hormonal composition, dosage and type of the hormone. Hor-
monal contraceptive methods can develop several risks for users, including irritability, in-
creased blood pressure, weight gain, acute myocardial infarction and venous and arterial 
thrombosis. The objective of this research was to make a careful description of the throm-
botic events associated with the use of combined oral contraceptives. The methodology 
adopted for the preparation was a bibliographic review, with articles, books and disser-
tations in the area of hematology and pharmacology, found in the electronic databases: 
PubMed, Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Google Scholar, Portal USP Theses 
and Virtual Health Library (VHL). Several risks are associated with deep vein thrombosis, 
among them are oral contraceptives, which are drugs that prevent pregnancy, which can 
be used in specific situations, such as preventive measures in a risky pregnancy, in family 
planning, growth control population, among others. The association between the use of 
combined oral contraceptives and the increased risk of deep vein thrombosis is of great 
medical interest and has been demonstrated by several epidemiological studies. In this 
context, this work is based on the presentation of oral contraceptives and the way they 
act as risk factors for thrombosis.

Key-words: Thrombosis. Contraceptives. Contraceptives.
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1. INTRODUÇÃO

O contraceptivo oral ainda é, entre os métodos contraceptivos, um dos mais 
usados no Brasil para prevenir a gravidez não planejada. Isso ocorre, principal-
mente, por ser a modalidade de contracepção mais acessível pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS). Quando uma mulher decide iniciar o uso de anticoncepcionais, o 
primeiro passo é procurar um médico para realização de uma pesquisa minuciosa 
do histórico familiar e pessoal da paciente, na intenção de diagnosticar possíveis 
casos de trombofilias ou predisposições genéticas, bem como, exames físicos de 
pressão arterial, mamografia, fígado, órgão pélvicos e principalmente o exame Pa-
panicolau, caso a paciente seja sexualmente ativa (BRASIL, 2020).  

Os contraceptivos encontram-se disponíveis em diferentes vias de administra-
ção: intramuscular, vaginal, oral, implantes subdérmicos, transdérmicos, intraute-
rino. Os administrados via oral são os utilizados corriqueiramente, sendo que estes 
são disponíveis de duas formas: combinada, que é associação de um estrogênio 
e um progestogênio ou apenas com progestogênio. Segundo Callai et al. (2017), 
esse medicamento age impedindo que ocorra a ovulação, a implantação do em-
brião e consequentemente a gravidez, sendo o seu uso a forma mais comum de 
controle de natalidade.  

De acordo com os dados de 2014 da Federação Brasileira das Associações de 
Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO), cerca de 100 milhões de mulheres usam 
pílulas anticoncepcionais orais em todo o mundo. No Brasil, cerca de 27% das mu-
lheres em idade fértil utilizam este método contraceptivo (SOUSA, 2018) 

Entretanto, estudos correlacionam o uso de anticoncepcionais orais (AO), com 
o desenvolvimento de trombose venosa profunda, tromboembolismo pulmonar, 
trombose arterial, infarto do miocárdio e acidente vascular cerebral, devido ao fato 
destes medicamentos possuírem estrogênio e este hormônio estar relacionado com 
o aparecimento da trombose. Com isso, a dose deste hormônio foi reduzida, e con-
sequentemente houve uma diminuição de trombose nas usuárias de anticoncepcio-
nais orais, porém os progestógenos utilizados nos contraceptivos orais combinados 
não reduzem o perfil trombogênico dos contraceptivos, aumentando as chances de 
tromboembolismo arterial e venoso (CALLAI et al., 2017). No Brasil, entre Janeiro 
de 2011 a Junho de 2016, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) re-
cebeu 267 notificações envolvendo o uso de anticoncepcionais orais. Onde desses 
267, 177 foram ocorrências graves no sistema circulatório (SOUSA, 2018).  Dessa 
forma, o problema se volta para o seguinte questionamento: qual a relação dos 
anticoncepcionais orais combinados e a trombose venosa profunda?   

Sendo assim, o presente trabalho teve como objetivo geral discutir a relação 
da trombose com o uso de anticoncepcionais orais combinados. E como objetivos 
específicos: revisar os princípios de hemóstase e o sistema de coagulação, carac-
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terizar os efeitos dos anticoncepcionais orais combinados sobre a cascata de coa-
gulação, destacar os riscos do uso anticoncepcionais orais combinados à trombose 
venosa profunda e ressaltar a importância do papel do farmacêutico na promoção 
do uso racional dos anticoncepcionais. 

2. METODOLOGIA

A metodologia adotada trata-se de uma revisão bibliográfica, pesquisa de 
cunho descritivo e com abordagem qualitativa. A seleção inclui: artigos, revistas, 
livros, monografias, dissertações e teses divulgadas nas bases de dados eletrôni-
cos: Scientific Eletronic Library Online- SciELO, Medline/Pubmed, Portal de Teses 
da USP, Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e Google Acadêmico. Os fatores de in-
clusão foram: artigos publicados entre os anos de 2010 a 2020, em português e 
inglês. No que diz respeito aos fatores de exclusão não foram utilizados artigos 
que não estivessem relacionados ao objetivo do trabalho do mesmo. Para que 
os artigos fossem utilizados na elaboração desta pesquisa, os mesmos deveriam 
atender à exigência de tratar de assuntos que apresentassem a relação entre o uso 
de anticoncepcionais orais e a ocorrência de trombose. Para a busca do trabalho 
foram utilizadas as seguintes palavras-chaves: Anticoncepcionais orais; Trombose; 
Atenção Farmacêutica.

3. SISTEMA HEMOSTÁTICO E O SISTEMA DE COAGULAÇÃO

A hemostasia é responsável pelo controle da perda de sangue e por mantê-lo 
fluido, apesar das lesões que o vaso possa vir a sofrer. O processo hemostático 
resulta de diversas interações fisiológicas e atua diretamente na prevenção de he-
morragias espontâneas ou decorrentes de sangramentos traumáticos. Em média, 
o fluxo sanguíneo total na circulação de um adulto é de aproximadamente 5.000 
mL/min. Este flui nos vasos em estado líquido e de forma laminar, ou seja, ao fazer 
parte de um sistema estável por um vaso longo e uniforme, organiza-se em linhas 
de corrente, com as camadas celulares equidistantes da parede do vaso resultando 
em uma porção de sangue mais central, com o intuito de que essas células cen-
tralizadas, na maioria das vezes, não entrem em contato com a camada endotelial 
(FRANCHINI, 2012). 

O efeito oposto ocorre com fluxo turbulento onde há sangue correndo em to-
das as direções e se misturando no interior do vaso, porém nesse caso tende a 
gerar prejuízos ao sistema. Na presença de fluxo turbulento ou de lesões vascu-
lares é que se inicia o processo hemostático (SILVERTHORN, 2010). A hemostasia 
é um processo fisiológico envolvido com a fluidez do sangue e com o controle do 
sangramento quando ocorre lesão vascular, a fim de se evitar a perda sanguínea, 
tornando-se, portanto, um fenômeno essencial à sobrevivência, conseguida pela 
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formação rápida e altamente regulada de tampões hemostáticos (GOLAN et al., 
2014). 

A hemostasia divide-se em: hemostasia primária, que participa da formação 
do coágulo sanguíneo, hemostasia secundária ou também chamada de coagulação, 
que faz a reparação da parede vascular lesada e participa da quebra e retirada do 
coágulo sanguíneo e hemostasia terciária ou fibrinólise, responsável pela recupe-
ração do fluxo sanguíneo na retirado do trombo (GOLAN et al., 2014). 

Quando ocorre uma lesão vascular, é desenvolvida uma sequência de eventos 
hemostáticos: Inicialmente, conseguinte à lesão, ocorre uma vasoconstrição arte-
riolar curta e são secretados no local um potente vasoconstritor derivado do endo-
télio, a endotelina. O efeito é rápido, e o sangramento pode reiniciar caso não haja 
a ativação dos sistemas plaquetários e de coagulação. A lesão endotelial facilita 
a ativação e aderência das plaquetas através da exposição da matriz extracelular 
(MEC) subendotelial que é altamente trombogênica (KUMAR, 2010).  

 A agregação plaquetária é promovida pela ativação das plaquetas e a libe-
ração de grânulos secretores formando um tampão hemostático; este processo é 
dado o nome de hemostasia primária. Sendo também conhecido como fator III e 
tromboplastina, o fator tecidual que é exposto no local da lesão, é uma glicoproteí-
na pró-coagulante de ligação à membrana que é sintetizada por células endoteliais. 
Este fator atua em conjunto com o fator VII, que é o principal responsável pelo iní-
cio da cascata de coagulação, resultando na geração de trombina. A trombina con-
verte o fibrinogênio circulante em fibrina insolúvel, formando uma rede de fibrina, 
e induzindo ativação de plaquetas adicionais. Esta sequência, chamada hemostasia 
secundária, é o que irá concretizar o início do tampão plaquetário (KUMAR, 2010).  

Na coagulação sanguínea, as plaquetas exercem sua participação de forma se-
quencial: Após a lesão vascular ocorre agregação primária que, formará o tampão 
plaquetário a partir da absorção de proteínas do plasma sobre o colágeno presente; 
Quando as plaquetas do tampão formado liberam ADP (adenosina difosfato), que 
é um indutor da agregação plaquetária, ocorre a agregação secundária; Durante a 
agregação das plaquetas ocorrerá a coagulação sanguínea onde, fatores dos vasos 
que sofreram lesão, do plasma sanguíneo e das plaquetas promoverão a interação 
sequencial de proteínas do plasma, dessa forma formando o coágulo retração do 
coágulo. E por fim, a parede do vaso será restaurada pela formação de um novo 
tecido a partir da remoção do coágulo através das enzimas liberadas pelos lisosso-
mos das plaquetas (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2013). 

A cascata de coagulação que é estimulada pelas vias intrínsecas, extrínsecas e 
via comum, explica como ocorre a formação do trombo. A via intrínseca tem início 
através do contato do colágeno com o fator XII, precalicreína, cininogênio de alto 
peso molecular e fosfolípide plaquetário. A liberação do fator III ou fator tissular 
pelo tecido que sofreu lesão irá iniciar a via extrínseca, que ativará fator VII rece-
bendo estímulos do fator Xa ou sistema protombinase (GOLAN et al., 2014). 
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A via comum é estimulada pelo fator Xa que age na via da protrombina (II) 
e trombina (IIa), que ativará a via do fibrinogênio (I) e fibrina (Ia), tendo como 
resultado a formação de uma rede de fibrina. O organismo sintetiza outros fatores 
inibidores da formação de trombos, como modo de defesa, inativando os fatores 
ativados VIII(a) e V(a): proteína C, proteína S e antitrombina III que, atuará na 
lise do trombo formado juntamente com a fibrinólise (LOBO; ROMÃO, 2011). 

Em seguida, logo após os eventos que desencadeiam a coagulação sanguí-
nea, com a formação do coágulo definitivo, inicia-se a última etapa que consiste 
na hemostasia terciária, promovendo a regulação da hemostasia onde ocorre à 
reparação da parede vascular e a dissolução do coágulo. Portanto, entra em ação 
o sistema fibrinolítico, cuja função é eliminar a fibrina intravascular restabelecendo 
a circulação sanguínea. Na fibrinólise as células endoteliais sintetizam ativador de 
plasminogênio tecidual (t-PA) e uma série de outras proteínas que irão induzir a 
atividade fibrinolítica para desfazer os depósitos de fibrina na parede vascular, por 
meio da conversão de plasminogênio em plasmina, a qual degrada a fibrina em 
“produtos solúveis da degradação da fibrina” (LOBO; ROMÂO, 2011).           

4. EFEITOS DOS ANTICONCEPCIONAIS NA CASCATA DE COAGULA-
ÇÃO

Os anticoncepcionais orais (AO), são hormônios sintéticos provenientes do es-
trogênio e da progesterona, são similares aos que são produzidos pelos ovários e 
podem ser usados em combinação ou isoladamente. Eles são absorvidos pelo in-
testino e sua ação farmacológica é bloquear a ovulação de forma reversível (SOU-
SA, 2012). 

	  Os anticoncepcionais orais combinados (AOCs) (estrógenos + progestóge-
nos) apresentam eficácia de aproximadamente 99,9%, já as minipílulas (proges-
tógenos isolados) apresentam aproximadamente apenas 99% eficácia. Os AOC di-
videm-se em: monofásicas, bifásicas e trifásicas.  Quando a concentração dos dois 
hormônios é igual em todos os comprimidos da cartela, os ACOs são chamados 
de monofásicos, serão bifásicos se possuírem duas concentrações ou trifásicos, 
com três concentrações (LUBIANCA, 2012). Os contraceptivos orais encontram-
se entre os métodos mais utilizados durante a puberdade, preferencialmente do 
tipo contraceptivos combinados, que contém em sua formulação estrogênios e 
progesterona monofásica e de baixa dosagem, as razões principais para se utilizar 
esses métodos contraceptivos  é a própria prevenção à gravidez, ovários policísticos, 
endometriose, tensão prémenstrual (TPM), dismenórreia, acne, hirsutismo (cresci-
mento excessivo de pelos), no tratamento de hipermenorréia, miomas uterinos e 
hipogonadismo feminino (BRASIL, 2010).  
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Receptores específicos das células endoteliais irão sofrer interação do estró-
geno (etinilestradiol), presente na composição dos contraceptivos orais, que é res-
ponsável por várias ações reguladoras nos componentes da parede vascular, efei-
tos sobre os fatores da coagulação, elevação da trombina e da fibrina, e de outros 
fatores da coagulação (fibrinogênio, VII, VIII, IX, X, XII e XIII), diminuição de 
inibidores da coagulação (proteína S e antitrombina) e redução do inibidor do ati-
vador do plasminogênio, causando um leve efeito pró-coagulante e desenvolvendo 
um mecanismo complexo que leva ao episódio de tromboses (BRITO et al, 2011). 
Em testes que demonstram resistência adquirida à proteína C e elevação de for-
mação de trombina, tais efeitos são observados mais nitidamente (BRITO et al., 
2011; TRENOR, 2011).  

A indução de resistência adquirida à proteína C ativada é o efeito de maior re-
levância do estrógeno sobre os fatores de coagulação (BLANCO, 2012). 

Alguns progestágenos exercem importantes efeitos na hemostasia, o que re-
duz a responsabilidade do estrógeno pelas tromboses induzidas pela utilização de 
contraceptivos orais. Em usuárias de contraceptivos orais contendo desogestrel 
verificou-se níveis de pró-coagulantes (fatores VII, VIII e X) elevados, e decrésci-
mos dos níveis de anticoagulantes (proteína S e antitrombina) quando comparados 
às mulheres que não utilizam os contraceptivos orais. Observou-se também uma 
maior resistência à proteína C em usuárias de contraceptivos orais que possuem 
levonorgestrel do que os COs contendo desogestrel. Dessa forma, o risco de TEV 
em usuárias de COs é dose dependente, estão relacionados com a dose de estro-
gênio e o tipo de progestágeno utilizado, o que, difere de forma significativa entre 
os vários contraceptivos orais disponíveis (TRENOR, 2011). 

Segundo Menezes (2018), a trombose é uma patologia que, há mais de 150 
anos vem sendo estudada e ainda levanta muito interesse no campo da pesqui-
sa. Quanto à incidência, constatou-se que, a probabilidade de o indivíduo sofrer 
problemas tromboembólicos aumenta à proporção que aumenta idade do mesmo, 
visto que a relação entre mortalidade e morbidade analisada em uma pessoa mais 
jovem é de 1:100.000, e em compensação, pessoas com idades mais altas se en-
quadram numa relação de 1:100.  

A trombose ocorre quando um trombo é desenvolvido dentro dos vasos san-
guíneos, veias e artérias, originando uma obstrução total ou parcial do vaso. Esses 
trombos são desenvolvidos em qualquer local do sistema cardiovascular, o que os 
difere são o tamanho ou forma, porém sua denominação dependerá do local em 
que foi originado e as condições que levaram à sua formação (MENEZES, 2018). 
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5. FORMAÇÃO DOS TROMBOS

A trombose ocorre quando um trombo é desenvolvido dentro dos vasos san-
guíneos, veias e artérias, originando uma obstrução total ou parcial do vaso. Esses 
trombos são desenvolvidos em qualquer local do sistema cardiovascular, o que os 
difere são o tamanho ou forma, porém sua denominação dependerá do local em 
que foi originado e as condições que levaram à sua formação (MENEZES, 2018).

A estase venosa, lesão endotelial e hipercoagulabilidade que configuram a 
tríade de Virchow, que explica a fisiopatologia da doença. A estase venosa, sendo 
o fator que mais causa a trombose, ocorre quando a diminuição do fluxo sanguí-
neo desenvolve uma grande quantidade de sangue no vaso. Por causa da grande 
quantidade de sangue no interior do vaso, os elementos que compõem o sangue: 
glóbulos brancos, glóbulos vermelhos e plaquetas, acumulam-se no vaso formando 
um composto de fibrina, dando origem ao trombo. Quantidades elevadas de fato-
res de coagulação, além da estase venosa, podem também levar à formação de 
um trombo, assim como, a diminuição dos fatores que inibem a coagulação irão 
originar a hipercoagulabilidade. Tratamento farmacológico e situações fisiológicas 
ou patológicas podem proporcionar o aumento de coágulos ou condições que pro-
porcionem a formação do trombo (LOBO; ROMÃO, 2011).  

De forma mais detalhada, Robbins et al. (2010) explicam que, as lesões en-
doteliais acarretam a formação de trombos no coração ou nas artérias, onde os 
níveis elevados de fluxo podem de algum modo impedir a coagulação por prevenir 
a adesão plaquetária ou a diluição dos fatores de coagulação. dentro de câmaras 
cardíacas sobre as placas ulceradas em artérias ateroscleróticas ou em locais de 
lesão vascular inflamatória ou traumática (vasculite) são exemplos de trombose 
por dano endotelial. Quando há significativa perda de endotélio faz com que haja 
exposição da matriz extracelular (MEC) subendotelial, levando à adesão das pla-
quetas, à liberação de fator tecidual, e a redução local de prostaglandinas (PGI) 
e ativadores de plasminogênio. Dessa forma, as células endoteliais disfuncionais 
produzem quantidades elevadas de fatores pró-coagulantes (p.ex. moléculas de 
adesão plaquetária, fator tecidual e PAI) e sintetiza uma menor quantidade de efei-
tos anticoagulantes (p.ex., trombomodulina, PGI e t-PA).

A trombose pode ser classificada em venosa ou arterial, sendo que as trom-
boses venosas são mais frequentes, há cada 5 a 10 casos de trombose venosa, 
tem-se 1 caso de trombose arterial. Os fatores de risco que ocasionam o desen-
volvimento de ambas é algo em comum entre os dois tipos de trombose, porém a 
hipercoagulabilidade do sangue e a redução do fluxo sanguíneo são considerados 
os principais fatores etiológicos para que ocorra a trombose venosa (TV), enquanto 
que a lesão endotelial é considerada a principal causa da trombose arterial (TA) 
(BRITO; NOBRE; VIEIRA, 2011).  
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6. FATORES DE RISCOS

A Reunião Nacional de Consensos de Contracepção publicou em 2011 que 
contraceptivos orais de 3.ª geração (Tabela 1), que têm em sua composição de-
sogestrel ou gestodeno, foram relacionados a um crescimento de risco de trom-
boembolismo venoso duas vezes mais do que os que contêm levonorgestrel. Nos 
contraceptivos orais com acetato de ciproterona este risco mostrou-se quatro ve-
zes maior. Em estudos recentes, também os contraceptivos orais com drosperinona 
foram comparados aos que possuem em sua formulação levonorgestrel, onde foi 
encontrado um aumento de risco de tromboembolismo venoso (PACHECO, 2011).

Tabela 1 – Combinação da dosagem de anticoncepcional oral combinado

Primeira Geração ACO com 50µg ou mais de EE

Segunda Geração
ACO com 30µg ou 35µg de EE associada ao 
levonorgestrel ou ciproterona

Terceira Geração 
ACO com 30µg ou menos de EE, associado 
a progestágenos de terceira geração como 
gestodeno, desogestrel ou norgestimato

Fonte: FREITAS et al. (2011)

O etinilestradiol + levonorgestrel é um AOC que mesmo em baixa dose estro-
gênica (inferior a 35 microgramas), possui eficácia contraceptiva incontestável. O 
levonorgestrel é utilizado como contraceptivo de emergência, devendo ser admi-
nistrado em 72 a 120 horas após o coito desprotegido ou com baixa proteção, além 
de ser indicado em caso de abuso sexual. Este método é eficaz e seguro, fazendo 
o inicio do tratamento em até 72 horas o método previne 80% de gravidez. Se-
gundo estudos, a dose única de 1,5 mg de levonorgestrel tem eficácia semelhante 
à de 0,75 mg por comprimido sem aumento significativo de efeitos adversos. Este 
método contraceptivo não deve ser empregado com frequência e sim ocasional 
por haverem métodos mais eficazes para o uso de rotina. No caso dos estrogênios 
serem contraindicados, como durante a amamentação pode ser utilizado então o 
progestogênio noretisterona (BRASIL, 2010).

As usuárias de anticoncepcionais orais combinados apresentam um risco maior 
de desenvolver a trombose, sobretudo aquelas que já possuem fatores de riscos 
hereditários ou adquiridos que predisponham essa patologia. Os contraceptivos 
hormonais, embora apresentem a TVP como risco, proporcionam diversos benefí-
cios para a saúde da mulher que contribuem para um aumento do uso dos contra-
ceptivos (SHULMAN, 2011). São várias outras condições que favorecem o apareci-
mento de uma trombose arterial ou venosa, algumas delas são:  

•	 Hipertensão: Causa lesões arteriais encarregados por tromboses, tanto no 
sexo masculino quanto no feminino, tais tromboses levam ao quadro de en-
farte do miocárdio ou de acidente vascular cerebral (MENEZES, 2018). 
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•	 Doença Cardiovascular: O efeito dos hormônios sexuais femininos em rela-
ção ao risco de desenvolver doenças cardiovasculares (DCV) tem sido muito 
estudado, visto que é consolidado na literatura que esses hormônios pos-
suem ação direta sobre os vasos sanguíneos devido à presença de grande 
número de receptores (BRITO; NOBRE; VIEIRA, 2011). 

•	 Tabagismo: Os efeitos prejudiciais do cigarro vão além daqueles relaciona-
dos às doenças cardiovasculares, uma vez que também se associam a do-
enças respiratórias e a outros tipos de cânceres. Efeito parecido é percebido 
em associação ao risco de desenvolver tromboembolismo venoso, já que, 
em mulheres de contraceptivo oral, ele é três vezes maior do que naquelas 
que não usam. Quando comparadas às que usa contraceptivo e fumam, o 
risco é cerca de oito vezes maior a trombose (MENEZES, 2018). 

A ANVISA recomenda que a venda do contraceptivo de emergência seja fei-
ta mediante prescrição médica, sendo que está norma não é respeitada no país. 
O Protocolo de utilização do levonorgestrel na anticoncepção hormonal de emer-
gência foi divulgado, com objetivo de ampliar a dispensação do medicamento nos 
serviços públicos de saúde, especificamente na atenção básica (BRANDÂO, 2017).  

Segundo Olsen (2018) foi realizado um estudo no município de São Paulo 
em 2015, onde foram entrevistados 633 jovens, das quais, 310 (48,5%) haviam 
iniciado atividade sexual, sendo que dessas, 60% relataram uso de contracepção 
de emergência (CE) alguma vez na vida. Os principais motivos para o uso da CE 
foram: estar sem camisinha no momento da relação (30,4%), não confiar na con-
tracepção em uso (16,6%), ter tido relação sem estar preparada (16,3%), a cami-
sinha ter estourado, furado ou ficado retida (16%) e ter usado a anticoncepção de 
rotina de maneira inadequada (9%).  

A dispensação de fármacos, não se trata apenas de um processo de liberação 
de medicamentos. De acordo com Lubianca e Wannmacher (2011), não se trata 
apenas da liberação de fármacos e insumos, a reação a qualquer fármaco deveria, 
em tese, ser incialmente avaliada por um profissional capacitado na área, assim 
como alergias e até sensibilidade intestinal, haja vista que entre as reações alér-
gicas a medicamentos podem envolver qualquer órgão ou sistema. Por outro lado, 
a dispensação de fármacos pode aperfeiçoar o tratamento e minimizar agravos à 
saúde e eventos adversos. Contudo, de acordo com Bittencourt et al. (2017), a 
equipe médica necessita trabalhar em conjunto com os demais membros da equipe 
multiprofissional, facilitando dessa maneira o gerenciamento da Assistência Farma-
cêutica. 

De acordo com Pacheco et al. (2011), no momento da indicação e sobretudo 
no momento em que está sendo liberado o contraceptivo oral de uso inicial, ou 
seja, no primeiro ano de uso, os professionais devem estar alerta com relação a 
classe de anticoncepcionais de terceira geração, contendo desogestrel ou gesto-
deno, visto que são fármacos conhecidos e atestados como sendo associados aos 
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casos de trombose até duas vezes superior aos que contêm levonorgestrel.  

Os anticoncepcionais orais, quando administrados isoladamente, como são os 
casos dos fármacos com base na progestagénios, segundo o estudo, afetam de for-
ma mínima o sistema de coagulação, não fazendo a agregação plaquetária e, por-
tanto, não elevando as chances de um evento vascular (PAIVA; BRANDÃO, 2012) 

Cabe lembrar que os contraceptivos utilizados na rede pública e ocasionalmen-
te na rede particular de saúde, tem como formula associação entre um estrogênio, 
que em várias apresentações o estrogênio de escolha é o etinilestradiol, associado 
ainda a um progestagênio. Em casos mais específicos, que necessitem de uma fór-
mula hormonal mais leve ou para mulheres com histórico prévio de evento trom-
bolítico, problema com retenção de líquido ou sensibilidade a fórmula, sugere-se 
medicações que tenham na apresentação apenas o progestagênio (SOUZA, 2015).  

As pesquisadoras Lubianca e Wannmacher (2011), recomendam em seu estu-
do que antes de se indicar o uso de um contraceptivo, independente da condição 
clínica da paciente em questão, deve-se promover um rastreio de trombofilias he-
reditárias em mulheres com antecedentes pessoais ou familiares de trombose. 

Por outro lado, apesar de ser um método amplamente conhecido, acessível e 
eleito por sua efetividade, é preciso cuidado na utilização, visto que sua eficácia 
depende do uso correto, em horário regular e iniciando as cartelas em dias apro-
priados, o que compete à própria mulher controlar. Estima-se que existe uma taxa 
média de falha de oito gravidezes para 100 usuárias a cada ano, todavia, se não 
houver erros no uso, menos de uma gravidez poderá ocorrer para 100 mulheres/
ano, todas essas situações dependem muito da modalidade em que se usa es-
ses fármacos, que apesar de existir inúmeros efeitos colaterais menores e maio-
res continuam sendo um dos mais seguros métodos indicados pelos profissionais 
(AMÉRICO et al., 2013). 

Sendo assim, a relação contínua entre farmacêutico e paciente é necessária 
para que os serviços de intervenção farmacêutica sejam alcançados de maneira 
ética e legal, fornecendo resultados que assegurem a efetividade da terapia medi-
camentosa estabelecida.  

Com tudo essa nova prática farmacêutica, vai além de beneficiar amplamente 
o paciente, ela vem valorizando o profissional farmacêutico, que deixa de ser co-
merciante de medicamentos passando a ser a fonte de informações e orientações 
necessárias para o restabelecimento do bem-estar dos pacientes, retornando as-
sim ao desempenho do seu papel assistencialista diante da sociedade. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

De modo geral, os AOCs possuem risco para o desenvolvimento de TVP, sobre-
tudo em usuárias com alguma predisposição genética, sendo um fator facilitador 
para a ocorrência de trombos, uma vez que o contraceptivo associado a outros fa-
tores de risco possui largas possibilidades para originar a trombose. Desse modo, a 
utilização desses medicamentos deve ser feita de forma adequada e por indicação 
médica, já que muitas mulheres utilizam o fármaco de forma indiscriminada e as-
sim colocando sua saúde em risco, visto que no Brasil a venda desses medicamen-
tos é feita sem prescrição. 

Devido aos anticoncepcionais hormonais serem de fácil acesso e apresentarem 
risco de trombose, a sua utilização deve ser feita sempre com acompanhamento 
médico. Quanto mais cedo se iniciar a tratamento farmacológico para a trombose 
melhor será a evolução do tratamento. Os diversos fármacos existentes atualmen-
te atuam impedindo tanto o crescimento do trombo formado, quanto a sua des-
truição. 

 Dessa forma, o conhecimento pela opção menos trombogênica acaba se tor-
nando de grande importância.  É imprescindível observar os benefícios e riscos dos 
AOCs, verificando a necessidade de cada paciente. Recomenda-se que mais estu-
dos relacionando os AOCs e trombose seja feitos, tanto nos medicamentos existen-
tes quanto nos próximos a serem lançados no mercado farmacêutico. 

Sendo assim, diante do presente trabalho, percebe-se que o papel do farma-
cêutico vai além de vendas de medicamentos, mas envolve a criação de vínculo com 
usuárias para promover o uso racional de anticoncepcionais, identificar qualquer 
problema de saúde e induzir a um tratamento o mais rápido possível. Portanto, é 
interessante valorizar a atuação desse profissional nas equipes multiprofissionais 
em todos os níveis de atenção à saúde. 
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Resumo

O câncer de colo do útero é uma das causas mais frequentes de morte entre 
mulheres e pode ser diagnosticada em mulheres com idade entre 35 e 45 
anos. Diversos fatores podem aumentar a incidência do câncer de colo do 

útero como fatores ambientais, educacionais, distribuição geográfica e entre ou-
tros. O Papiloma Vírus Humano (HPV) é considerado o maior fator de risco para 
desencadear o câncer cervical, porém, também há envolvimento de múltiplos fa-
tores nesse processo carcinogênico. O farmacêutico tem ganhado cada vez mais 
destaque no tratamento de pacientes oncológicos. Cada vez mais suas funções 
têm contribuído para a garantia de qualidade dos procedimentos, informações e 
orientações sobre quimioterápicos, consequentemente auxiliando na segurança do 
paciente oncológico. Os profissionais farmacêuticos estão habilitados ao exercício 
da citologia clínica oncótica e hormonal, sendo esse um exame simples consistindo 
na leitura e releitura de lâminas com material citológico. Objetivo geral: Descrever 
a importância da atuação do farmacêutico frente à oncologia, compreendendo prin-
cipalmente o cuidado em pacientes com câncer cervical. Metodologia: Este traba-
lho será feito por meio de uma revisão bibliográfica, conforme o método descritivo 
avaliativo, em que serão utilizados artigos e revistas dos bancos de dados: Google 
acadêmico, Scielo, Google Scholar e PubMed e, serão utilizados trabalhos publica-
dos no período de 2010 a 2020.

Palavras-chave: Câncer cervical. Farmacêutico. HPV. Mulheres.

Abstract

Cervical cancer is one of the most frequent causes of death among women and 
can be diagnosed in women aged between 35 and 45 years. Several factors 
can increase the incidence of cervical cancer, such as environmental, educa-

tional, geographic distribution and others. Human Papilloma Virus (HPV) is consi-
dered the greatest risk factor for triggering cervical cancer, however, there are also 
multiple factors involved in this carcinogenic process. The pharmacist has gained 
more and more prominence in the treatment of cancer patients. Increasingly, its 
functions have contributed to the quality assurance of procedures, information and 
guidance on chemotherapy, consequently helping in the safety of cancer patients. 
Pharmaceutical professionals are qualified to exercise oncotic and hormonal clinical 
cytology, which is a simple exam consisting of reading and rereading slides with 
cytological material. General objective: To describe the importance of the pharma-
cist’s performance in the face of oncology, mainly comprising care for patients with 
cervical cancer. Methodology: This work will be done by means of a bibliographic 
review, according to the descriptive evaluation method, in which articles and ma-
gazines from the databases will be used: Google academic, Scielo, Google Scholar 
and PubMed and, works published in the period of 2010 will be used. to 2020.

Keywords: Cervical cancer. Pharmaceutical. HPV. Women.
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1. INTRODUÇÃO

O colo do útero está localizado no fundo da vagina e serve para separar os 
órgãos internos e externos da genitália feminina. Por isso, é uma área bastante 
sensível e exposta ao risco de doenças e alterações relacionadas ao sexo. A maioria 
dos cânceres cervicais são causados pelo papiloma vírus humano (HPV). Este vírus 
provoca alterações nas células cervicais chamadas de lesões precursoras, sendo 
elas totalmente curáveis na maioria das vezes e, se não tratadas, podem se trans-
formar em câncer ao longo do tempo.

As pessoas que fazem sexo sem proteção, que têm múltiplos parceiros sexu-
ais, ou tiveram as primeiras relações sexuais em idade precoce, pessoas com um 
sistema imunológico muito fraco, como aquelas com síndrome da imunodeficiên-
cia adquirida (SIDA) devido à infecção pelo HIV, fumantes, histórico de infecções 
sexualmente transmissíveis e históricos na família de câncer cervical, são as mais 
propensas a contrair o vírus HPV e desenvolver câncer uterino. O câncer do colo do 
útero é um câncer comum em mulheres. 

O farmacêutico é um profissional competente e hábil para o cuidado de pa-
cientes oncológicas portadoras do papiloma vírus humano, com lesões de baixo a 
alto grau, realizando análises de prescrições, sendo ele extremamente importante 
para minimizar os erros de medicação, efeitos adversos e consequentemente, o 
tempo de internação e os custos da terapêutica. Este possui papel fundamental na 
profilaxia da doença. No âmbito laboratorial, o farmacêutico atua dando suporte ao 
diagnóstico clínico através da identificação de células no esfregaço e colabora na 
geração de dados epidemiológicos.

Sendo assim, este trabalho se justifica por conhecer a importância que a atu-
ação do profissional farmacêutico pode ter frente ao cuidado de pacientes com 
câncer cervical demonstrando os fatores de risco, prevenções, incidências e trata-
mentos. Tendo em vista a seguinte problemática: Qual a importância da atuação 
do profissional farmacêutico no cuidado ao paciente com câncer cervical?

O objetivo geral deste trabalho será apresentar a importância da atuação do 
farmacêutico frente à oncologia e análises clínicas e laboratoriais, compreendendo 
principalmente o cuidado em pacientes com câncer cervical. Os objetivos específi-
cos se resumem em três: Compreender a fisiopatologia do câncer do colo do útero 
(CCU); Discutir sobre a epidemiologia e fatores de risco para a progressão do cân-
cer cervical; Abordar o papel do farmacêutico no cuidado de pacientes com câncer 
cervical.
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2. METODOLOGIA

Para a elaboração deste trabalho foi realizada uma revisão bibliográfica, con-
forme o método descritivo avaliativo, em que serão utilizados artigos e revistas 
dos bancos de dados: Google acadêmico, Scielo, Google Scholar e PubMed em que 
serão utilizados os trabalhos publicados nos períodos de 2010 a 2020.

3. A FISIOPATOLOGIA DO CÂNCER DE COLO DE ÚTERO ( CUU)

Segundo Silva et al. (2018) o câncer do colo do útero é uma preocupação em 
saúde pública ao redor do mundo, sobretudo no Brasil, tornando-se o terceiro tu-
mor mais corrente entre as mulheres depois do câncer de mama e cólon e reto.

Tabela 1 – Incidência estimada conforme a localização do tumor em mulheres.
Localização Primária Casos Novos %
Mama feminina 66.280 29,7

Cólon e Reto 20.470 9,2

Colo do útero 16.710 7,5

Traqueia, Brônquio e Pulmão 12.440 5,6

Glândula Tireoide 11.950 5,4

Estômago 7.870 3,5

Ovário 6.650 3,0

Corpo do útero 6.540 2,9

Linfoma não-Hodgkin 5.450 2,4

Sistema Nervoso Central 5.230 2,3

Todas as Neoplasias, exceto pele não melanoma 223.110 100,0
Todas as Neoplasias 316.280

Fonte: MS / INCA (2020)

O Papiloma Vírus Humano (HPV) é considerado o maior fator de risco para de-
sencadear o câncer cervical, transmitido através da relação sexual desprotegida, 
porém, também há envolvimento de múltiplos fatores nesse processo carcinogêni-
co, como idade, multiparidade, comportamentos sexuais inconvenientes, tabagis-
mo, uso copioso de anticoncepcionais, coinfecção com outras infecções transmiti-
das sexualmente e higiene íntima. A evolução do câncer do colo do útero em longo 
prazo ocorre por lesões precursoras não tratadas (CORREIA, 2018).

Conforme Nakagawa, Schirmer e Barbieri (2010) de modo histórico, em 1949, 
o patologista George Papanicolau introduziu o exame mais disseminado no mundo 
para revelar a doença, chamado de exame Papanicolau, dando início à ligação en-
tre o vírus HPV e o câncer do colo do útero. Através desse exame foi possível de-
tectar certa associação da relação sexual ativa com o câncer, e também mulheres 
com alterações celulares pré-malignas. Na década de 70, o infectologista alemão 
Harald zur Hausen averiguou que o papiloma vírus poderia ser o agente etiológico 
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de transmissão sexual, relacionado com verrugas e condilomas. 

Com o avanço da tecnologia molecular e dos estudos multicêntricos se tornou 
possível identificar o DNA desse vírus em amostras de tecidos carcinomas cervi-
cais, fazendo com que o mundo inteiro aceitasse a tese de que a infecção pelo vírus 
HPV é a “causa necessária para desenvolvimento do carcinoma invasivo”, porém, 
raramente há casos de câncer sem a presença do vírus, podendo ser considerada 
outra origem para o carcinoma ou ter ocorrido erro na detecção do papiloma vírus 
(NAKAGAWA; SCHIRMER; BARBIERI, 2010).

 Em consequência do desequilíbrio entre a alta constância de infecções por HPV 
em mulheres jovens ativas sexualmente e a baixa eventualidade de lesões cervi-
cais nas mesmas, percebeu-se que a transmissão é a causa necessária, mas “não 
suficiente para o progresso da doença”, pelo que, o vírus prosperaria em somente 
uma parcela das mulheres infectadas. Comprovou-se que o desenvolvimento ou 
não da doença depende também do tipo do vírus, do prosseguimento da infecção 
e do não tratamento das lesões precedentes (NAKAGAWA; SCHIRMER; BARBIERI, 
2010).

De acordo com Confessor (2019) o vírus HPV é numerosamente distribuído no 
planeta inteiro. Presentemente foram identificados mais de 200 tipos deste vírus, 
no entanto os genótipos 16, 18, 31 e 45 são os que mais oferecem ameaça, pois 
formam lesões intraepiteliais bastante graves e cânceres mais invasivos, em contra 
partida os tipos 6 e 11 são considerados os de menor risco.

Há uma diversidade de genótipos do HPV, pois este possui uma grande família 
com classificação sistemática de cinco gêneros (α, β, γ, μ e ν), 48 espécies e 206 
tipos. A colaboração dos variados tipos de papiloma vírus humano para a carcino-
gênese cervical é diferente, e a determinação da classificação referente ao grau 
oncogênico abrange: 13 tipos de HPV de alto risco (HR) (16, 18, 31, 33, 35, 39, 
45, 51, 52, 56, 58, 59 e 68; IARC (Agência Internacional de Pesquisa em Câncer) 
Grupo 1 e 2A), 14 tipos supostamente de alto risco (HPV 5 e 26, 53, 66, 67, 68, 
70, 73, 82, 30, 34, 69, 85 e 97; IARC Grupo 2B) e os demais tipos de baixo risco 
(HPV 6, 11, 42, 44, etc.; IARC Grupo 3). Em meio aos tipos de HPV HR, o HPV16 
foi o principal responsável por mais da metade dos CCU no mundo, ao passo que 
o HPV18 ocasionou 16,5% sendo classificado como o segundo genótipo mais car-
cinogênico do universo (ZHENG HU; DING MA, 2018). 

O HPV tipo 16 predomina mais nas infecções do trato genital, atingindo até 
66%, consequentemente os tipos 18(15%), 45(9%) e 31(6%), estes quatro tipos 
juntamente, podem condizer com até 80% das ocorrências (NAKAGAWA; SCHIR-
MER; BARBIERI, 2010).

Consoante Cruz e Melo (2010) a maior parte das infecções pelo HPV são tran-
sitórias e assintomáticas, e se tornam indetectáveis com dois anos. Diversas mu-
lheres com HPV transitório podem desenvolver células atípicas de significado inde-
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terminado (ASC-US) ou lesão intraepitelial escamosa de baixo grau (LSIL). Apenas 
10% das mulheres infectadas pelo papiloma vírus manifestam infecção persistente, 
sendo assim, as mulheres que apresentam infecção persistente de alto risco têm 
maior probabilidade de desencadearem as lesões precursoras do câncer cervical e 
o próprio câncer. 

Existem vários fatores que influenciam na persistência deste vírus, envolvendo 
os ambientais ou exógenos, os associados ao hospedeiro e os virais. Em mulheres 
em idade mais avançada, a coinfecção por Chlamydia trachomatis, a imunossu-
pressão, como nas infectadas pelo vírus da imunodeficiência adquirida (HIV), o ta-
bagismo e os fatores virais também têm sido firmemente associados à persistência 
do HPV (CRUZ; MELO, 2010).

4. EPIDEMIOLOGIA E FATORES DE RISCO PARA A PROGRESSÃO DO 
CÂNCER CERVICAL 

A ocorrência de infecção pelo HPV é muito comum. A estimativa é de que cer-
ca de 80% das mulheres com atividade sexual irão obter essa infecção em algum 
momento ao longo de suas vidas. No mundo, as mulheres portadoras do vírus HPV 
chegam ao valor aproximado de 291 milhões, posto que 32% estão infectadas 
pelos subtipos 16, 18 ou ambos. Paralelo a esses dados, a incidência anual é de 
aproximadamente 500 mil casos de câncer de colo do útero (INCA; MS, 2020).

Um estudo realizado por Tallon et al. (2020), entre 2012 e 2016 o total de 
óbitos por câncer do colo do útero notificados a partir de 15 anos de idade foi de 
27.716 casos. Foi observado um crescimento do número absoluto de mortes den-
tro do período examinado. Em 2012, foram relatadas 5.264 mortes, este número 
aumentou para 5.847 óbitos em 2016 sendo o maior percentual de óbitos na faixa 
etária de 50 a 54 anos de idade.

A efetivação de programas de rastreamento e tratamento das lesões precurso-
ras do câncer cervical tem ocasionado uma considerável diminuição das taxas de 
incidência bem como de mortalidade do câncer cervical de células escamosas nos 
últimos 50 anos nos países de primeiro mundo e, recentemente também houve 
essa queda em alguns países em desenvolvimento. Tal neoplasia pode manifestar-
-se com diferentes tipos histológicos, dentre os quais o carcinoma de células esca-
mosas (SCC) é o mais frequente, atingindo até 80%, enquanto o adenocarcinoma 
cervical (AC) e o carcinoma adenoescamoso (ASC) representam cerca de 10-15% 
dos casos. Ainda assim, foi observado um aumento da incidência do adenocarcino-
ma nos países desenvolvidos, principalmente em mulheres com idade entre 20 e 
40 anos (ROZÁRIO et al., 2019).

Considerou-se que, o CCU têm as maiores capacitações de prevenção e cura 
dentre todos os tipos de câncer, pois, quando o diagnóstico é feito precocemente, 
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a probabilidade de cura chega a 100% e, além disso, a prevenção é de baixo custo, 
simples e indolor. De acordo com os altos índices de incidência e de mortalidade, 
a prevenção do câncer cervical tornou-se de grande importância e transformou-se 
em um problema de saúde pública à proporção que envolve de maneira vigorosa a 
vida das mulheres, fez-se necessário que os serviços de saúde conduzissem com 
preparo seus profissionais para orientarem as mulheres, família e a comunidade 
em geral sobre a relevância e eficácia da vacinação e do exame preventivo e que 
fosse esclarecida as dúvidas, enfatizando quanto aos fatores de risco para o CCU 
(SOARES et al., 2010).

Os fatores de risco que foram referentes à oncogênese cervical puderam ser 
divididos em dois grandes grupos: os documentados experimentalmente e os clí-
nicos ou epidemiológicos. Entre os que ficaram classificados no primeiro grupo, 
puderam-se mencionar os fatores imunológicos (resposta imune local e humoral), 
a associação com Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), os fatores ge-
néticos (como o polimorfismo da proteína p53), o tabagismo e o uso prolongado 
de contraceptivos orais. No que diz respeito aos fatores de risco clínicos ou epide-
miológicos destacaram-se o início precoce da atividade sexual, a diversidade de 
parceiros, a baixa escolaridade e renda, a multiparidade e o histórico de infecções 
sexualmente transmissíveis (IST) (VASCONCELOS et al., 2010).

A idade foi considerada fator associado com a persistência do HPV.  Em pes-
quisa feita, concluiu-se que mais de 50% das infecções foram persistentes em 
mulheres de idade maior ou igual a 65 anos. Foi feita uma avaliação sobre a per-
sistência do HPV 16 nessa mesma faixa etária a porcentagem foi de 70% (CRUZ; 
MELO, 2010).

A infecção bacteriana sexualmente transmissível mais comum é a Chlamydia 
trachomatis, normalmente ela não apresenta sintomas característicos, mas ocasio-
na várias síndromes, como: cervicite, endometrite, doença inflamatória pélvica e 
infertilidade. Foi estabelecido que esta bactéria está vinculada no processo de pro-
liferação celular e inibe a apoptose. Além do mais, a C. trachomatis pode conduzir 
à inflamação crônica, interferir na resposta imune à medida que reduz o número 
de células apresentadoras de antígeno, e diminui a imunidade mediada por células 
permitindo a persistência do HPV (KARIM et al., 2018).

A infecção pelo HPV foi relacionada ao Vírus da Imunodeficiência Humana 
(HIV), propondo grande chance do desenvolvimento de Lesões Intraepiteliais Cer-
vicais de Baixo (LSIL) e Alto Grau (HSIL) em mulheres que convivem com HIV, em 
consequência de sua imunossupressão. Existem alguns autores que associaram 
essa predisposição pelo fato de essas mulheres apresentarem níveis muito reduzi-
dos de linfócitos T CD4+ e níveis mais altos de carga viral, além de demonstrarem 
maior número de amostras cervicais de DNA viral do HPV, e de terem conservado 
elevada incidência de tipos virais de alto risco oncogênico (GASPAR et al., 2015).

Um estudo feito por Teles, Muniz e Ferrari (2013) demonstrou que o elevado 
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risco de desenvolver o câncer do colo do útero está associado a mulheres tabagis-
tas crônicas, com consumo de cigarro por mais que 06 anos. O fato de ser fumante 
e o número de cigarros consumidos por dia não demonstrou associação estatistica-
mente significativa em relação às lesões precursoras para o câncer cervical e sim 
o tempo.

A multiparidade é um aspecto que foi associado à lesão intraepitelial escamosa 
de alto grau (HSIL) e câncer cervical em mulheres expostas ao HPV de alto risco. 
Em consequência de às mudanças hormonais influenciadas pela gravidez serem 
capazes de preservar o local de transformação do colo do útero na ectocérvice 
(ectopia), facilitando a direta exposição do HPV e outros cofatores (CRUZ; MELO, 
2010).

Percebeu-se que o uso de contraceptivos orais por um extenso espaço de tem-
po aumenta o risco de carcinoma cervical em mulheres que são positivas para o 
DNA do HPV no colo do útero. No entanto, em prazo abreviado, o consumo de an-
ticoncepcional oral não apresentou associação com a persistência do HPV (CRUZ; 
MELO, 2010).

Uma pesquisa estudada com 501 mulheres assintomáticas sobre a persistên-
cia da infecção pelo HPV ocorreu em 34 mulheres, e os fatores que influenciaram 
a constância do mesmo tipo oncogênico de HPV foram idade da primeira relação 
sexual menor que 21 anos, e quatro ou mais parceiros sexuais na vida (CRUZ; 
MELO, 2010).

Considerou-se a educação um fator fundamental da vulnerabilidade social. O 
conhecimento conduz maneiras ao indivíduo que favorecem ou não a concepção de 
risco acerca das lesões precursoras do câncer de colo uterino. O acesso aos servi-
ços de saúde e a aceitação ao tratamento do CCU também são induzidos pelo nível 
da educação, o que ocorre interferência, inclusive, na compreensão da terapêutica, 
em razão das dificuldades na interpretação das informações oferecidas pela equipe 
de saúde e no reconhecimento da importância de efetuar o tratamento acertada-
mente (GASPAR et al., 2015).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo mostrou que apesar do avanço nos conhecimentos sobre o 
vírus HPV e o carcinoma cervical, as taxas de morbi-mortalidade continuam altas 
em países em desenvolvimento como o Brasil, por ser uma patologia de evolução 
lenta, sem manifestação clínica no seu início e, principalmente por se tratar de 
uma infecção transmitida sexualmente, em que o seu combate depende quase 
que exclusivamente do exame citológico. Ainda são necessários esforços para que 
ela seja detectada precocemente, pois se evidenciou que milhares de mulheres já 
foram expostas ao vírus HPV, e necessitam de seguimento e tratamento adequado 
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para que a infecção não progrida para o carcinoma.

O farmacêutico é considerado um profissional habilitado para oferecer serviços 
de saúde para a população feminina que nunca efetuou o exame preventivo, que 
não tem acesso à informação ou que não cumprem a periodicidade indicada deste 
exame, às vezes por questões individuais difíceis de serem resolvidas, configuran-
do como desafios postos a ele.

Dessa forma, observou-se a importância do profissional farmacêutico na área 
de análises clínicas na leitura e releitura de lâminas citológicas e na elaboração de 
dados epidemiológicos e dados laboratoriais. No âmbito da assistência farmacêuti-
ca, o mesmo coopera diretamente no sistema constituído pelas etapas do ciclo da 
assistência farmacêutica com interface na atenção à saúde, de média a alta com-
plexidade no cuidado das pacientes oncológicas.

A importância do farmacêutico é incontestável para a sociedade, por ser o 
profissional de saúde mais próximo da população, inclusive das mulheres, pro-
movendo orientações de saúde, uso racional de medicamentos, prevenção contra 
o vírus HPV, sintomas, fatores de risco, proteção e recuperação, além de garantir 
segurança e efetividade no tratamento farmacológico, dispensação segura de me-
dicamentos e aprimoramento da farmacoterapia.
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Resumo

Este trabalho apresenta como tema a pele e seu envelhecimento e, como obje-
tivo geral, abordar alguns métodos que diminuem a velocidade com que esse 
desgaste cutâneo aconteça. Quanto à metodologia, trata-se de uma revisão 

bibliográfica realizada por meio de pesquisas de artigos e trabalhos publicados, 
onde se foi abordado, inicialmente, o conhecimento sobre a pele, sua estrutura 
– epiderme, derme e hipoderme – e as respectivas funções das mesmas. Em um 
segundo capitulo realizou-se uma pesquisa sobre os fatores que causam o enve-
lhecimento cutâneo precoce, onde se identificou que são conhecidos como fatores 
intrínsecos e extrínsecos, sendo este relacionado a causas externas envolvendo 
poluição, exposição a radiações, alimentação, tabaco e consumo de álcool e aquele 
está relacionado a um processo natural e geneticamente determinado em relação 
ao tempo. Dado esse conhecimento, em um terceiro capitulo, foi feito uma análise 
de maneiras e procedimentos que ajudam na desaceleração do processo de en-
velhecimento cutâneo. A partir dessa coleta de informações concluiu-se que essa 
desaceleração depende do comportamento humano, como por exemplo, o mais im-
portante, a alimentação. Antes da realização dos procedimentos estéticos aborda-
dos e analisados no trabalho, um cuidado remoto desde cedo com a saúde do corpo 
em geral é importante, pois acarreta em uma pele saudável e consequentemente 
uma aparência rejuvenescida.

Palavras chave: Pele, Envelhecimento cutâneo, Fatores extrínsecos, Fatores 
intrínsecos.

Abstract

This paper presents the skin and its aging as a theme and, as a general ob-
jective, to address some methods that reduce the speed with which this skin 
wear and tear occurs. As for the methodology, it is a bibliographic review 

carried out through research of articles and published works, where the knowl-
edge about the skin, its structure - epidermis, dermis and hypodermis - and the 
respective functions of the skin were initially addressed. In a second chapter, a 
research was carried out on the factors that cause premature skin aging, where it 
was identified that they are known as intrinsic and extrinsic factors, being this re-
lated to external causes involving pollution, radiation exposure, food, tobacco and 
consumption of alcohol and that is related to a natural and genetically determined 
process in relation to time. Given this knowledge, in a third chapter, an analysis 
was made of ways and procedures that help to slow down the skin aging process. 
From this collection of information, it was concluded that this slowdown depends 
on human behavior, such as, most importantly, food. Before performing the aes-
thetic procedures addressed and analyzed at work, remote care from an early age 
with the health of the body in general is important, as it results in healthy skin and 
consequently a rejuvenated appearance.                                                                           

Keywords: Skin, Skin Aging, Extrinsic factors, Intrinsic factors.
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1. INTRODUÇÃO

Sabemos que o modo de viver do ser humano mudou muito com o passar 
dos anos junto com o seu jeito de cuidar da saúde, inclusive da sua pele. O modo 
como se vive hoje é diferente do modo a como se vivia a 3.000 a.C no Egito, por 
exemplo, onde foram criados os primeiros produtos para manter uma aparência 
mais jovem, isto é, retardar o processo de envelhecimento cutâneo. Atualmente 
as técnicas foram aprimoradas, novas foram criadas, assim como procedimentos 
e produtos também. Tudo isso se dá ao fato de hoje em dia o homem viver uma 
vida mais exaustiva do que a anos atrás. O crescimento das cidades teve como 
consequência uma sobrecarga no ser humano o fazendo envelhecer mais rápido, 
tudo isso junto ao aumento da poluição resultou em uma procura significativa a 
métodos que cuidam da saúde da pele fazendo com que o envelhecimento cutâneo 
não tenha um progresso tão rápido.

  Entender o envelhecimento da pele é importante ao mesmo grau em que é 
importante conhecer métodos e produtos para retardar tal processo, pois não está 
ligado somente a aparência, mas ao mais importante: a saúde, afinal a pele é o 
maior órgão do corpo humano e tem como principal função ser uma barreira física. 
Estar ciente dos processos que degradam a pele e métodos que o previnem é um 
fator não somente estético, mas também de prevenção contra doenças como o 
câncer de pele (causado pela excessiva exposição aos raios UV). O presente traba-
lho foi desenvolvido por meio de uma revisão bibliográfica, com base nas informa-
ções coletadas e analisadas. Para a pesquisa, foram utilizadas as bases de dados 
do SciELO e PubMed. Foram utilizados trabalhos publicados nos últimos 20 anos.

 2. CONHECENDO A PELE

Para um conhecimento mais profundo sobre o envelhecimento cutâneo, pri-
meiro elaborou-se uma pesquisa sobre a pele com fins de conhecimento geral 
sobre sua estrutura. A partir deste ponto criou-se uma tese com os pontos mais 
importantes sobre o maior órgão do corpo humano, abordando como é formada 
toda sua estrutura e sua função para o corpo (SILMARA, 2012).

Sabe-se que a pele é o maior órgão do corpo humano que serve como bar-
reira anatômica e fisiológica entre o organismo e o meio ambiente, que promove 
proteção contra agressões exógenas (físicos, químicos e microbiológicos) e contra 
a perda de água. É sensível ao calor, ao frio, à dor, ao prurido e à pressão. Possui 
uma estrutura e composição complicadas que se resume a variados tecidos e tipos 
celulares que estão divididas em camadas independentes e cada uma com sua fun-
ção (SILMARA, 2012). 
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Sobre a anatomia da pele, encontrou-se que tal é dividida estruturalmente de 
uma camada mais externa chamada epiderme, de uma camada intermediaria cha-
mada de derme e da camada mais profunda chamada de hipoderme. A seguir um 
esquema básico ilustrado que demonstra como é dividida as camadas que compõe 
o órgão humano (SILMARA, 2012). 

Figura 1. Esquema da estrutura da pele.

Fonte: SILMARA, 2012.

A camada mais superficial, a epiderme, é formada por tecido epitelial estra-
tificado pavimentoso e queratinizado e subdividida em cinco camadas: camada 
córnea, lucida, granulosa, espinhosa e basal. A camada intermediaria, a derme, é 
um tecido conjuntivo que apoia a epiderme, sendo dividida em duas camadas: a 
papilar e a reticular. A última camada, a hipoderme, é a mais profunda e também 
é um tecido conjuntivo que une a derme aos órgãos subjacentes (SILMARA, 2012).

2.1 A epiderme

De acordo com Silmara (2012) “a epiderme é a camada mais superficial e 
também a mais importante da pele”. É composta por um epitélio pavimentoso 
estratificado e queratinizado que possuem vastas camadas de células achatadas 
justapostas e tem espessura irregular, fazendo com que se varie conforme local do 
corpo, sendo mais fina nas pálpebras e mais espessa nas palmas e plantas. Além 
disso se subdivide em cinco diferentes camadas: a basal, espinhosa, granulosa, 
lucida e córnea.
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Figura 2. Camadas da epiderme

Fonte: SILMARA, 2012.

2.1.1	 Camada basal

A camada basal que é também chamada de estrato germinativo porque é 
constituída por células cuboides que no geral são responsáveis pela constante re-
novação do tecido epitelial, é o único estrato que possui contato com a derme e que 
possui quatro tipos de células: queranócitos que produz a queratina responsável 
pelo fortalecimento cutâneo; melanócitos que produzem a melanina responsável 
pelo pigmento; células táteis para sensibilidade e as células de Langerhans que são 
espécies de fagócitos que protegem contra corpos estranhos, ou seja, é a primeira 
barreira de proteção (SILMARA, 2012).

2.2.2 Camada espinhosa

É a camada que está acima da basal que, segundo Silmara (2012, p. 10), es-
creveu-se que é formada por 5 a 10 camadas de células poliédricas que vão se tor-
nando achatadas à medida que se aproximam da superfície. Junções intercelulares 
chamadas de desmossomas e tight junctions fazem com que as células espinhosas 
fiquem justaposta e unidas formando a características de espinhos.

2.2.3 Camada granulosa

É a camada que tem como função ajudar na prevenção da perda de água. Para 
isso é composta por pequenas quantidades de camadas de células achatadas pos-



102Farmácia
Ciência Milenar - Vol. 02

suindo os responsáveis por essa função: os grânulos lamelares. Além dos lamela-
res, a camada granulosa possui também os grânulos de queratomalina que está à 
frente da queratina (SILMARA, 2012).

2.2.4 Camada lucida 

É uma região que contem células achatadas, não possuindo núcleo, apresen-
tando aspecto translucido e homogêneo. Descobriu-se que nesse estrato se con-
tem na sua composição a eleidina que, como foi mencionado, “impede a entrada e 
saída de água e que, posteriormente, vai originar a queratina. Esse estrato é muito 
fino, podendo mesmo não existir em algumas áreas” (SILMARA, 2012).

2.2.5 Camada cornea 

É a parte que possui mais ou menos trinta estratos de celuas mortas e acha-
tadas que, como foi lido, “é semelhante a escamas” (SILMARA, 2012). O processo 
responsável em transformar os queranocitos nessas células córneas e achatadas é 
chamado de queratinização, sendo que esse desenvolviemnto tem duração de mais 
ou menos 30 dias depois das células se desprenderem e esfoliarem-se dando espa-
ço para as celulas das camadas mais profundas a substituírem. Assim analisou-se 
que o processo de renovação da pele ocorre.

2.2 A derme

No que foi abordado sobre a derme no princípio da pesquisa bibliográfica, é 
importante entender o conceito da mesma:

A derme está localizada sob a epiderme e apresenta espessura variável de 
0,3 a 3 milímetros, de acordo com a região do corpo. É um tecido de susten-
tação da epiderme, formado por um denso estroma fibroelástico de tecido 
conectivo, em meio à substância fundamental, que serve de suporte para 
extensas redes vasculares e nervosas e anexos cutâneos que derivam da 
epiderme. Os principais componentes da derme incluem o colágeno (70% a 
80%), que confere a resistência; a elastina (1% a 3%), que dá a elasticidade; 
e os proteoglicanos, que constituem a substância amorfa em torno das fibras 
colágenas e elásticas; além de fibras proteicas, fibras de reticulina, vasos 
sanguíneos e linfáticos, terminações nervosas, órgãos sensoriais, folículos 
pilosos e glândulas sudoríparas e sebáceas (CESTARI, SILAMARA, 2012)

Além dos componentes, a derme é constituída por um mar de células, são eles: 
fibroblastos, macrófagos, melanófagos, mastócitos, leucócitos (como neutrófilos, 
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eosinófilos, linfócitos, monócitos e plasmócitos), linfócitos T e células dendríticas, 
que estão relacionados a defesa imunológica da pele. De acordo com as pesquisas 
bibliográficas realizadas entendeu-se que essas variações de células estão presen-
tes nas duas divisões da derme que são: a camada papilar (superficial) e a camada 
reticular (profunda) (SILMARA, 2012).

A derme papilar, segundo Silmara (2012) é mais delgada, altamente vascula-
rizada e preenche as concavidades entre as cristas epidérmicas, dando origem às 
papilas dérmicas. É uma camada superior possuindo tecido conjuntivo frouxo e é 
chamada assim por possuir papilas que crescem a área de entre derme e epiderme.

A derme reticular possui menos da metade da espessura da derme, e está pre-
sente sob o nível das cristas epidérmicas. É formada de fibras colágenas espessas 
(principalmente do tipo I) onde estão dispostas uma por cima da outra, com dire-
ção paralela à epiderme, mescladas com fibras elásticas, dispostas paralelamente 
à superfície da pele, reunidas com a substância fundamental (SILMARA, 2012).

2.3 A hipoderme

Com base no que foi lido na pesquisa bibliográfica sobre a hipoderme, tem-se 
o seguinte achado:

A hipoderme é a camada mais profunda da pele e, geralmente, a mais fina. É 
também chamada de tecido celular subcutâneo ou ainda de panículo adiposo, 
pois é constituída basicamente de adipócitos (células repletas de gordura). 
Relaciona-se, em sua porção superior, com a derme profunda, por meio de 
projeções que “invadem” a derme, formando a papila adiposa ou derme pa-
pilar, constituindo-se a junção dermo-hipodérmica, envolvendo os folículos 
pilosos, as glândulas sudoríparas e a vascularização, protegendo assim estas 
estruturas. Funcionalmente a hipoderme, além de depósito nutritivo de reser-
va, participa do isolamento térmico e na proteção mecânica do organismo às 
pressões e traumatismos externos, e, finalmente, facilita o deslizamento da 
pele em relação às estruturas subjacentes (LUCAS, RONALDO, 2004)

Basicamente a hipoderme apresenta importante funções para o corpo, apesar 
de ser a camada mais profunda, ela ainda é responsável pela reserva de energia 
através do tecido adiposo que acumula energia para determinadas situações; serve 
como defesa de choques físicos; isolante térmico; conexão entre a derme e mús-
culos e ossos (SILMARA, 2012).
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3. PROCESSOS DE ENVELHECIMENTO CUTÂNEO

O envelhecimento cutâneo é consequência de fatores do meio externo (am-
biente) e interno (natural). De acordo com a revisão bibliográfica sob o trabalho 
de Andreia de Sousa Alves (2015), em sua tese ela afirma que “o envelhecimento 
é um processo de diminuição progressiva do funcionamento e capacidade de re-
serva de todos os órgãos do corpo, incluindo a pele”. Este comprometimento, que 
ocorre naturalmente na pele, é muitas vezes agravado e acelerado por agressões 
ambientais e estilo de vida de cada pessoa. Isto é, é um processo natural, mas 
que sofre interferência do meio externo levando em consideração clima, poluição e 
alimentação (ALVES, 2015). 

O envelhecimento da pele se dá pelo resultado de alterações nos processos 
fisiológicos e na capacidade de regeneração da pele. As mudanças celulares, mo-
leculares e morfológicas da epiderme além de comprometerem com a sua função 
de barreira e de proteção mecânica, também colabora para a desidratação exces-
siva, aparecimento de rugas, alterações na distribuição de melanina, alteração da 
permeabilidade da pele, irritação e dificuldade em cicatrizar feridas (ALVES, 2015).

3.1 Fatores intríscecos

Popularmente chamado de um fator natural de envelhecimento da pele, o pro-
cesso de degradação cutâneo intrínseco é algo que não se pode ser impedido por 
ser universal e geneticamente determinado em relação ao tempo. É um tipo de de-
gradação acompanhado por inúmeras marcas perceptíveis com o passar dos anos 
como rugas, machas e linhas de expressão (ALVES, 2015)

Segundo Hirata, Sato e Santos (2004), o envelhecimento é resultado de danos 
causados por radicais livres, isto é, a irradiação em seres vivos leva a formação 
desses radicais que diminuíam o tempo de vida dos seres e produziam mudanças 
semelhantes ao envelhecimento, tudo isso baseado na teoria de Denham Harman 
(1956). 

A formação de radicais livres é dada por reações de oxidações químicas e enzi-
máticas que aceleram o fenômeno de foto envelhecimento por causarem danos ao 
DNA e agir na eliminação de hidrogênio. Em seguida tem-se a perda de colágeno, 
que é uma proteína responsável pela estrutura da membrana e, com essa perda, 
há o crescimento da flacidez cutânea (HIRATA et al., 2004)

Todo esse processo de formação de radicais livres é o que acontece interna-
mente, onde, por consequência influencia na mudança da aparência do tecido. 
Como foi dito com Andreia de Sousa Alves (2015): 
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Ao nível da epiderme, ocorre uma diminuição do turnover (queda na taxa de 
rotatividade) celular, havendo uma cicatrização mais lenta das feridas e uma 
descamação menos eficaz. Por este motivo, desenvolve-se um amontoado 
de células mortas, que tornam a superfície da pele áspera e sem brilho. A 
quantidade de ácido hialurônico encontra-se diminuída, contribuindo assim 
para a secura da pele. Por conseguinte, a pele apresenta-se mais frágil e 
a transferência de nutrientes entre a derme e a epiderme é menor. Ocor-
re atrofia da derme, com número diminuído de fibroblastos e consequente 
diminuição da produção de colágeno (que contribui para a firmeza da pele) 
e de elastina (que contribui para a elasticidade da pele). Poderá haver tam-
bém degradação das fibras de colágeno e de elastina pelas metaloproteinases 
da matriz (MMP). O número de melanócitos encontra-se diminuído, estando 
comprometida a barreira protetora contra a radiação ultravioleta. Ao nível da 
hipoderme, há diminuição da gordura da pele (ALVES, 2015).

3.2 Fatores extrínsecos 

O envelhecimento cutâneo causado por fatores externos, consequentemente, 
está relacionado com os intrínsecos, tanto quanto está com a exposição ao sol, 
tabaco e má nutrição. De acordo com o que foi lido, Alves (2015) afirmou que a 
exposição a estes fatores acarreta em um envelhecimento prematuro da pele e 
que, em 80% dos casos, a radiação UVA e UVB é a causadora do envelhecimento 
precoce, mais conhecida como foto envelhecimento. 

A radiação UV age conforme exposição com a passagem do tempo, que vai 
depender do tipo de pele e como ela é exposta aos raios. No entanto, esta propor-
ciona um envelhecimento progressivo cutâneo, pelo que os excessos cometidos 
durante a infância e a adolescência só serão percebidos com o passar dos anos 
(ALVES, 2015). A seguir será mostrado, com base na escala de FITZPATRICK, os 
tipos de pele e o que ocorre com ambas ao serem expostas as radiações: 

I-	 Branca – sempre queima – não bronzeia – muito sensível ao Sol.

II-	 Branca – sempre queima – bronzeia, mas pouco – sensível ao Sol.

III-	Morena clara – queima pouco – bronzeia moderadamente – normalmen-
te sensível ao Sol.

IV-	Morena moderada – queima pouco – sempre bronzeia – normalmente 
sensível ao Sol.

V-	 Morena escura – queima raramente – sempre bronzeia – pouco sensível 
ao Sol. 

VI-	Negra – nunca queima – muito pigmentada (toda) – insensível ao Sol.
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Para entender como a radiação ajuda na aceleração do processo de foto en-
velhecimento, Silmara (2015) diz que existe uma combinação de comprimentos 
de ondas curtos (UVB) com comprimentos de ondas longos (UVA). Este prejudica 
a camada media da pele (derme) e aquele prejudica a camada exterior da pele 
(epiderme). Os comprimentos de onda dos raios UVB variam entre 290 a 320nm 
(principais causadores de eritemas) enquanto que os comprimentos de onda dos 
raios UVA variam de 320 a 400nm. Sendo assim, a exposição a essa combinação 
de ondas afeta negativamente a pele (ALVES, 2015).

A partir da revisão bibliográfica passa-se a entender que o principal causador 
do envelhecimento extrínseco é a excessiva exposição a raios UV, mas além dessa 
exposição o tabagismo também tem sua parcela de contribuição para o processo. 
O tabagismo atinge cerca de 1,2 bilhões de pessoas e mata 500 milhões, de acordo 
com Suehara, Simone e Maia (2006).

O tabagismo, além de ser o maior causador de câncer de pulmão, também 
provoca modificações cutâneas mais cedo. Segundo Letícia et al. (2006) o tabaco 
causa a hidroxilação do estradiol em mulheres determinando um estado hipoes-
trogênico, onde os níveis de estrogênio no organismo estão abaixo do normal, que 
está associado com a pele seca, atrófica e com a piora do seu aspecto em geral. 

Ainda em sua literatura, Suehara, Simone e Maia (2006) cita Model (1985) que 
“definiu os critérios clínicos de ‘fáceis de tabagismo’ caracterizados como: a) rugas 
proeminentes; b) proeminência dos contornos ósseos; c) pele atrófica e cinzenta; 
d) pele pletórica.” Apesar de apresentar esses critérios para caracterizar a pele de 
um fumante, Model afirma que apenas um desses critérios já é o suficiente para 
distinguir o aspecto cutâneo de um tabagista. 

O principal causador do envelhecimento precoce cutâneo relacionado ao ta-
baco é a nicotina. Essa substância destrói e interfere a produção de colágeno e 
elastina, tais substâncias garantem a firmeza da pele e com essa interferência na 
produção de ambas a pele se trona flácida com rugas profundas e manchas. O 
mecanismo da nicotina é basicamente constringir os vasos sanguíneos diminuindo 
o fluxo de sangue e acredita-se que a nicotina estimule a vasopressina, que é um 
hormônio antidiurético secretado em casos de desidratação (SUEHARA; SIMONE; 
MAIA, 2006).

     

4. TRATAMENTO PARA RETARDAR O ENVELHECIMENTO PRECOCE

A partir da revisão bibliográfica entendeu-se que o método de prevenção de 
envelhecimento precoce foca no uso de antioxidantes presentes em dietas, filtros 
solares, dermocosméticos e procedimentos estéticos. Dentre os antioxidantes tem-
-se as vitaminas A, E e C; dos filtros solares tem-se os inorgânicos (físicos) que são 
os mais eficazes e os orgânicos (químicos); ácido hialurônico e vitamina C tópica 
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são as substâncias mais comuns usadas para rejuvenescimento e pode estar pre-
sente nos dermocosméticos e nos procedimentos estéticos, assim como a toxina 
botulínica e os peelings físico, químico e mecânico (TESTON; NARDINO; PIVATO, 
2010).

4.1 Antioxidantes presentes nas dietas

De acordo com Teston, Nardino e Pivato (2010), os antioxidantes possuem 
funções que beneficiam o corpo contra os radicais livres, afirmado no parágrafo 
seguinte: 

Os antioxidantes têm como sua função primaria o fornecimento de elétrons 
no intuito de reduzir a velocidade de iniciação ou propagação dos proces-
sos oxidativos, minimizando estes danos às moléculas e estruturas celulares.  
Impedem a formação destes agentes nocivos, principalmente pela inibição 
das reações em cadeia com ferro, cobre e zinco.  Também, interceptam os 
radicais livres gerados pelo metabolismo celular ou por fontes exógenas, im-
pedindo o ataque sobre os lipídeos, os aminoácidos das proteínas, a dupla 
ligação dos ácidos graxos poli-insaturados e as bases do DNA, reparando as 
lesões e evitando a formação de mais lesões e perda da integridade celular. 
Os antioxidantes obtidos da dieta, tais como as vitaminas C, E e A, os fla-
vonoides e carotenoides são extremamente importantes na intercepção dos 
radicais livres.

4.1.1 Vitamina A

É considerada a vitamina da pele por fazer parte da restauração e regeneração 
das células. A vitamina A é importante para queratinização, crescimento e dife-
renciação, fazendo com que as células epiteliais tenham sua integridade intacta. 
Em produtos cosméticos ela é usada com a intenção de fazer com que haja um 
estímulo na multiplicação das células, capacitando a pele envelhecida a ativar sua 
mitose e metabolismo epidérmico. A vitamina A tem como outra função o estimulo 
da matriz extracelular pelos fibroblastos da derme, melhorando rugas e a caracte-
rística áspera da pele (TESTON; NARDINO; PIVATO, 2010). 

A vitamina A é encontrada, principalmente, nos alimentos que possuem origi-
nalidade de vegetais como a abobora, cenoura, manga e laranja, e em verduras de 
folhas verde-escuras em que se encontram os carotenos, que são provitamina A. A 
dose diária que se é recomendada para manter os níveis de saturação da vitamina 
A no organismo é de cerca 1g em adultos (TESTON; NARDINO; PIVATO, 2010)

Sobre dermocosméticos que possuem vitamina A em suas formulações, Tes-
ton, Nardino e Pivato disseram:
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As formulações cosméticas com vitamina A, são mais elaboradas utilizando-a 
na forma esterificada (palmitato de retinol), o que lhe confere maior estabili-
dade. Na pele, o éster de vitamina A é convertido em retinol, que sofre oxida-
ção e converte-se em ácido retinóico estimulando assim a renovação celular, 
aumento da elasticidade cutânea pela produção de colágeno, suaviza as ru-
gas e linhas de expressão, hidrata e aumenta a concentração de glicosamino-
gliacanas. As formulações usuais são em creme, gel ou emulsão contendo 2 a 
10% de ultransferas ou lipossomas de retinol creme, gelou emulsão contendo 
0,5 a 4% de palmitato de retinol ou creme, gel ou loção contendo 5.000a 
1000.000 UI% (unidade internacional) de vitamina A oleosa. Já a tretinoína 
ou vitamina A ácida ou ácido retinóco, age da mesma formaque as outras 
formulações da vitamina A, mas é utilizada apenas sob orientação cosmética 
médica, sendo usado como um potente peeling superficial atingindo apenas 
a camada epidérmica.  Dentre as formulações mais usadas comeste ativo se 
destaca o uso de cremes em concentrações que variam de 0,025 a 0,4% e em 
géis apresentam 0,025% (TESTON; NARDINO; PIVATO, 2010).

4.1.2 Vitamina E

É basicamente um antioxidante de lipídeos insaturados que doa elétrons di-
retamente para os radicais livres, estabilizando as membranas biológicas, dimi-
nuindo a aceleração do processo de formação dos radicais livres como a oxidação 
de lipídeos. Isso faz com que as lipoproteínas sejam protegidas da parede celular 
reduzindo as rugas. A vitamina E tem como sua principal forma o alfa tocoferol. 
Este é um potente e natural antioxidante usado pelas indústrias de cosméticos em 
produtos que tem como finalidade serem antienvelhecimento e diminuir a produ-
ção de radicais livres. A principal fonte de vitamina E são os óleos, sendo eles de 
girassol, soja, amendoim, linhaça, etc. outras principais fontes são verdura e legu-
mes. A dose diária recomendada de vitamina E a ser ingerida é de 5mg, em adultos 
(TESTON; NARDINO; PIVATO, 2010).

4.1.3 Vitamina C

Podendo ser chamada de ácido ascórbico, a vitamina C é hidrossolúvel onde os 
seres humanos não tem a capacidade de a fazer ser sintetizada por causa da defi-
ciência genética de gulonolactona no corpo que não é capaz de se transformar em 
L-ascórbico a partir da glicose. O ácido ascórbico, assim como as outras vitaminas, 
também aumenta a elasticidade da pele e a deixa mais firme por meio da forma-
ção de fibras de colágeno. É capaz de ter efeito clareador, por isso tem sido bas-
tante usada na sua forma oura através dos séruns, além de proteger dos raios UV 
e diminuir a produção de radicais livres. A dose recomendada de vitamina C a ser 
utilizada diariamente é de 100mg em adultos (TESTON; NARDINO; PIVATO, 2010). 



109Editora Pascal

4.1.4 Alguns procedimentos estéticos para antienvelhecimento 

Em 1989 uma substância foi começada a ser utilizada para tratar o estrabismo, 
a toxina botulínica ou popularmente conhecia como Botox. Através da aplicação de 
toxina botulínica (TB) para o tratamento do estrabismo percebeu-se que as linhas 
de expressões e rugas em pessoas que recebiam a aplicação estavam diminuindo.  
A TB é uma potente neurotoxina produzida pela bactéria gram positiva, anaeróbia 
e esporulada chamada de Clostridium botulinum, sendo apresentada nos tipos A, 
B, C, D, F, E e G. A TB mais utilizada a do tipo A (BRATZ; MALLET, 2016).

Injetada por via intramuscular, a TBA liga-se aos receptores terminais encon-
trados nos nervos motores, faz o bloqueio e a liberação de acetilcolina no terminal 
pré-sináptico por meio da desativação das proteínas de fusão, interferindo na ação 
da acetilcolina para que ela não se lance na fenda sináptica, e não permita a des-
polarização do terminal pós-sináptico, bloqueando a contração da musculatura por 
denervação química temporária e inibição competitiva de forma dose-dependente 
(BRATZ; MALLET, 2016).

A duração do efeito da TBA, o tratamento e a resposta clínica varia de pa-
ciente, pois depende da idade, sexo e patologia associada ou ainda a formação de 
anticorpos antitoxina botulínica, que tendem a reduzirem sua eficácia terapêutica. 
Geralmente a ação pode durar de 6 semanas até 6 meses (BRATZ; MALLET, 2016).

 Como foi dito por Brats e Mallet (2016), a TBA passou a ser um procedimento 
que não só abrange a parte superior do rosto assim como hoje em dia já abrange 
a parte inferior. 

O uso da TBA evoluiu a partir da face superior para também abranger a parte 
inferior do rosto, pescoço e terço médio da face, passando a ser o procedi-
mento cosmético não cirúrgico que tem liderança mundial, com uma elevada 
taxa de eficácia e satisfação do paciente. A TBA em estética é empregada 
no tratamento de assimetrias faciais, marcas de expressão, hiperidrose nas 
mãos, pés, axilas, face e região inguinal e em tratamento de sorriso gengival. 
No rejuvenescimento a TBA pode atenuar rugas frontais, estabilizar a ponta 
nasal, rugas peribucais, rugas mentuais, lábios caídos, rugas glabeláres, ele-
vação de sobrancelhas, rugas periorbitrais, rugas nasais, bandas plastimais e 
rugas encontradas no colo.

Outros procedimentos muito utilizados para o rejuvenescimento da pele são os 
peelings, cujo é um procedimento que proporciona uma série de benefícios como 
a renovação celular, melhoramento da textura e fechamento dos poros, sendo dos 
tipos químicos e físicos. O microagulhamento é o outro tipo de procedimento ba-
seado em pequenas agulhas que perfuram as camadas da pele para estimular a 
produção de colágeno.

O peeling é um procedimento que usa de substâncias químicas, abrasivas ou 
um laser sobre a pele. Este método tem como objetivo a alteração ou o melhora-
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mento de manchas, eliminação de rugas e fazer com que a elasticidade da pele vol-
te. O tipo de peeling mais usado hoje passa a ser o químico que consiste em pegar 
a epiderme envelhecida e fazer com que ela seja substituída por uma nova camada 
de colágeno utilizando substâncias que fazem a regeneração da pele em 48 horas 
estando concluída em sete dias. A substância mais usada no peeling químico é o 
fenol por funcionar em peles grossas e oleosas (que são maioria) (VELASKO; OKU-
BO et al., 2003). 

O peeling de fenol é recomendado em casos onde o paciente deseja clarear a 
pele, elimina rugas, tratar acne e cicatrizes. O fenol ou ácido carbólico produz efei-
tos bacteriostáticos em pequenas concentrações de no máximo 1% e acima dessas 
é um bactericida, além de agir também nas terminações nervosas da pele como um 
anestésico. Quando este é aplicado na pele, é induzido a queimar gorduras locais 
fazendo com que o tecido cutâneo se rejuvenesça. (VELASKO; OKUBO et al., 2003)

O outro tipo de peeling muito conhecido e utilizado é o físico, técnica que con-
siste na descamação através de cremes abrasivos e lixas. Neste é usado lixas de 
pontas de diamantes, chamado de peeling de diamante, e naqueles aparelhos de 
microdermoembrasão por fluxo de cristais, chamado de peeling de cristal. A des-
camação feita por esses dois tipos de peelings remove células mortas de camadas 
mais profundas da pele a deixando com o aspecto macio e rejuvenescido. (VE-
LASKO; OKUBO et al., 2003)

O microagulhamento é uma terapia que consiste na indução da produção de 
colágeno por meio de pequenas agulhas, que segundo Albano, Pereira e Assis 
(2018): 

 A injúria provocada pelo microagulhamento, desencadeia através da perda 
da integridade do tecido, uma nova produção de fibras colágenas a fim de 
reparar as fibras danificadas, a dissociação dos queratinócitos, a liberação 
de citocinas ativadas pelo sistema imune, geram uma vasodilatação no local 
da injúria, fazendo com que queratinócitos migrem para a região e reesta-
beleçam o tecido lesionado. Além da resposta fisiológica, as micropunturas 
facilitam a permeação de ativos no tecido.

Após toda essa lesão ou injuria, se inicia a fase de cicatrização que é dividi-
da em três. A fase um, chamada de inflamatória, dura de 1 a 3 dias e é quando 
acontece a formação de coágulos para evitar contaminação. A fase dois é chamada 
de proliferativa que tem duração de 3 a 5 dias onde a ferida é fechada pelos pro-
cessos de epitelização, angiogênese, fibroplasia e depósito de colágeno.  A última 
fase, chamada de remodelamento, acontece após 28 dias podendo se estender até 
2 anos pois é onde acontece o aumento da resistência tecidual. Nesta fase Alba-
no, Pereira e Assis (2018) afirmaram que “o colágeno tipo I passa para o tipo III 
aumentando a forca tensora do tecido em até 80%” (ALBANO; PEREIRA; ASSIS 
2018).
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4.2 Filtros solares

	 Os filtros solares, os popularmente conhecidos como protetores, foram sur-
gindo quando se percebeu que substancias poderiam evitar que a pele sofresse 
eritema ou queimadura se exposta exageradamente aos raios UV. Como dito por 
Araújo e Souza (2008), no início do século era observado que sulfato de quinina 
acidificado e, mais tarde, o Antilux (2-naftol-6,8- dissulfonato de sódio) evitavam 
as queimaduras. Mas antes, durante o século XX, outras substâncias vinham sur-
gindo e eram estudadas, como o acido p-amino benzoico. Esta subsstancia se tor-
nou muito eficaz e popular na prevenção de queimaduras pelos raios solares após 
a segunda guerra mundial (ARAÚJO; SOUZA, 2008).

Segundo Araújo e Souza (2008) A eficácia dos protetores solares é dependen-
te da sua capacidade de absorção da energia radiante, que é proporcional à sua 
concentração, intervalo de absorção e comprimento de onda onde ocorre absorção 
máxima.

Ao se utilizar uma combinação de filtros UVA e UVB, permite-se uma proteção 
de maior espectro ao tecido. Um produto, para ser usado na pele, deve ser estável 
na mesma, sob a luz solar e absorver toda a radiação ou dispersa-la para o meio. 
Outros critérios para que filtros solares sejam eficazes: recobrir e proteger a ca-
mada cutânea, não devem ser tóxicos, resistentes a água e compatíveis com as 
formulações cosméticas (ARAÚJO; SOUZA, 2008).

Existem dois tipos de bloqueadores solares: orgânicos e inorgânicos. Os prote-
tores inorgânicos absorvem e espalham os raios UVA e UVB. Eles agem como uma 
barreira física não permitindo a passagem da radiação solar ou oriunda de outras 
fontes. Os bloqueadores inorgânicos não são tóxicos, pois são constituídos de pe-
quenas partículas que quando incorporadas na formulação ficam suspensas. Exis-
tem dois tipos de particulas comumente usadas, as chamadas de micropartículas: 
o dióxido de titânio e o oxido de zinco, em que ambas apresentam propriedades 
óticas diferentes, isto é, o tamanho das partículas. No caso do dióxido de titânio o 
tamanho das partículas é de 0,25 µm de diâmetro, já o tamanho das de oxido de 
zinco é de 0,8 µm (ARAÚJO; SOUZA, 2008).

Além do tamanho das partículas, é importante o índice de refração. Quanto 
maior esse índice maior o contraste a ser visto a olho nu. O oxido de zinco e o di-
óxido de titânio possuem esses índices em divergência. Para oxido de zinco: 1,9 e 
para dióxido de titânio: 2,6. Este possui a pigmentação mais forte e branca e aque-
le é facilmente incorporado nas formulações (ARAÚJO; SOUZA, 2008).

Os protetores orgânicos, diferentes dos inorgânicos, apenas absorvem a radia-
ção, porem são capazes de absorver mais de um comprimento de onda. Segundo 
Araújo e Souza (2008) “estas moléculas são, essencialmente, compostos aromáti-
cos com grupos carboxílicos. No geral, apresentam um grupo doador de elétrons, 
como uma amina ou um grupo metoxila, na posição orto ou para do anel aromá-
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tico.” Assim, ao absorver a radiação, estes bloqueadores fazem com que o elétron 
presente no orbital de mais alta energia migre para o orbital de mais baixa energia 
e quando volta ao estado de energia inicial o excesso de energia é liberado em for-
ma de calor. No mundo, o butil metoxidibenzoilmetano, é um dos filtros UVA mais 
utilizados vindo do dibenzoilmetano (ARAÚJO; SOUZA, 2008).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo presente trabalho entendeu-se que a pele é o maior órgão que o ser hu-
mano possui e tem como principal função ser uma barreira física contra agentes 
do meio. Viu-se que ela é composta por uma estrutura complexa responsável por 
tal barreira, sendo essa estrutura composta pela epiderme, derme e hipoderme. A 
epiderme é a mais superficial composta por epitélio pavimentoso estratificado e se 
divide em cinco camadas: basal (produção de queratina e melanócito), espinhosa 
(manutenção das células da epiderme), granulosa (prevenção da perda de água), 
lucida (renovação celular para substituir as mortas presentes na córnea) e córnea 
(“deposito” de células mortas). A derme é um tecido de sustentação da epiderme 
formado por um denso estroma fibroeslastico que serve se suporte para redes vas-
culares e nervosas. E a hipoderme, que vem a ser a camada mais profunda servin-
do como reserva nutritiva e participar do isolamento térmico e proteção mecânica.

No segundo capítulo viu-se os fatores causadores do envelhecimento cutâneo 
e como ocorrem. Tais processos acontecem com a diminuição do funcionamento e 
capacidade de reserva dos órgãos, em especial a pele. Abordou-se sobre os fatores 
intrínsecos de extrínsecos, onde este está relacionado a exposição a raios UVA e 
UVB (presente em 80% dos casos) e ao tabagismo, onde o principal causador seria 
a nicotina que interfere na produção de colágeno. Já os fatores intrínsecos são pro-
cessos universais e geneticamente determinados e estão relacionados a produção 
de radicais livres.

Como forma de tratamento, no terceiro capítulo, abordou-se as maneiras prin-
cipais e que podem começar desde cedo, como a dieta a base de antioxidantes. 
Estes são as vitaminas presentes nos alimentos em que as que mais se destacam 
são: vitamina A (regenera a pele), vitamina B (diminuía a formação de radicais 
livres) e vitamina C (aumenta a elasticidade da pele). Outra forma de tratamento 
abordada no trabalho é a toxina botulínica, popularmente conhecida como botox, 
que diminui rugas e linhas de expressões presentes na face, assim como o peeling 
(físico, químico e mecânico) que, além disso, diminui manchas.
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Resumo 

As farmácias utilizam o marketing farmacêutico para promover maior visibili-
dade e publicidade aos fármacos por elas comercializados e logo, aumentar 
o seu faturamento. Assim, deve-se inferir, que o profissional farmacêutico, 

deve estar munido de conhecimento acerca das ferramentas de gestão, qualidade e 
marketing, para que possa gerenciar a organização com eficiência. Nessa perspec-
tiva, foi realizado o seguinte questionamento: Como o marketing contribui no de-
senvolvimento de planos de negócios no segmento farmacêutico? O objetivo geral 
foi analisar como a ferramenta marketing contribui para uma gestão farmacêutica 
eficiente. A metodologia que colaborou para a construção desse trabalho consistiu 
em uma pesquisa bibliográfica realizada através de pesquisas monográficas, arti-
gos, periódicos e livros relacionados ao tema. Como conclusão, os farmacêuticos 
podem auxiliar na introdução de ferramentas de gestão, qualidade e marketing no 
segmento farmacêutico, sendo capazes de coordenar e gerenciar o setor de publi-
cidade e propaganda de medicamentos de maneira mais eficiente e satisfatória, 
atrelado as diretrizes da Política Nacional de Medicamentos. 

Palavras-chave: Marketing, Gestão Farmacêutica, Qualidade, Mercado Far-
macêutico.

Abstract

The pharmaceutical industries use pharmaceutical marketing to promote grea-
ter visibility and publicity to the drugs they sell and, therefore, increase their 
sales. Thus, it must be inferred that the pharmaceutical professional must be 

equipped with knowledge about the management, quality and marketing tools, so 
that he can manage the organization efficiently. In this perspective, the following 
question was asked: How does marketing contribute to the development of busi-
ness plans in the pharmaceutical segment? The general objective was to analyze 
how the marketing tool contributes to an efficient pharmaceutical management. 
The methodology that contributed to the construction of this work consisted of a 
bibliographic research carried out through monographic research, articles, perio-
dicals and books related to the theme. As a conclusion, pharmacists can assist in 
the introduction of management, quality and marketing tools in the pharmaceutical 
segment, being able to coordinate and manage the drug advertising and adverti-
sing sector in a more efficient and satisfactory manner, linked to the guidelines of 
the National Medicines Policy

Keywords: Marketing, Pharmaceutical Management, Quality, Pharmaceutical 
Market.
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1. INTRODUÇÃO

Com o mundo globalizado, o cenário empresarial está cada dia mais competi-
tivo, onde a criação de estratégias de mercado, no intuito de assegurar as vendas 
e atender aos anseios dos consumidores, apresenta-se como uma ferramenta es-
sencial para o sucesso de uma boa gestão.

Dessa maneira, alguns aspectos importantes no processo de venda devem ser 
considerados, a saber: qualidade do atendimento, formas eficientes de pagamen-
to, atendimento solícito, preços praticáveis e empatia do empreendedor e/ou do 
vendedor para com o cliente, servindo como um diferencial das empresas que os 
concedem.

É notório que existem um grande debate acerca do mercado de farmácias, em 
que se reconhece o ambiente competitivo e a necessidade de habilidades pelo far-
macêutico a fim de coordenar os processos, recursos e pessoal, atrelado a uma boa 
margem de lucro, retorno do investimento e consolidação da prática farmacêutica.

Para isso, far-se-á imprescindível que o profissional farmacêutico reconheça as 
preferências e perfis dos consumidores, além de monitorar os serviços das empre-
sas concorrentes, e demais peculiaridades que possam influenciar no resultado da 
empresa, com o intuito de fomentar condições positivas para assegurar uma boa 
competição em seu mercado.

Dessa maneira, deve-se buscar promover o uso racional de medicamentos, 
atrelado a uma prática farmacêutica, plano de ação com foco em marketing e ven-
das que permita uma boa atuação e longevidade dos negócios de maneira coeren-
te, legal e com plena eficácia.

O mercado farmacêutico, diante da variedade de patologias que foram sur-
gindo, em paralelo ao crescimento da produção de fármacos para o tratamento 
das mesmas, foi necessário realizar uma classificação dos medicamentos, e levar 
ao conhecimento da sociedade, a fim de evitar o uso irracional de medicamentos, 
atrelado a venda do produto com reconhecimento de sua procedência.

Assim, a indústria farmacêutica, foi um dos primeiros mercados que aceitou a 
atuação do marketing, em que o estudo de mercado, as orientações e delineamen-
to estratégico são elementos principais para o crescimento do empreendimento. 
Outro ponto relevante, é que com a propaganda dos medicamentos, é possível for-
necer aos demais profissionais da saúde, embasamento acerca dos efeitos e proce-
dências do produto, fato que permitirá inúmeras opções de terapia medicamentosa 
para combater determinada enfermidade.  

No que concerne o farmacêutico, a atividade de orientação do paciente fica 
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mais dinâmica, quando associada a uma propaganda responsável, que colabore 
para a promoção do uso racional dos fármacos, sob o aporte médico. Por outro 
lado, no que tange a gestão, caberá ao farmacêutico, o domínio das ferramentas 
que compõem o marketing empresarial, a fim de consolidar a empresa dentro do 
mercado farmacêutico, além de viabilizar uma comunicação eficaz acerca da segu-
rança dos produtos comercializados.

Concomitantemente, o mercado exige profissionais farmacêuticos aptos a de-
senvolver atitudes efetivas e de impacto na atenção à saúde do adolescente e seu 
monitoramento efetivo. Tais atitudes pressupõem o cuidado integral e humaniza-
ção, além de domínio de técnicas de gerenciamento e coordenação de equipe, em 
que pese como qualidade a percepção de uma visão empreendedora.

É de vital conveniência que este trabalho venha a contribuir tanto para o setor 
acadêmico como profissional, com informações de caráter científico, voltados a co-
nhecer o processo de gestão, as ferramentas que compõem o marketing no âmbito 
do mercado farmacêutico e propor melhorias no atendimento do segmento farma-
cêutico, visando à satisfação, conforto, confiança e fidelização do paciente/cliente.

Nessa perspectiva, foi realizado o seguinte questionamento: Como o marke-
ting contribui para o fortalecimento da gestão farmacêutica? O objetivo geral des-
te trabalho foi realizar um levantamento bibliográfico acerca da implantação do 
marketing no segmento farmacêutico em harmonia com a legislação vigente.

Já os objetivos específicos são: discorrer acerca da aplicação do marketing de 
relacionamento com o cliente para alavancar as vendas dos medicamentos e a ges-
tão farmacêutica; abordar os aspectos históricos, características e peculiaridades 
da gestão farmacêutica; verificar a legislação pertinente, normas regulamentado-
ras e fiscalização que norteia a atividade do marketing na gestão farmacêutica.

Para estudar o problema descrito foi realizada uma revisão bibliográfica, com 
um trabalho de natureza descritiva e qualitativa, e uso na fundamentação teórica, 
base de dados de trabalhos acadêmicos, artigos na internet, periódicos nacionais 
e/ou internacionais e livros, com publicações entre os anos de 2010 a 2020, cons-
tituindo-se elementos para a elaboração consistente deste estudo.

2. MARKETING E PUBLICIDADE NA GESTÃO FARMACÊUTICA

O marketing é conhecido como um conjunto de atividades direcionadas ao es-
tudo do mercado, envolvendo toda a análise das necessidades do consumidor até 
a produção e distribuição do produto ou serviço. Trata-se de “uma técnica utilizada 
em larga escala para dinamizar e extrair do mercado o máximo proveito”. Nesta 
perspectiva, levando em conta que ele envolve “todas as atividades comerciais 
relacionadas a circulação de bens e serviços, desde sua produção até o consumo 
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final”, cabendo à publicidade um papel auxiliar, notado como um relevante instru-
mento a sua serventia (SANTOS, 2011).

O marketing existe desde o início da civilização humana, quando o homem re-
alizava permutas para sua sobrevivência; contudo, foi somente a partir da década 
de 50 que se iniciou um estudo formal. Esse processo de planejamento e execução 
das necessidades mercadológicas foi dividido por Jeromy McCarthy em quatro as-
pectos essenciais, são eles: o produto, o preço, o ponto e a promoção. Tais elemen-
tos compõe o denominado mix do marketing (DIAS, 2010).

Portanto, é com a análise do aspecto intangível junto ao estudo dos fatores 
psicológicos que os profissionais de marketing procuram compreender o compor-
tamento do consumidor, permitindo que sua influência seja decisiva na hora da 
compra (SANTOS, 2011).

O marketing não se confunde com a publicidade nem com a propaganda, ele 
antecede essas etapas e utiliza dessas ferramentas para alcançar seus objetivos. 
Cabe destacar que, juridicamente, o marketing é vislumbrado como uma prática 
comercial e apesar de não haver uma disposição expressa no Código de Defesa do 
Consumidor, ele está inserido na sua regulamentação (GIACOMINI FILHO, 2010).

Um dos fatores mais importantes é o preço, porque ele interfere de forma di-
reta nas vendas e atrai novos clientes. Por outro lado, tem-se a promoção que é 
conceituada como “qualquer forma de comunicação ligada à divulgação de um pro-
duto ao público consumidor”. Dessa maneira, a publicidade é uma das ferramentas 
que compõem a promoção (BENJAMIN; MARQUES; BESSA, 2010).

A sociedade atual, surgiu novos desafios para o marketing, entre eles o de 
acompanhar as transformações nos comportamentos e desejos dos indivíduos e 
o de conhecer as plataformas tecnológicas para desenvolver corretamente as es-
tratégias de mercado. Com atenção a essa nova perspectiva, surge uma nova 
ferramenta para fortalecer as vendas através do engajamento dos influenciadores 
digitais. Essa relação é denominada de marketing de influência, que é conceituado 
como “a arte e a ciência de engajar pessoas que sejam influentes no ambiente on-
line para que compartilhem as mensagens da marca com seu público na forma de 
conteúdo patrocinado (DIAS, 2010)”.

Na publicidade brasileira é comum a presença de idosos como avós no contex-
to das mensagens publicitárias, da velhinha engraçada que conversa com a neta 
em filme publicitário para vender chinelos, ou da senhora que exige determinada 
marca de presunto no supermercado, ou ainda de campanhas de vacinação da gri-
pe, do Ministério da Saúde (JESUS, 2018). 

Publicidade têm tido, ao longo de muitos anos, um papel importante para o 
mercado farmacêutico, induzindo o consumidor a adquirir esses tipos de produtos 
(ARAÚJO, 2015).
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A publicidade está inserida na sociedade desde o período do desenvolvimento 
das civilizações. Onde o homem tinha que atrair a atenção das pessoas para sua 
mercadoria, para que elas fossem conhecidas, tendo como finalidade vender o pro-
duto para escoar a produção; dessa maneira, os comerciantes faziam divulgação 
de suas mercadorias através de gritos, ruídos e gestos com o passar do tempo, 
surgiu a necessidade de acompanhar as necessidades humanas. Tendo a publici-
dade escrita por meio de panfletos, um dos exemplos, que surgiu nesse contexto. 
Portanto, o mercado de consumo para funcionar precisa desse instituto, pois ele se 
ajusta as novas tecnologias para incentivar a propagação dos produtos ao público 
(JESUS, 2018).

A publicidade, originalmente, apresenta uma função a cima de tudo informa-
tiva, tendo como exemplo, o Brasil que no início do século XIX, tinha a demanda 
maior que a oferta, de forma que inexistia a necessidade de técnicas de convenci-
mento para conquistar o consumidor. Neste mesmo período, surgiu o jornal, porém 
nem todas as pessoas tinham acesso, por ser restrito à elite, foi inserida na im-
pressa através do Correio Braziliense e Gazeta do Rio de Janeiro. Incialmente eram 
publicados anúncios gratuitos, mas se modificaram ao decorrer dos anos, dando 
origem às primeiras propagandas comerciais (GIACOMINI FILHO, 2010).

A propaganda de medicamentos é definida como “um conjunto de atividades 
de persuasão que tem como objetivo a divulgação de conhecimento, tornar mais 
conhecido e/ ou prestigiada determinada marca com o intuito de exercer influência 
sobre o público” (TORRES; SERRANO; COÊLHO, 2018).

A propaganda, entre outras estratégias de comunicação, é um instrumento 
importante no processo de escoamento da produção. É capaz de influenciar e mo-
dificar hábitos, independentemente dos motivos que levam à compra. Baseado 
neste conhecimento, a indústria farmacêutica busca conquistar o consumidor com 
a promessa de alívio imediato para suas dores (BRASIL, 2010).

As principais propagandas de medicamentos no Brasil tiveram início na década 
de 1980 e desde então, constata-se um crescimento contínuo do número de peças 
publicitárias inseridas em diversos meios de comunicação, que também aumenta-
ram muito em números e alcance desde aquela época (FORNER; SILVA; BROZO-
ZOWSKI, 2012).

Em muitos países, incluindo o Brasil, a propaganda de medicamentos é ampla-
mente explorada e utilizada como um recurso de apelo ao tratamento de diversas 
doenças, inclusive as crônicas, as quais acometem mais os idosos. O impasse é 
que, em países como os Estados Unidos, medicamentos que precisam de prescri-
ção médica só poderão ser vendidos com receita e após a avaliação da prescrição 
pelo farmacêutico, enquanto que no Brasil, até então, apenas os MIPS são dispo-
nibilizados para divulgação em veículos de grande massa, já que não existem sis-
temas que assegurem que os medicamentos que necessitam de prescrição sejam 
vendidos somente após avaliação do profissional farmacêutico (BIDOIA, 2017). 
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Somente no primeiro semestre de 2014, o setor farmacêutico brasileiro gastou 
cerca de R$ 2 bilhões e setecentos milhões em publicidade e propaganda, estabele-
cendo-se como o 11º setor econômico com maior investimento na área publicitária 
(IBOPE, 2014). 

Os recursos visuais e o marketing investido nas farmácias têm se tornado um 
atrativo para o consumidor, despertando o interesse em adquirir medicamentos. A 
propaganda de medicamentos estimula o consumidor a entender um medicamento 
como um produto de consumo qualquer fazendo-o pensar que pode ter todos os 
seus problemas resolvidos com esta compra, mas sem levar em consideração os 
riscos associados ao uso (BATISTA; CARVALHO, 2013). 

Em um estudo feito por Honorato (2014), foi demonstrado a distribuição das 
propagandas captadas, de medicamentos industrializados isentos de prescrição, de 
acordo com as suas classes terapêuticas.

A partir do século XX, a publicidade passou a ter função persuasiva com o 
surgimento da sociedade de massa e o progresso dos meios de comunicação, ten-
do como finalidade principal estimular novas demandas e induzir à aquisição de 
produtos e serviços. Com a produção em grandes quantidades e a disputa entres 
as empresas concorrentes, causou a “publicidade mais agressiva e combativa, na 
tentativa de impor o consumo do produto, ao invés de sugeri-lo” (DIAS, 2010).

Diante dessa nova perspectiva e com os excessos de sua recorrência, fez-se 
necessário uma interposição para controle da publicidade, estabelecendo limites e 
coibindo os abusos através do Direito (BATISTA; CARVALHO, 2013).

Contudo, a publicidade é um instrumento econômico imprescindível para as 
práticas mercadológicas; E é através dele que se possibilita que os indivíduos criem 
suas impressões sobre determinado produto ou serviço e fique predisposto ao seu 
consumo, gerando, assim, a movimentação da economia, possibilitando o surgi-
mento de novos empregos, estimulando a produção industrial e permitindo o in-
vestimento em programas culturais (BATISTA; CARVALHO, 2013).

2.1 Marketing no mercado farmacêutico

O marketing trata-se de uma ferramenta administrativa que permite a análise 
sistemática de tendências e criação de novos horizontes de consumo com foco na 
satisfação plena do cliente e retorno financeiros e mercadológicos vultosos. Assim, 
a importância do marketing está atrelada a conquista da satisfação e fidelização 
do cliente, não sendo uma tarefa fácil, já que diariamente o mercado farmacêutico 
sofre modificações em sua forma de consumo e nos produtos ofertados (FERNAN-
DES; MATOS, 2017).
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Assim, o processo de vendas não se resume apenas a etapa da venda e pós-
-venda, abrangendo também as etapas essenciais e que servem de base para o 
sucesso das demais, que consiste na propaganda e no marketing, tornando-se um 
regime complexo onde o profissional farmacêutico deverá apresentar subsídios que 
oriente o correto emprego dos recursos e ferramentas em prol de atingir os obje-
tivos da empresa e satisfazer o mercado de maneira eficaz quando comparado à 
concorrência (COELHO, 2012).

A essência do marketing consiste na troca de informações entre a organização 
e o mercado consumidor, a fim de orientar mercadologicamente a instituição. Os 
elementos que convergem para construção e solidificação do relacionamento entre 
empresa- cliente são o pessoal, tecnologia e sistemas, que colaboram vantagens 
da empresa que os adotam no âmbito da concorrência farmacoterapia (CARSONI; 
JÚNIOR, 2018).

Assim, a publicidade e o marketing só trará problemas se o proposito comer-
cial extrapolar as fronteiras éticas vigentes na legislação, sendo que a publicidade 
de medicamentos gera calorosos debates entre profissionais e sociedade em geral, 
já que afirmam ser uma estratégia persuasiva que reflete um grande risco sani-
tário, se não for realizada com responsabilidade e alicerçada na perpetuação de 
informação correta e segura (COBRA, 2010). 

Dentre as vantagens de uma boa gestão farmacêutica pode ser destacada a 
maior rentabilidade, redução do potencial de erro das medicações, redução dos 
custos com medicação pelo maior controle de estoque e faturamento, maior se-
gurança, funcionamento dinâmico do setor farmacêutico, dentre outras. Já as 
desvantagens da adoção dessa modalidade de gestão estão pautadas nos altos 
investimentos financeiros, carência de informação na coordenação do processo, 
exigência em treinamentos, extremo controle da qualidade, etc. (FERNANDES; MA-
TOS, 2017).

Eça (2013), afirma que a gestão de medicamentos deve estabelecer requisi-
tos técnicos, elaborando normas, diretrizes e procedimentos administrativos que 
organize o processo de compra e gestão de estoque, aumentando assim a produ-
tividade e redução dos erros corriqueiros da atividade farmacêutica. Os resultados 
esperados de uma gestão farmacêutica eficiente concentram-se em conhecer todas 
as etapas do processo de administração eficaz do estoque de medicamento com a 
reunião de conhecimentos no âmbito epidemiológico e patológico das doenças, tão 
como seus agravos, no intuito de promover um atendimento mais humanizado e 
integral.

As atividades comerciais executadas no âmbito da publicidade de medicamen-
tos contemplam a economia mundial, com a construção de um cenário complexo e 
de vital importância, com o delineamento da padronização do mercado, bem como 
a normatização do comportamento d a sociedade, com incentivo intenso e cons-
tante ao consumo, com a criação de novas necessidades, com reflexos diretos nas 
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atividades terapêuticas (PEREIRA; BRITO; BEKER, 2012). 

Desse modo, a oferta de fármacos como simples produtos do marketing indus-
trial, eles possuem intenso poder de persuasão, já que tais recursos estão atre-
lados a marca do medicamento ou mesmo a logomarca publicitária, que induz o 
consumidor à compra do produto divulgado (FERNANDES; MATOS, 2017).

Sob essa perspectiva, o marketing farmacêutico executado por indústrias e 
laboratórios de medicamentos, utiliza da fragilidade do paciente, para a criação de 
oportunidade de negócio e por conseguinte, a obtenção de lucratividade.  Assim, 
a gestão farmacêutica deverá envolver uma assistência ao paciente, lógica, siste-
mática e global, que busque a venda do produto, como também deverá conhecer, 
prevenir, identificar e resolver problemas relacionados à farmacoterapia (CARSO-
NI; JÚNIOR, 2018).

3. MARKETING E ESTRUTURAÇÃO DAS FORÇAS DE VENDAS

A concepção acerca de venda é complexa e possui inúmeras definições, que 
de acordo com Corrêa (2010) trata-se de uma diretriz da gestão farmacêutica, 
que prevê a compra módica pelo cliente dos produtos e serviços, salvante a con-
centração de esforços de seus funcionários e colaboradores a fim de promover a 
venda. Nesse ângulo, pode-se inferir que a venda simboliza um dos integrantes do 
marketing, onde a associação das relações públicas, promoção de vendas, mer-
chandising, propagandas, agregados, concebem vultosas taxas de venda e melhor 
aceitação do produto diante do mercado consumidor. 

Com o intuito de que a venda conquiste resultados satisfatórios é necessário 
todo um aporte de planejamento e acompanhamento técnico. A venda pessoal tra-
ta do estabelecimento de uma relação entre a farmácia e o cliente, onde caberá ao 
farmacêutico fornecer informações sistemáticas acerca do produto, no momento 
da venda. Nesse sentido, a organização deverá dedicar-se em elaborar um plane-
jamento de suas forças de vendas, analisando as habilidades e características para 
o exercício pleno da função, tal como construir seu papel estratégico em torno do 
desempenho almejado pela organização (SANDUCHSEN, 2010). 

Assim, a administração de vendas é um instrumento mercadológico que per-
mite as empresas angariar recursos para custear suas despesas e alcançar as me-
tas previamente traçadas. Conforme Kotler; Armstrong, (2010, p. 26), a força de 
vendas de uma organização busca a geração de vendas e a elevação do grau de 
satisfação e sucesso do consumidor final. 

Dessa maneira, o fator preponderante para alavancar as vendas é a comuni-
cação verbal, onde o vendedor funciona como a engrenagem de ligação entre a 
organização e o conjunto de clientes, onde cabe observar que este elemento que 
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compõem a organização é o norteador primordial da conquista dos bons resultados 
com a venda, onde se deve respaldar a atenção na estruturação da força de ven-
das, bem como, objetivos e estratégicos bem consistentes (DIAS, 2010). 

A importância da força de vendas está pautada no conhecimento detalhado 
pela organização do dinamismo das atividades desenvolvidas pelos profissionais de 
vendas, onde é de sua responsabilidade consagrar o sucesso de novos produtos, 
a manutenção dos produtos que estão disponíveis no mercado, e atua na busca 
por inovadoras tendências com fundamento em informações extraídas dos clientes 
finais (CORRÊA, 2011). 

Com o objetivo de chegar a uma decisão ótima, acerca do tamanho da força de 
vendas e do respectivo orçamento, a etapa inicial para determinação do tamanho 
da força de vendas é a criação e a delimitação de territórios de vendas. Para isso, 
devem ser observadas certas qualidades desejáveis dos territórios, como igualda-
de das cargas de trabalho e potencial de vendas, ainda que, o território seja com-
pacto e contíguo. Dessa maneira, cabe apontar que a estruturação das vendas tem 
seu eixo conectado no acompanhamento minucioso e nas funções determinadas no 
âmbito do departamento de vendas (SANDUCHSEN, 2010). 

Segundo Santana (2011), outro ponto preponderante a ser debatido faz re-
ferência a harmonia da relação entre setores, haja vista, que todos os segmentos 
atuarão dentro de um conjunto, reservados suas responsabilidades. A ligação do 
setor de vendas é retilínea em vários setores no âmbito de uma empresa, tais 
como: produção, compras, finanças, marketing, entre outros. 

O comportamento do cliente é a chave do sucesso empresarial, ou seja, os 
conhecimentos básicos desse fenômeno colaboram para a conquista da satisfação 
do cliente e dos fornecedores, harmonizando essa relação. Nessa linha de raciocí-
nio, Ribeiro (2015) afirma que, o marketing é uma medida estratégica de mercado, 
a fim de fidelizar o cliente e elevar o nível de satisfação com o serviço, tomando 
grandes destaques no mundo globalizado. Na seara farmacêutica, o marketing vem 
contribuir na promoção do uso racional de medicamentos, na fidelização do cliente 
e na melhora do processo de gestão.

Cabe ao departamento de vendas a determinação de preços, prognósticos de 
venda, pesquisas dos anseios e do grau de satisfação do cliente, surgimento de 
ideias inovadoras de produtos, etc. (SANTOS, 2011). Nesse sentido, o setor de 
vendas dentro de uma organização, poderá ser estruturado quanto ao território, 
aos produtos ou de forma mista, conforme esquematizado na Figura 1.
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Figura 1 – Esquema do setor de vendas
Fonte: SANTANA (2011)

Ressalta-se que um bom planejamento e organização departamento de ven-
das, bem como de suas estratégias e forças de vendas, produzem reflexos no 
maior número de consumidores, a fidelização dos clientes, estabilidade financeira 
da organização. Destarte, aponta-se que a estruturação da força de vendas poderá 
ocorrer de forma direta, quando a empresa utiliza com exclusividade os vendedores 
próprios que deverão visitar diretamente o cliente, ou de forma indireta, quando 
a empresa utiliza dos seus representantes e distribuidores, ou ainda, vendedores 
autônomos, para a promoção das vendas. 

3.1 Vendas por território 

A etapa inicial para a determinação do tamanho da força de vendas é a cria-
ção e a determinação de territórios de venda. Assim, pode-se determinar que as 
vendessem por território consiste na administração de uma determinada região, ou 
seja, é quando se encontra dividido por região geográfica, por cidade, estado, bair-
ro, etc. A gestão poderá se concentrar na regional, que tem poder para determinar 
gerentes locais que coordenaram os grupos de vendedores que desenvolveram 
suas atividades em áreas próprias e com tarefas pré-estabelecidas em concordân-
cia com sua área de atuação (SANTANA, 2011).

Essa modalidade de estrutura de venda é de estrema utilidade em ambientes 
que os clientes possuem características e potenciais similares. Apesar de se apre-
sentar ao mercado de maneira atrativa, para seu pleno sucesso far-se-á necessá-
ria uma surpreendente administração e monitoramento para que somente assim 
tenha êxito nas vendas, representada pela margem alta de lucratividade. Assim, 
conclui-se que a venda por território é quando o vendedor precisa comercializar 
todo o portfólio da empresa na região em que atua (SANTANA, 2011). 
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3.2 Vendas por cliente 

Outra modalidade de classificação da estrutura de venda adotada no ramo da 
administração é a força de vendas por cliente que adquiri adeptos constantes, com 
um crescimento gradativo de organizações que utilizam esse modelo para otimizar 
suas vendas (SANTANA, 2011).

Assim, conforme Santana (2011) o atendimento é voltado para consumidores 
com características peculiares e necessidades bem expostas, onde essa opção se-
ria a mais adequada. Sua formação baseia-se em volumes específicos de clientes a 
cada vendedor que será incumbido do suporte e venda dos produtos a estes clien-
tes. A organização e distribuição dos clientes poderão ser realizadas com parâme-
tros de tamanho ou segmento. 

Cabe inferir que, este sistema de ação tem a serventia de afunilar os laços entre 
clientes e empresas, com a identificação rápida pelo vendedor das necessidades, 
carências e anseios do público-alvo, entretanto possuem um vultoso aumento no 
custo das vendas, mediante a primordialidades da reunião de um grande número 
de profissionais e a maior constância de visitas aos mesmos clientes. Essa modali-
dade em suma, exige que a especialização da equipe seja voltada para abordagem 
de venda, como por exemplo, a venda direta e Key Account (CORRÊA, 2010).

3.3 Vendas por produtos

Esse sistema consiste na divisão dos produtos em diversas linhas de acordo 
com as necessidades da empresa, sendo que, para cada linha de produto, é des-
tacado um vendedor, ou uma equipe de vendas, que devem atuar em todo o ter-
ritório da empresa. A especialização dos vendedores deve ser utilizada quando os 
produtos são complexos e exigem conhecimentos técnicos do vendedor, quando 
a empresa comercializa muitos produtos diferentes, e quando a empresa produz 
linha completamente diversa (FARIAS, 2015).

Assim, essa modalidade é muito eficiente para empresas que possuem uma 
variedade de linhas de produto, onde deverão existir vendedores para cada ca-
tegoria de linha, que deverão ser qualificados e especializados para cada função 
(SANTANA, 2011).

Dessa maneira, é obrigatório que o farmacêutico seja um especialista, e des-
ta forma, facilite a divulgação dos benefícios dos produtos e otimize a venda, em 
vez de ter que compreender uma infinidade de produtos, sem saber ao certo como 
diferenciá-los de seus concorrentes. As desvantagens desse tipo de estrutura ba-
seiam-se no alto custo do deslocamento dos vendedores, especialmente se o terri-
tório onde a farmácia atua, for muito extenso, necessidade de existir um vendedor 
por cliente e, os elevados custos de treinamento exigidos (SANTANA, 2011).
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4. GESTÃO FARMACÊUTICA E MARKETING 

Diante do mundo globalizado, houve uma drástica mudança na esfera social, 
cultural e cognitiva. Assim, para o crescimento de uma empresa far-se-á neces-
sário um planejamento continuo e dinâmico acerca do reconhecimento, do atendi-
mento e da qualidade dos produtos e/ou serviços, a fim de coordenar as ações e as 
tomadas de decisão pelo gestor (GIANESI; CORREA, 2012, p. 20).

Para isso, para Coelho (2012) o marketing tornou-se uma ferramenta simples 
para o fortalecimento da gestão farmacêutica, em que a percepção do nível de sa-
tisfação do cliente e da qualidade do produto e/ou serviço, perante a inserção do 
mundo informatizado, é fator determinante para o crescimento e mercado farma-
cêutico.

4.1 liderança e motivação das competências em gestores

Administrar de forma participativa consiste em compartilhar as decisões que 
afetam a empresa, não apenas com funcionários, mas também com clientes ou 
usuários, fornecedores e, eventualmente, distribuidores ou concessionários da or-
ganização. Outra finalidade é compartilhar o poder da direção com os subordina-
dos, um objetivo indicado pela expressão gerencia colaborativa. Onde a gerência 
colaborativa significa que os administradores põem de lado a estrutura de auto-
ridade hierárquica e deixam os subordinados representarem um papel maior na 
tomada de decisões (STONER; FREEMAN, 2010).

Administrar uma farmácia é sinônimo de tomar decisões, especialmente quan-
do se trata de ações gerenciais. O processo de tomar decisões possui três fases no 
total: prospecção (análise de um problema ou situação que requer solução), con-
cepção (criação de alternativas de solução para o problema ou situação) e decisão 
julgamento ou escolha de uma alternativa proposta) (CORREA, 2011).

As decisões associadas a liderança participativas de dividem em dois tipos. 
Quando se fazem consultas para pedir opiniões, a decisão é consultiva. Já as de-
cisões compartilhadas são aquelas em que há compromisso de acordo. O produto 
de uma decisão compartilhada é o consenso, já que nasce no grupo e não de uma 
única pessoa (COELHO, 2012).

Nessa linha de raciocínio, um grande líder direciona e orienta os trabalhos de-
senvolvidos pelos seus liderados, com o propósito de harmonizar as relações exis-
tentes entre as partes envolvidas, tendo em vista o alcance do objetivo comum da 
equipe (DELGADO, 2011).

Assim, o gestor em cargo de liderança precisa criar artifícios para manter os 
colaboradores focados e motivados, além de saber resolver e enfrentar as mais 
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diferentes situações presenciadas no ambiente laboral, para que tome a decisão 
mais acertada. Nesse sentido, a liderança ocorre quando os seguidores sucedem 
aos objetivos, que representam os princípios e estímulos de uma gestão participa-
tiva, de modo a configurar as relações interpessoais, com ênfase ao poder demo-
crático e atitudes que potencializam os empregados (FERREIRA, 2015).

Assim, a motivação está ligada ao aumento da produtividade dos funcionários 
e colaboradores, em que é exigido do líder a dedicação e o esforço como fator vi-
tal para o sucesso da equipe. O líder é visto como o responsável por aumentar os 
estímulos e manter os funcionários motivados; e isso é necessário à satisfação dos 
desejos da equipe. Para que o líder consiga motivar a sua equipe, a influência, a 
persuasão e o carisma são primordiais (DELGADO, 2011).

Com os colaboradores motivados e satisfeitos, as metas serão atingidas com 
mais facilidade, com adoção de melhores práticas, o que reflete na qualidade da 
prestação de serviço ofertado às partes interessadas. Desse modo, mostra-se que 
a motivação no trabalho é um fator preponderante para que as empresas alcancem 
a tão desejada produtividade. Assim, os integrantes de uma equipe, que estejam 
desmotivados, podem desencadear um problema para toda a equipe já que a ine-
ficiência das suas tarefas prevalecerá e recairá à empresa prejuízos econômicos e 
a deficiência no desenvolvimento do processo. O líder deverá possuir habilidades 
para incentivar sua equipe e influenciá-la para que contribuam, com entusiasmo, 
para a conquista do objetivo de equipe e de toda organização (AZEVEDO; MEDEI-
ROS, 2015).

É importante ressaltar que a liderança é um fator determinante na motivação 
dos colaboradores e para o sucesso empresarial. Sendo assim, se faz necessário 
desenvolver ações ligadas às políticas de gestão de pessoas, como programas de 
incentivos, que fomentem nas equipes o desenvolvimento de habilidades humanas 
de forma prática e eficiente. Em sua essência, a liderança se caracteriza como o 
mecanismo social de dirigir a conduta dos integrantes da organização, e inspirá-la 
para efetuar os objetivos determinados. Desse modo, três elementos se sobressa-
em nessa definição: pessoas, poder e influência. A liderança se relaciona com pes-
soas predispostas a seguir as instruções dos dirigentes, em que sem a apreciação 
dessa relação, por parte dos liderados, não haveria o líder (SOBRAL; PECI, 2016). 

Em suma, o líder com poder, possui competências que fazem com que as pes-
soas obedeçam a ele por acreditarem nessas habilidades e podem aprender ou 
obter vantagens delas. Assim, a configuração do papel do líder no que tange os 
valores competitivos é ligada aos objetivos do negócio, por meio de métodos e ar-
tifícios para esses fins, com a combinação de técnicas para mobilizar os indivíduos, 
em favor de um melhor desempenho (TAJRA, 2014).    

Cabe inferir então que, por mais que o gerente da organização não possa mo-
tivar os colaboradores, deve dispor de conhecimentos e habilidades para despertar 
ou manter essa motivação no trabalho. Assim, a essência do líder pauta-se em 
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priorizar as relações humanas para o progresso das ações dos liderados e do grau 
de reconhecimento de suas individualidades, como meio de elevar as expectativas 
na condução de metas programadas e na concretização de resultados (GIL, 2019).

4.2 Planejamento estratégico

O planejamento estratégico é um processo gerencial que define os recursos 
necessários para se alcançar as metas da empresa, com a realização de análise 
complexa do ambiente interno e externo, que subsidiará a construção de uma vi-
são acerca dos desafios e horizonte empresarial no mercado competitivo (FERREI-
RA, 2015).

Nessa linha de raciocínio Orlickas (2010), desfia que “o planejamento estra-
tégico busca promover a minimização dos problemas, com auxílio do gestor no 
processo de tomadas de decisão, sendo as diretrizes, mas assertivas”. Assim, o 
planejamento é toda ação ou ato de planejar, organizar, programar as atividades, 
em virtude da incitação ao desenvolvimento de medidas e projetos voltados para 
sanar problemas de caráter social, econômico, administrativo. Já a estratégia, tem 
o dever de coordenar as habilidades, pautado na perspicácia do gestor.

Desse modo, a estratégia possibilita mapear a estrutura de poder existente na 
organização, em função de políticas organizacionais, em que o gestor deverá agre-
gar algumas características, tais como: discernimento, intuição, iniciativa, força 
mental e impulso para tomada de decisão rápida e assertiva, em prol do sucesso 
empresarial (OLIVEIRA, 2015).

O planejamento estratégico é a definição de objetivos que a organização tem 
em curto, médio e longo prazo.  Ribas; Facini; Teixeira (2014) defende que o pla-
nejamento opera como um dispositivo usado para comandar as relações de futuro 
das pessoas e organizações.

Cabe inferir que o planejamento não trata das decisões futuras, e sim das con-
sequências futuras das decisões atuais. Destarte, é imprescindível que haja uma 
unificação de todos os modelos de planejamentos da empresa. O planejamento 
estratégico deverá ser ímpar, com uma visão maximizada da organização, com 
abordagem dos planejamentos táticos e operacionais (CAETANO; SAMPAIO, 2016).

O contexto econômico está cada dia mais instável, devido a potencialização 
das variáveis, como por exemplo, a competitividade. Ressalta que nenhuma en-
tidade poderá desprezar os indícios do ambiente e fixar-se em uma zona de con-
forto, pois irá desencadear um declínio da prosperidade, fato que levará a falência 
(OLIVEIRA, 2015).

Isto posto, Penha; Silva; Bacellar (2018), assevera que o pensamento e a ati-
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vidade estratégica são primordiais para a viabilidade de uma tomada de decisão fu-
gaz no tocante ao mercado e a sua concorrência. Essa tática reúne todas as áreas 
da organização, em que será necessária a realização de um mapeamento de todas 
as ações executadas em cada repartição, com um trabalho extenso e rigoroso, com 
o intuito de manter o posicionamento da empresa no mercado.

Através do planejamento é possível definir os objetivos, as estratégias, as 
metas, os valores, a missão e a visão da organização. Inexiste um modelo padro-
nizado de planejamento estratégico, em que deverá ser moldado em conformidade 
com as características de cada empresa, ou seja, deve-se levar em consideração a 
quantidade de funcionários e do valor do faturamento anual (RIBAS; FACINI; TEI-
XEIRA, 2014).

O planejamento estratégico tem sua importância pautada na possibilidade de 
diagnóstico acerca das ameaças de mercado e vantagens do negócio no que tange 
a concorrência, além de permitir a elaboração de condutas voltadas para a promo-
ção de máximo engajamento dos colaboradores e equipes no crescimento e forta-
lecimento da organização (OLIVEIRA, 2015).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que é importante estabelecer um eficaz canal de comunicação in-
terno, regular e contínuo entre líderes e liderados, sobretudo diante da natureza 
das atividades e demandas diárias, reforçando-se diariamente o valor do compro-
misso individual de cada colaborador em caminhar junto à empresa no alcance dos 
objetivos e metas estabelecidos.

Assim, os profissionais farmacêuticos são as figuras responsáveis exclusiva-
mente pela dispensação, contudo, deverá dominar plenamente as ferramentas de 
gestão, planejamento estratégico e ferramentas de marketing, em prol de angariar 
a qualidade do processo operacional, coordenando assim, uma propaganda res-
ponsável, criando estratégias que venham a barrar as possíveis interferências que 
a publicidade televisiva poderá acarretar na farmacoterapia do paciente. 

Assim, tais profissionais podem auxiliar na introdução de ferramentas de ges-
tão, qualidade e marketing no segmento farmacêutico, sendo capazes de coorde-
nar e gerenciar o setor de publicidade e propaganda de medicamentos de maneira 
mais eficiente e satisfatória, atrelado as diretrizes da Política Nacional de Medica-
mentos.

Insta salientar que, com a utilização do planejamento é possível que os ges-
tores farmacêuticos, conquistem melhorias no desempenho organizacional através 
da formulação de estratégias, com uma metodologia flexível e favorável a mudan-
ças, em alinho com a evolução do mercado.
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Cabe inferir pois que, o profissional de marketing farmacêutico, antes tinha 
somente a função de vendas e orientação do paciente, contudo, na nova roupagem 
do mercado, o farmacêutico, apresenta-se como um novo modelo de profissional, 
que tem pleno domínio das ferramentas de marketing, com emprego crescente 
de novas ferramentas visuais e de comunicação com o paciente/cliente, adotando 
uma nova linguagem de comunicação, em que se exigia maior eficiência no aten-
dimento e tratamento da saúde no Brasil. 

Através deste estudo percebe-se a importância do marketing e da publicidade 
nos resultados da indústria farmacêutica, em que deverá realizar grandes investi-
mentos em pesquisa, desenvolvimento, marketing e treinamento, e neste sentido 
acredita-se que é preciso elevar os investimentos em treinamento e capacitação 
de seus colaboradores que atuam na propaganda, para torná-los cada vez mais 
capacitados e alinhados com as novas realidades deste mercado e com os objetivos 
estratégicos e organizacionais, e em especia,l o aumento dos seus lucros e da sua 
participação no mercado. 
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CAPÍTULO 9

Resumo 

Entre países tropicais a esquistossomose é uma doença bastante frequente 
afetando gravemente a saúde pública da região. Sua proliferação ocorre pelo 
contato direto ou indireto com água contaminada por dejetos humanos, sen-

do que esse contato pode ser através de atividades agropecuária ou pesca. A es-
quistossomose é a segunda maior doença entre os países tropicais, ficando atrás 
apenas da malária. A esquistossomose afeta principalmente comunidades de baixo 
índice econômico, população pobre e de centros rurais que necessitam de rios e 
lagos para sobreviver. O problema desse trabalho é: Quais as formas de controle 
para evitar o avanço da esquistossomose? O objetivo geral deste trabalho é des-
crever os sinais e sintomas da esquistossomose, assim com suas características e 
recomendações para controle da doença. A metodologia empregada nesse trabalho 
foi uma pesquisa bibliográfica reunida por meio de pesquisas monográficas, artigos, 
revistas, periódicos e livros relacionados ao tema. Como resultado deste trabalho, 
pode-se afirmar que a educação em saúde é o primeiro passo para o controle da 
esquistossomose visto que a conscientização da população quanto aos riscos da 
doença e os possíveis efeitos que eles podem causar pode reduzir o contato com 
a água contaminada. A esquistossomose também pode ser combatida pela depo-
sição de fezes em local adequado, que necessita principalmente da cooperação e 
colaboração da população por meio de auxílio educacional em saúde.

Palavras chave: Saúde pública; Esquistossomose; Saneamento Básico; Pa-
rasitose.

Abstract

Among tropical countries, schistosomiasis is a very common disease that se-
riously affects the region’s public health. Its proliferation occurs through di-
rect or indirect contact with water contaminated by human waste, and this 

contact can be through agricultural activities or fishing. Schistosomiasis is the se-
cond largest disease among tropical countries, second only to malaria. Schisto-
somiasis mainly affects low-income communities, poor people and rural centers 
that need rivers and lakes to survive. The problem with this work is: What are the 
control ways to prevent the progress of schistosomiasis? The general objective of 
this work is to describe the signs and symptoms of schistosomiasis, as well as its 
characteristics and recommendations for disease control. The methodology used 
in this work was a bibliographic research gathered through monographic research, 
articles, magazines, periodicals and books related to the theme. As a result of this 
work, it can be said that health education is the first step towards the control of 
schistosomiasis since the population’s awareness of the risks of the disease and 
the possible effects that they can cause can reduce contact with contaminated wa-
ter. Schistosomiasis can also be combated by depositing feces in an appropriate 
location, which mainly requires the cooperation and collaboration of the population 
through educational aid in health.

Keywords: Public health; Schistosomiasis; Basic sanitation; Parasitosis.
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1. INTRODUÇÃO

A Esquistossomose mansoni (E. mansoni), provocada pelo verme Schistosoma 
mansoni (S. mansoni), é um grave problema de saúde pública. Parte dos enfermos 
desenvolve a forma hepatoesplênica seguida de complicações como a hipertensão 
portal, hemorragia digestiva alta, edemas, ascite (barriga d’água) e insuficiência 
hepática severa (BRASIL, 2010; BARRETO, 2011). 

Cerca de 200 milhões de brasileiros estão infectados (BRASIL, 2014; VITO-
RIANO, 2012), sendo o maior número de casos registrados em áreas periféricas 
onde os cuidados de higiene pessoal são negligenciados e quase sempre não há 
saneamento básico funcional. Esse panorama revela falhas na transmissão das 
informações sobre a parasitose e mantem pessoas de todas as faixas etárias em 
situação de risco. Ainda que esses números sejam de seis anos atrás, sabe-se que 
na atualidade pouco mudou e a doença vem ganhando força e trazendo a óbito 
muitos brasileiros. 

Com base nessas evidências, além de pesquisas realizadas em diversos arti-
gos, obras e textos acadêmicos, fez-se uma breve análise com fins de abrir discus-
são, sobre a esquistossomose como problema de saúde pública. Longe de ser uma 
doença erradicada, como pensam muitos indivíduos da sociedade brasileira, a es-
quistossomose está bem presente nos dias atuais. Considerando-se a importância 
do tema abordado por este trabalho, é realizado o devido questionamento sobre 
o assunto: Quais as formas de controle para evitar o avanço da esquistossomose? 

O objetivo geral deste trabalho buscou descrever os sinais e sintomas da es-
quistossomose, assim com suas características e recomendações para controle da 
doença. O trabalho foi dividido em três objetivos mais específicos: abordar a fi-
siopatologia da esquistossomose, bem como seus sinais e sintomas; apontar as 
formas de contágio da esquistossomose, além dos métodos de diagnóstico e tra-
tamento da doença e por fim, discutir as recomendações para controle da doença.

2. METODOLOGIA

Para estudar o problema descrito foi realizada uma revisão bibliográfica, com 
uso na fundamentação teórica, utilizando artigos, livros, revistas e sites de banco 
de dados tais como Scielo, Google Acadêmico e PubMed; com publicações entre os 
anos de 2010 a 2020; empregando como descritores: Saúde pública; Esquistosso-
mose, Saneamento Básico e Parasitose.
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3. A FISIOPATOLOGIA DA ESQUISTOSSOMOSE, BEM COMO SEUS SINAIS 
E SINTOMAS 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera a esquistossomose como a 
segunda maior doença de origem parasitária e infecciosa, ficando atrás apenas da 
malária. A esquistossomose pode ser caracterizada como uma parasitose intestinal 
causado pelo trematódeo S. mansoni cuja transmissão ocorre pelo contato direto 
ou indireto com a água contaminada por dejetos humanos. O S. mansoni em sua 
fase adulta habita o intestino do hospedeiro definitivo, que é o homem e as formas 
intermediárias se desenvolvem em caramujos gastrópodes aquáticos (HOLANDA et 
al., 2020). 

O ciclo de vida do S. mansoni de forma simplicada inicia com a entrada do pa-
rasita no organismo humano liberando ovos contendo miracídio que logo mais são 
eliminados nas fezes. Em seguida, penetra no molusco (hospedeira intermediária) 
formando cercárias que depois penetra na pele do hospedeiro humano invadir no-
vamente o organismo provocando a esquistossomose. O ciclo reprodutivo desse 
parasita pode ser mais esclarecido na figura 1 (MARTINS et al., 2019).

Figura 1 - Ciclo de vida do S. mansoni

Fonte: Pearson (2018)

A infecção por esse parasita leva os enfermos desenvolverem a forma hepato-
esplênica seguida de diversas complicações como a hipertensão portal, hemorra-
gias digestivas, variados tipos de edemas, ascite (conhecido como barriga d’ água) 
e até, insuficiência hepática (SILVA, 2018).

Os pacientes afetados por essa doença parasitária podem desenvolver uma 
neuroesquistossomose, que nada mais é que o comprometimento direto ou indi-
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reto do parasita no sistema nervoso do ser humano, causado pela deposição de 
complexos imunes circundantes. A mielite, radiculite e pseudotumoral cerebral ou 
medular são manifestações clínicas do neuroesquistossomose. A aparição dessa 
complicação da doença da esquistossomose é considerada rara, porém vem au-
mentando o número de casos relatados nos últimos anos (ANDRADE FILHO et al., 
2015). 

A esquistossomose é muito prevalente em regiões de clima tropicais e subtro-
picais do mundo, sendo considerado um grave problema sócioeconômico e de saú-
de pública. Dado que, essa é a segunda maior doença de origem parasitária mais 
frequente no mundo, ficando atrás apenas para malária. A esquistossomose afeta 
cerca de 100 milhões de pessoas em todo o mundo e mais de 5 milhões ocorrem 
no Brasil, particularmente na região nordeste, conforme é demostrado na figura 2 
(OLIVEIRA, 2016).

Figura 2 - Distribuição da prevalência da esquistossomose no Brasil.

 
Fonte: Andrade Filho et al (2015 p, 174).

A esquistossomose pode se manifestar em duas fases distintas: fase aguda e 
fase crônica. Na fase aguda alguns indivíduos se mantêm assintomáticos ou pode 
desenvolver uma dermatite cercariana no local da penetração das cercárias na 
pele em pessoas de pele sensível. A manifestação na fase crônica o sujeito pode 
apresentar diversos sinais e sintomas como ascite, varizes no esôfago, hepatoes-
plenomegalia e até problemas nos rins e no sistema nervoso central (MARTINS et 
al., 2019). Algumas manifestações são intensas e comuns em visitantes de regiões 
endêmicas, desde sintomas que incluem febre, calafrios, tosse, náuseas dor abdo-
minal, mal-estar, mialgia, exantemas urticariformes e entre outros. Essas manifes-
tações não são frequentes em residentes de áreas endêmicas devido a uma resis-
tência própria, entretanto podem durar por até duas semanas (PEARSON, 2018).

Essa doença parasitária afeta milhares de pessoas todos os anos, sendo neces-
sárias intervenções para controle e erradicação destas doenças. Realizar educação 
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em saúde com a população assim explicar sobre as formas de transmissão e a pre-
venção, bem como adotar medidas para eliminação do hospedeiro intermediário 
são medidas utilizadas para o controle dessa doença (OLIVEIRA, 2016).

4. AS FORMAS DE CONTÁGIO DA ESQUISTOSSOMOSE, ALÉM DOS MÉ-
TODOS DE DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DA DOENÇA 

A esquistossomose é caracterizada como a segunda doença infecta parasitária 
de maior prevalência no mundo, podendo afetar cerca de 240 milhões de indivídu-
os em diferentes países. No Brasil, a esquistossomose continua sendo um grande 
problema de saúde pública, em que cerca de 7 a 8 milhões de tenha uma possível 
infecção (GOMES et al., 2016).

Importante ressaltar que a esquistossomose afeta principalmente comunida-
des debaixo índices socioeconômicos, em especial as populações pobres e de cen-
tros rurais que trabalham com agrícola e de pesca. Diversas tarefas domésticas são 
realizadas em águas infestadas, como lavar roupas, também aumenta o risco. A 
higienização inadequada e o contato com a água infectada tornam as crianças es-
pecialmente vulneráveis a esse tipo de infecção (SAUCHA; SILVA; AMORIM, 2015).

A transmissão da esquistossomose acontece no momento da liberação de ovos 
são eliminados nas fezes. Devido à falta de saneamento básico esses dejetos po-
dem ser despejados em rios, lagos ou represas. Após o contato com a água o mi-
racídio e liberado e entra em contato com caramujo para se multiplicar, depois da 
multiplicação o miracídio transforma em larva e retorna para água. Nesse momen-
to qualquer ser humano que tenha contato com essa água pode ser infectado por 
meio da larva penetrando a pele e atingindo os vasos sanguíneos em direção ao 
fígado e aos complexos intestinais (NASCIMENTO, 2013).

Devido à grande variabilidade desse parasita o diagnóstico dessa doença é 
apenas confirmado através de exames laboratoriais. É necessário realizar uma 
anamnese clínica do paciente levantando a suspeita, baseados nos dados clínicos e 
epidemiológicos, então é indicado a realização da avaliação laboratorial. O primeiro 
tipo de exame é o parasitológico de fezes. A utilização da técnica de Kato-Katz (Fi-
gura 3) é a mais utilizada para esse tipo de diagnóstico, tanto pelos programas de 
controle e recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Esse método 
possibilita a visualização dos ovos, além de possibilitar a quantificação por grama 
de fezes, fornecendo um parâmetro quantitativo para avaliar a intensidade da in-
fecção. A recomendação desse exame exige a coleta de três amostras sequenciais 
de fezes, em dias alternados com intervalo no máximo de 10 dias entre a primeira 
e a última coleta (VITORINO et al., 2012).
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Figura 3 - Visualização dos ovos de S. mansoni por meio da técnica de Kato-Katz.

Fonte: GOMES; DOMINGUES; BARBOSA (2017 p, 5).

Os exames imunológicos são necessários em algumas situações específicas, 
como na fase crônica da doença sendo positivado por volta do 25º dia do acome-
timento. Os principais métodos imunológicos utilizados para o diagnóstico da es-
quistossomose são intradermorreação, reações de fixação do complemento, imu-
nofluorescência indireta, técnica imunoenzimático (Enzyme linked immunosorbent 
assay – ELISA) e ELISA de captura (VITORINO et al., 2012).

Outros exames são inespecíficos, mas podem auxiliar na tomada de decisão 
quanto ao diagnóstico da esquistossomose, como o hemograma. No hemograma a 
leucocitose é observada em cerca de 30% a 35% dos casos de esquistossomose, 
mas o achado laboratorial mais frequente nesses pacientes é uma eosinofilia muito 
intensa com cerca de 540 a 7380 cel/mm3 na fase aguda. As enzimas hepáticas 
também sofrem alterações principalmente da fosfatase alcalina e da gama-glutamil 
transferase, da ALT e AST. Na forma crônica da doença diversos achados clínicas 
podem ser identificados como uma anemia normocítica ou microcítica, hipocromia, 
leucopenia, trombocitopenia e entre outros. Na forma compensada há uma leve 
hipoalbuminemia e na forma descompensada há uma intensa acentuação na ga-
maglobulinemia. (COUTO, 2008).

A importância do tratamento para esquistossomose está pautada na cura da 
doença, reduzindo a carga parasitária no hospedeiro, e impedir a evolução para 
formas mais graves da doença, sendo essa também extremamente importante 
com uma forma de prevenção primária da transmissão da doença. Existe um tra-
tamento específico para esquistossomose, entretanto existe algumas particularida-
des que devem ser consideradas no tratamento em diferentes estágios da doença. 
Na fase inicial da doença é necessário fazer o tratamento da dermatite cercariana 
com uso de anti-histamínicos locais e corticosteróides tópicos. Os quadros de febre 
toxêmica podem ser tratados inicialmente com repouso, hidratação adequada, uso 
os medicamentos antitérmicos, analgésicos e antiplasmáticos. Na fase crônica ou 
nas formas hepatoesplênica deve-se realizar condutas para redução de risco de 
hemorragias digestivas e adotar o uso de betabloqueadores como alternativa (GO-
MES et al., 2016; ANDRADE et al., 2020).

O tratamento específico para esquistossomose é baseado na utilização dos 
medicamentos praziquantel cápsula de 600 mg e oxaminiquine cápsula de 250 mg 
ou solução 50mg/ml. O esquema terapêutico específico para o casamento é descri-



139Editora Pascal

to no quadro 1 (VITORINO et al., 2012).
Quadro 1 - Esquema terapêutico específico para o tratamento da S. mansoni.

Praziquantel (Cap. 600mg)

Adulto: dose única de 50 mg/kg por via 
oral em uma única tomada ou fracionada 
em duas tomadas com intervalo de 4 a 12 

horas.
Criança: dose única de 15 mg/kg

fracionada em duas tomadas.

Oxaminique
(Cap. 250 mg | Solução 50 mg/ml)

Adulto: dose única de 15 mg/kg por via 
oral, após a última tomada refeição.

Criança: dose única de 20 mg/kg por via 

oral, uma hora após refeição (de acordo 

com o Ministério da Saúde).

Fonte: VITORINO et al. (2012 p,41).

O praziquantel é o medicamento anti-helmíntico de amplo espectro, sua ação 
esquistossomicida ocorre dentro de 15 minutos após a administração. A utilização 
do praziquantel na cura da esquistossomose tem um índice variável de 60% a 90% 
de cura, sendo que essa substância é associada principalmente para redução da 
carga parasitária do hospedeiro por meio da inibição da produção de ovos. O medi-
camento apresenta reações adversas incluindo náuseas, dores gástricas, vertigem, 
urticária, vômito, cefaleia e entre outros, sendo que duram de 24 a 48 Horas desa-
parecendo de forma espontânea.

 O oxaminiquine é um antiparasitário utilizado em todos os estágios clínicos 
da esquistossomose, atingindo chances de cura entre 80% e 95%. O medicamen-
to se liga ao material genético do Verme adulto cessando a proliferação de ovos e 
depois são fagocitados. É importante salientar que ambos os medicamentos são 
contraindicados em mulheres grávidas e lactantes, em crianças com menos de 2 
anos de idade, pessoas com problemas hepáticos e renais. Os exames laboratoriais 
de avaliações por métodos complementares pós-tratamento são essenciais para o 
acompanhamento a qualidade de vida do paciente e principalmente como uma for-
ma de minimizar o impacto dessa doença endêmica e a sua profilaxia (SIQUEIRA 
et al., 2017).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A esquistossomose tem causas que regiões bem definidas pelo mundo, sendo 
que as causas estão envolvidas diretamente com as políticas públicas instauradas 
no Brasil. O desenvolvimento de infraestruturas e saneamento básico em regiões 
predominantemente rurais ou debaixo índice econômico são medidas que podem 
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diminuir ir os riscos de transmissão da doença. No Brasil, a incidência e prevalência 
da esquistossomose estão na região oeste pelos Estados de Pernambuco, Bahia e 
Minas Gerais.

No presente estudo foi evidenciado que a transmissão da esquistossomose 
acontece na liberação dos ovos eliminados nas fezes em regiões de lagos e açu-
des. Quando o homem entra em contato com a água contaminada pode tornar-se 
hospedeiro definitivo do parasita, e devido à grande variabilidade desse parasita 
o diagnóstico dessa doença é apenas confirmado através de exames laboratoriais 
como a técnica de Kato-Katz, ELISA e hemograma, fora anamnese do paciente e 
avaliação quanto a últimos dias em regiões endêmicas. O tratamento para a es-
quistossomose acontece com a utilização de um esquema terapêutico de prazi-
quantel e oxaminique.
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CAPÍTULO 10

Resumo

A fibromialgia é uma patologia crônica, que possui etiologia desconhecida, que 
desencadeia sintomas como dor generalizada, distúrbios do sono, cefaleia, 
mudanças do humor, alta taxa de fadiga, dentre outros. O problema que nor-

teia todo o trabalho é: como o profissional farmacêutico, através do atendimento 
humanizado, poderá contribuir para a compreensão da fibromialgia e promoção da 
qualidade de vida do paciente? O objetivo geral do trabalho foi compreender os 
aspectos da fibromialgia, em função de produzir medidas voltadas à promoção da 
qualidade de vida do paciente. Através de um embasamento bibliográfico reunido 
por meio de pesquisas monográficas, artigos, periódicos e livros relacionados ao 
tema. Como resultado deste trabalho, pode-se afirmar que o tratamento farmaco-
lógico produz resultados positivos, contudo ainda inexiste uma terapia eficaz que 
agrega todos os sintomas da doença, sendo necessária a associação de várias me-
todologias terapêutica para a conquista do pleno tratamento da fibromialgia.

Palavras-chave: fibromialgia, dor, atenção farmacêutica, tratamento.

Abstract

Fibromyalgia is a chronic condition with unknown etiology that triggers symp-
toms such as generalized pain, sleep disorders, headache, mood swings, high 
fatigue rate, among others. The problem that guides all the work is: how can 

the pharmaceutical professional, through humanized care, contribute to the un-
derstanding of fibromyalgia and promote the patient’s quality of life? The general 
objective of this study was to understand the aspects of fibromyalgia, in order to 
produce measures aimed at promoting the patient’s quality of life. Through a bi-
bliographic basis gathered through monographic research, articles, journals and 
books related to the theme. As a result of this work, it can be stated that pharma-
cological treatment produces positive results, but there is still no effective therapy 
that aggregates all symptoms of the disease, requiring the association of various 
therapeutic methodologies to achieve full treatment of fibromyalgia.

Keywords: fibromyalgia, pain, pharmaceutical attention, treatment.
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1. INTRODUÇÃO 

A fibromialgia é uma doença crônica que atinge entre 2 a 8% da população. 
É um instituto patológico que se tipifica não somente pela dor generalizada, como 
também, a apresentação de outros sintomas como a fadiga, depressão, distúrbios 
do sono e demais sintomas de origem somática. É uma doença multifatorial, que 
envolve elementos genéticos, níveis inflamatórios, alterações do sono e perturba-
ções psicológicas.

Considerada como uma síndrome clínica caracteriza-se por fortes dores no 
musculoesquelético difuso acompanhada de fadiga e distúrbios do sono, atribuída 
a amplificação da percepção da dor por sensibilização central. Nessa visão, cabe 
inferir que, é uma doença que possui grandes divergências tanto no segmento da 
etiologia, na fisiopatologia, como também no tratamento. 

O tratamento da fibromialgia, na maioria dos casos, é constituído por um pla-
nejamento terapêutico farmacológico e não farmacológico, sendo a fibromialgia 
uma enfermidade com um fenótipo muito mutável, sendo necessário frisar que a 
terapia deve ser sempre ajustada em detrimento da manifestação dos principais 
sintomas apresentados pelo paciente, com o objetivo de promover maior qualidade 
de vida ao acometido pela doença.

Desse modo, a necessidade deste trabalho surgiu mediante a problemática em 
torno da fibromialgia, as metodologias de tratamento, a dificuldade da execução 
dos mesmos e a importância da figura do farmacêutico frente a essa realidade. No 
que tange ao tratamento, cabe ao profissional farmacêutico, ofertar um acompa-
nhamento humanizado, influenciando uma participação ativa do paciente e o cor-
reto manuseio dos fármacos, como também buscar conhecer novas alternativas de 
intervenção que poderá otimizar o resultado esperado.

 É notório que essa patologia induz ao adoecimento do individuo que conse-
quentemente gera crises e períodos de desestruturação do sujeito e do núcleo fa-
miliar, haja vista que a doença desencadeia inúmeras mudanças, com limitações, 
frustrações e perdas. Assim, o problema que norteou esse trabalho foi identificar 
como o profissional farmacêutico, através do atendimento direcionado e humaniza-
do, poderá contribuir para a compreensão da fibromialgia e promoção da qualidade 
de vida do paciente? 

O objetivo geral do trabalho foi entender as perspectivas dentro da atenção 
farmacêutica frente ao tratamento e acompanhamento de pacientes fibromialgicos. 
Já os objetivos específicos foram: entender sobre o fator fisiopatológico da doen-
ça e suas consequências na vida dos pacientes acometidos; entender e conhecer 
sobre as classes farmacológicas utilizadas no tratamento e seus impactos na qua-
lidade de vida deste paciente; e por fim, abordar sobre a atuação do profissional 
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farmacêutico durante o acompanhamento, no que diz respeito a melhoramento 
da adesão da farmacoterapia e comodidade, segurança e bem-estar do paciente 
fibromiálgico.

A metodologia do trabalho baseou-se em um estudo descritivo e qualitativo 
por meio de revisão bibliográfica. Os dados foram colhidos de livros, disserta-
ções e artigos científicos selecionados em bancos de dados, como Google Acadê-
mico, Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), Literatura Latino Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Periodicals Electronic Library 
(SPELL), e periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (CAPES), no sentido de fazer uma avaliação crítica, para a fundamentação 
cientifica do trabalho, descrevendo todas as peculiaridades que envolvem o tema.  
Como critério para seleção, o material didático deveria tratar sobre o assunto a ser 
desenvolvido e tenha sido publicado no período 2009 a 2019, com emprego dos 
descritores: fibromialgia, dor, atenção farmacêutica, tratamento.

2. ASPECTOS GERAIS DA FIBROMIALGIA 

2.1 Conceito e Sintomatologia 

A palavra fibromialgia tem origem no latim “fibro”, que trata do tecido fibroso 
que envolve os ligamentos, tendões ou fáscia, ou seja, a fibromialgia é uma sín-
drome caracterizada por dor musculoesquelética difusa acompanhada de fadiga e 
distúrbios do sono atribuída a amplificação da percepção da dor por sensibilização 
central. Assim, a fibromialgia (FM) pode ser determinada como uma síndrome do-
lorosa crônica, sendo o sintoma basilar a dor muscular difusa, não oriunda de lesão 
articular ou mesmo processo inflamatório, sendo predominante por um período 
maior que três meses, atrelada a outros indícios, tais como: fadiga, rigidez mati-
nal, alto nível de constipação ou quadro de diarreia, bruxismo, cefaleia, ansiedade, 
náuseas, alteração do humor e do sono, e depressão, etc (SPIAZZI, 2009).

A Fibromialgia (FM) é uma síndrome dolorosa crônica de etiopatogenia mul-
tifatorial complexa, não totalmente conhecida, que acomete preferencialmente 
mulheres, sendo caracterizada por dores musculoesqueléticas espalhadas e sítios 
dolorosos específicos à palpação–tender points, associados frequentemente a dis-
túrbios do sono, fadiga, sintomas somáticos e cognitivos e distúrbios psíquicos 
(MARQUES et. al., 2017).

        Nos dias modernos ainda são raras as informações acerca da fibromialgia, 
apesar dos esforços em pesquisa para discutir a mesma enquanto doença, em que 
o sofrimento antecede até mesmo o diagnóstico da doença, pois o paciente procu-
ra inúmeras especialidades médicas para detectar corretamente o quadro clínico, 
tornando-se o itinerário terapêutico longo (CANZONIERI, 2018).
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Os quadros de fibromialgia na população alcançam uma margem de 0,66% e 
4,4%, atingindo em sua maioria mulheres, com idade entre 35 e 60 anos. Segundo 
Perea (2013) no que tange a etiologia ainda é motivo de investigação cientifica, por 
não está pré-definida, tal como as medidas terapêuticas que atualmente baseia-se 
somente no controle da manifestação dos sintomas e sinais. 

Os fatores bioquímicos que compreende grau de toxicidade adquirida ou auto-
gerada, insuficiência nutricional, infecção, particularidades endócrinas e alérgicas, 
etc. Já os fatores biomecânicos, podem ser divididos em estruturais e funcionais, 
sendo o primeiro pode ser motivada por aspectos posturais e traumas musculo-
esqueléticos, enquanto que o segundo é derivado de estresse de hiperventilação, 
hipermobilidade, etc. Por fim os fatores psicossociais que são motivados por indí-
cios de depressão ou ansiedade, desânimo, solidão, medo, dentre outros. Assim, 
os sintomas principais da doença são disfunção e dor na mandíbula, dores nas 
mamas, alterações visuais, problemas no trato urinário, entre outras. (SOUZA & 
MEJIA, 2011). 

Conforme os sintomas da fibromialgia pode-se classificar a síndrome como 
primária ou secundária. A primária é quando os indivíduos não manifestam distúr-
bios reumatológicos simultâneos enquanto que a secundária são os quadros mais 
graves, em que os sintomas ficam associados a algum evento acelerador, tais como 
infecção, traumas, cirurgias, dentre outros (COSTA; FELÍCIO; SABINO, 2013).

Em suma, a fibromialgia é hoje interpretada como uma doença de disfunção 
cerebral, em que a sua existência está diretamente ligada a resultados elementa-
res negativos para o bom funcionamento físico e social, desencadeando uma redu-
ção palpável da qualidade de vida do enfermo (MARQUES et. al., 2015).

2.2. Fisiopatologia 

A fisiopatologia da fibromialgia consiste no surgimento dos sintomas de dor 
espalhado por todo o corpo, sendo em geral, seu aparecimento de maneira espon-
tânea, regular e em uma orientação craniocaudal, com ausência de lesões perifé-
ricas. A síndrome possui sua origem no sistema nervoso central, com aumento da 
substância P (SP) e da serotonina (JONES, 2014).  

Ressalta-se que a SP tratam-se de um neuromodulador presentes em fibras 
nervosas, que quando expostas a excitação, as fibras liberam SP respondendo a 
uma somação temporal. As modificações do metabolismo da serotonina envolvem 
uma diminuição da atividade do Sistema Inibidor de Dor, desencadeando assim um 
aumento da resposta dolorosa perante incentivos algogênicos ou mesmo o surgi-
mento de dor espontânea (COSTA et. al., 2013). 

É importante destacar que a fisiopatologia não está totalmente esclarecida, 
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contudo existe uma predisposição genética, com influência de fatores externos. 
Outro ponto relevante da fisiopatologia da fibromialgia é que como a síndrome 
atinge o sistema nervoso central, a sensibilização central fica aflorada, com ampli-
ficação da transmissão nociceptiva aferente através da substância para glutamato 
e menor inibição descendente através da serotonina, desenvolvendo assim quadro 
de hiperalgesia e alodínia (JONES, 2014).

       Segundo Marques et. al. (2015), a fibromialgia desencadeia também 
alteração no sistema nervoso autônomo e do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, 
evidenciada pelos níveis basais elevados de hormônio adrenocorticotrófico e folícu-
lo-estimulante, associada à diminuição de fator de crescimento insulínico (IGF-1), 
de hormônio de crescimento (GH), estrógeno e cortisol urinário, dentre outros. 
Esse quadro revela a associação da doença em questão com sintomas de estresse 
crônico, além de interferir na qualidade de sono e ansiedade.

Figura 1: Esquema da fisiopatologia da fibromialgia

        Fonte: COSTA et. al., (2013)

A presença de sintomas comuns associados à natureza funcional de várias 
condições fez com que Yunus as agrupasse nas chamadas síndromes de sensibili-
dade central, que incluem, além da FM, a síndrome de fadiga crônica, a síndrome 
do intestino irritável, a enxaqueca e as disfunções da articulação temporomandi-
bular (SOUZA, 2011).

3. TRATAMENTOS FARMACOLÒGICOS DA FIBROMIALGIa

O tratamento farmacológico permanece como primordial para o combate de 
muitos casos de fibromialgia. Dentre os fármacos comumente utilizados tem-se os 
antidepressivos como a amitriplina, ciclobenzaprina, duloxetina; os anticonvulsi-
vantes como a pregabalina, gabapentina; os apióide como tramadol; anti-inflama-
tórios não hormonais e analgésicos comuns, que serão discutidos paulatinamente 
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neste capítulo (JUNIOR; ALMEIDA, 2018).

Segundo Braz et al. (2011) observa-se que o tratamento farmacológico é um 
componente basilar na maioria dos casos de FM, sendo sabido que inúmeros medi-
camentos já foram direcionados para o controle dos sintomas da doença discutida. 
Desse modo, existem atualmente algumas terapias farmacológicas, além de pers-
pectivas terapêuticas acerca da fibromialgia, conforme ilustra a Figura4.

Figura 2: Terapias farmacológicas e perspectivas terapêuticas da fibromialgia

     Fonte: BRAZ et al, (2011)

Assim, os antidepressivos, são, em geral, os mais acolhidos na terapia de ma-
nutenção. Já no âmbito dos tricíclicos, a amitriptilina é o medicamento que agrega 
maiores benefícios, haja vista que induz a recaptação da noradrenalina e da se-
rotonina, o que em sistemas moduladores provoca analgesia central, sendo a sua 
dosagem abaixo de 50mg/dia, que favorece uma melhora não apenas da dor, como 
melhora também os sintomas de fadiga e sono (HEYMANN, et al., 2010). 

O perfil de efeitos adversos, incluindo ganho de peso, sonolência exagerada e 
possíveis alterações de conteúdo de consciência, sobretudo em idosos, tendem a 
ser os maiores obstáculos ao uso regular da amitriptilina, uma vez que possui bai-
xo custo e posologia cômoda. Já a ciclobenzaprina, tem um arranjo parecido com 
a amitriptilina, utilizada como relaxante muscular de atividade central, contudo é 
pouco prescrita por potencialmente desencadear efeitos antidepressivos. Ressal-
ta-se que alguns trabalhos científicos apontam que o fármaco ciclobenzaprina em 
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doses de 1 a 4 mg durante o período da noite, auxilia na melhora do sono (JÚNIOR; 
ALMEIDA, 2018). 

Os inibidores da recaptação de noradrenalina e serotonina, chamados no seg-
mento farmacêutico como inibidores duais, de forma análoga aos tricíclicos, produ-
zem analgesia medial por atividades nas vias nervosas inibitórias descendentes. As 
vantagens desses fármacos estão alicerçadas na maior taxa de tolerabilidade, ten-
do como representante a duloxetina que apresenta maior eficácia do tratamento da 
fibromialgia, principalmente quando o paciente apresenta em associação, quadro 
de morbidade depressiva e ansiedade (HOEFLER; DIAS, 2010).

É relevante destacar que existem traços da presença da serotonina na 
fisiopatologia da fibromialgia, sendo a sua receptação habitual na ação da maioria 
dos antidepressivos. Outro tipo de antidepressivo dual é o milnaciprano, considera-
do como um inibidor seletivo de receptação, que produz como resultado a melhora 
da fadiga e sintomas depressivos (CANZONIERI, 2018).

Já na classe de anticonvulsivantes, os largamente adotados nas terapias de 
fibromialgia são a pregabalina e a gabapentina. Observa-se que os dois fármacos 
citados possuem estrutura igual ao neurotransmissor ácido gama-aminobutírico - 
GABA, entretanto a ciência ainda não conseguiu determinar em que ponto exato 
advém os benefícios desses medicamentos na melhora do quadro clinico dos pa-
cientes com fibromialgia (JÚNIOR; ALMEIDA, 2018).

Lopes (2010) observa que o tratamento farmacológico da fribromialgia visa 
corrigir os distúrbios do sono e relaxamento muscular, através de uma combinação 
de analgésicos e modulação da dor. Deve-se prioritariamente analisar pelo profis-
sional da saúde, se o paciente apresenta ou não condições críticas de distúrbios 
emocionais e/ou afetivos, a fim que seja prescrito a medicação específica para esse 
fato, além de um encaminhamento psiquiátrico.

Hofler; Dias (2010) asseveram que outra modalidade de fármacos largamente 
adotados nas terapias medicamentosas são os analgésicos simples e os opiáceos 
leves, em que o tramadol em ação conjunta com o paracetamol é considerado um 
planejamento eficaz para o combate da fibromialgia. Contudo, deve-se ficar atento 
acerca da associação de medicamentos com o tramadol, por exemplo, a ponto de 
reduzir sua eficácia e elevar as taxas de efeitos adversos. O perigo da manifestação 
da síndrome serotoninérgica se eleva quando o tramadol é integrado ao inibidor da 
monoamina oxidase - IMAO, antidepressivos e a buspirona (PERRONE, 2016).

Na linha de analgésicos, alguns são acolhidos como o acetaminofeno, em que 
auxilia na melhora do sono, alívio da dor e aumento do apetite.  Outro fármaco 
largamente usado é a capsaicina que é indicado na terapia da dor em associação 
com situações neurogênicas, que poderá desencadear disfunção temporária, de-
granulação, degeneração hidrópica ou hialina, que poderá levar até o quadro de 
necrose neuronal. Os anti-inflamatórios apresentam pouca indicação na terapia da 
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fibromialgia, sendo apenas adotadas em pequenas doses para pacientes que apre-
sentam sintomas de doenças reumatológicas (CANZONIERI, 2018).

Outra importante droga acolhida nos procedimentos terapêuticos é a melato-
nina, em que seus novos análogos apresentam qualidades analgésicas, além de 
efetivar a regulação do sono, diminuição dos sintomas da dor crônica, redução 
dos pontos dolorosos, melhora do quadro de depressão e a ansiedade. Nota-se 
que muitos médicos prescrevem um tratamento combinado da melatonina com a 
amitriptilina, pois otimiza o resultado da terapia com uma diminuição considerável 
dos sintomas. Desse modo, observa-se que os elementos noradrenérgicos e sero-
toninérgicos do sistema endógeno, melhoram os estímulos de dor devido à incita-
ção dos receptores melatoninérgicos, com grande melhora do quadro clínico dos 
pacientes fibromiálgico (LOPES, 2010).

O tratamento farmacológico da fibromialgia propõe uma queda na intensidade 
das dores, redução dos estímulos dolorosos, melhora do humor e da fadiga, me-
lhora do estado cognitivo, dentre outros sintomas. É notório destacar que cabe ao 
profissional da saúde, identificar previamente os aspectos de cada enfermo com 
fibromialgia e potenciais associações que podem desencadear efeitos positivos ou 
negativos da terapia. Relacionado à inexistência das evidencias do tratamento pro-
longado de fibromialgia, os pacientes devem passar por um processo de monito-
ramento regular a fim de determinar de o planejamento terapêutico possui mais 
benefícios do que os riscos (HEYMANN, et al., 2010).

O tratamento farmacológico para a fibromialgia oferece inúmeras vantagens 
aos pacientes, entretanto devido à dificuldade de aquisição por parte dos enfermos 
a alguns medicamentos por causa dos preços elevados, essa modalidade de trata-
mento poderá desencadear alguns traços adversos como, por exemplo, náuseas, 
edemas, ganho de peso e taquicardia, fato que contribui para o acolhimento, ainda 
que timidamente, de medidas não farmacológicas (PERRONE, 2016).

Conforme Hoefler; Dias (2010) não existe indício para uso de corticoides, co-
deína e benzodiazepínicos na terapia da fibromialgia e, por isso, esses fármacos 
não devem ser adotados no planejamento terapêutico. O tratamento ideal baseia-
-se em uma abordagem múltipla, ou seja, adota-se o tratamento farmacológico e 
não-farmacológico, com consultas periódicas. 

Dentre os potenciais benefícios dessa associação de tratamentos pode-se elen-
car a divulgação de orientação e educação acerca da doença, melhor educação do 
sono, adoção de práticas de exercícios físicos e aeróbicos a fim de melhorar o qua-
dro de dor, e por fim, adequação da terapia cognitivo comportamental e demais 
maneiras de psicoterapia. Vale ressaltar que até hoje não existe tratamento que 
atinja todos os sintomas, entretanto far-se-á imprescindível o reconhecimento da 
existência da dor, a causa e as opções de tratamento (JÚNIOR; ALMEIDA, 2018).
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4. ATENÇÃO FARMACÊUTICA NO ACOMPANHAMENTO À FIBRO-
MIALGIA

Segundo Ferreira (2015) no processo de atenção farmacêutica, o principal 
beneficiário é o paciente, que recebe um atendimento integral, com a construção 
de uma relação contínua entre profissional e paciente. O farmacêutico deve utili-
zar-se de critério clínico para determinar o nível de atenção que cada paciente de 
fibromialgia necessita, em concordância com o nível e os tipos de manifestações 
das dores. Assim, é função do profissional farmacêutico promover programas in-
formativos e de acreditação, estimular consultas periódicas farmacêuticas, realizar 
a avaliação e as recomendações de tratamento, entre outras atividades que visem 
conquistar resultados definitivos e eficazes.

Cabe então ao farmacêutico, orientar, esclarecer e monitorar o uso de terapia 
medicamentosa para reduzir as dores e controlar os sintomas, explicando como 
ministrar o fármaco conforme recomenda a farmacocinética e os protocolos tera-
pêuticos. Assim, este profissional deverá fornecer um atendimento especializado 
e humano, conforme as necessidades e anseios do paciente, discutindo todas as 
dúvidas acerca da droga e expondo as vantagens da manutenção do tratamento no 
que concerne a redução dos quadros de dores e promovendo melhor qualidade de 
vida do paciente (SILVA, 2018).

A atenção farmacêutica (AF) reúne um conjunto de ações voltadas a promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, por meio do acesso racional aos medica-
mentos. Através de uma atividade multidisciplinar, permite articulações técnicas 
que visa maximizar a eficácia do tratamento, tal como favorece a maior propa-
gação das medidas educativas a fim de atingir uma gama de indivíduos. No que 
concerne o componente estratégico da atenção farmacêutica consiste no acesso a 
medicamentos utilizados conforme o perfil endêmico, cujo controle e tratamento 
tem protocolos e normas pré-estabelecidas (AMARAL, 2018).

A atenção farmacêutica é uma designação de prática profissional na qual o en-
fermo é o foco das atividades do farmacêutico. Nessa ótica, o Código de Ética Far-
macêutico Brasileiro impõe que o farmacêutico deve atuar em beneficio da saúde 
da paciente, construindo uma estreita relação de confiança, a fim de instruir tanto 
a paciente como seus familiares, acerca de todas as especificidades da doença e do 
tratamento adotado, esclarecendo assim, todas as dúvidas. É dever deste profis-
sional, ser solícito e responder ao paciente, ofertando uma orientação sistemática 
sobre a farmacoterapia dos medicamentos, através da apreciação das necessida-
des pertinentes, identificando a priori, os problemas manifestados no período de 
seu uso, que são típicos da ingestão deste fármaco (BOTÃO, 2016).

Mesmo munido de todos os dados acerca desta patologia, ainda não se pode 
falar em um tratamento ideal e na cura plena, sem que ocorra o reaparecimento 
da doença e dos sintomas. Para isso, o profissional farmacêutico deve promover a 
orientação das pacientes com quadro clínico de fibromialgia sobre as possibilida-
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des de erros ou falhas no tratamento, sobre seus efeitos colaterais e adversos, e, 
sobretudo acompanhar sistematicamente a evolução da terapia, com identificação 
da carência de eficácia do fármaco, além de dirigir a paciente a procurar um ser-
viço perito para modificações no tratamento, em caso de ineficácia no que tange a 
redução dos incômodos e dos sintomas provenientes da doença (AMARAL, 2018). 

Contudo, segundo mesmo autor é primordial que os farmacêuticos realizem 
uma analise sistemática e correta da doença, da paciente e do tratamento indi-
cado, com o intuito de averiguar a possibilidade de a paciente realmente estar ou 
desenvolver o quadro da fibromialgia e não de outra patologia, evitando erro de 
identificação e de medicação (RANIERI; SILVA, 2011). 

É dever do farmacêutico então, atuar ativamente diante de diversos fatores 
quando se relaciona ao diagnóstico, o monitoramento da terapia, além de estimular a 
adoção de novo estilo de vida. Ademais, deve proceder a propagação de orientações 
basilares às portadoras da doença acerca de dieta correta com o consumo diário de 
comidas naturais e fibras, ingestão de muito líquidos, diminuição no consumo de 
produtos industrializados, acompanhamento psicológico além de estimular a práti-
ca esportiva (BOTÃO, 2016).

Nesse cenário, o papel do farmacêutico é difundir a ideia de promoção da saú-
de conforme destaca Brito (2015), que se baseia na capacidade de identificar pro-
blemas que assolam o público-alvo, criar mecanismos para elaboração de um plano 
de cuidados, manter relações interpessoais com a população em questão pautada 
na confiança. 

Nesse processo, como promotor da saúde, o farmacêutico é inserido nos pro-
gramas de saúde voltados a sujeitos com fibromialgia, e deverá fazer uso de ferra-
mentas, como as visitas domiciliares, o conhecimento do perfil de cada paciente tal 
como da família da paciente assistida, domínio integral da farmacoterapia, farma-
codinâmica e demais especificidades do tratamento, a fim de solidificar e fornecer 
uma boa estrutura e acompanhamento técnico da paciente, com estabelecimento 
de parcerias com outros profissionais da saúde, além de manter uma boa comu-
nicação com os assistidos, dentre outras atividades (BAHAMONDES; CAMARGOS, 
2012).

Cabe ao farmacêutico promover a troca de informações com a equipe multi-
disciplinar acerca das metodologias de tratamento, se atentando as peculiaridades 
de cada paciente, reconhecendo os sinais e sintomas da doença, dentre outros. É 
tarefa também da atenção farmacêutica selecionar medicamentos, elaboração de 
protocolos clínicos, e diretrizes terapêuticas, aquisição e dispensação de fármacos 
destinados ao tratamento da patologia em questão (AMARAL, 2018).

Para Silva et al. (2013) como consequência, o farmacêutico atua na promo-
ção, prevenção e manutenção da saúde, por meio da solidificação da concepção 
do autocuidado e seu empoderamento, bem como na difusão dos conhecimentos 
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relacionados à fibromialgia, tal como seus processos patológicos e fisiológicos, em 
especial, discutir as questões epidemiológicas. Para a sociedade a atuação do pro-
fissional farmacêutico é identificada pelo seu relevante papel social e sua ampla 
capacidade de atuar diretamente, nos mais diversificados setores, visando à quali-
dade do atendimento dos anseios da sociedade. 

A atuação do farmacêutico no âmbito dos cuidados da individuo com fibromial-
gia é primordial para reabilitação e tratamento dos pacientes acometidos, com a 
realização de intervenções para promover a qualidade de vida e identificando as 
possíveis complicações indesejáveis além um manejo adequado da medicação, das 
dores e uma boa assistência às limitações impostas ao paciente, pela doença (RA-
NIERI; SILVA, 2011).

O farmacêutico é capaz de orientar os pacientes, para que procure um médi-
co a fim de determinar um diagnóstico preciso e caso diagnosticado, elucidar as 
dúvidas acerca do tratamento, desde cumprir a posologia corretamente, o tempo 
correto e os intervalos apropriados, interações medicamentosas, efeitos colate-
rais, a importância de prosseguir a terapia de forma correta, além de reafirmar as 
informações cientificas e técnicas acerca da patologia, desmistificando os mitos 
e possíveis medos. Além disso, incentivar a contato do paciente com os demais 
componentes da equipe visando uma assistência multiprofissional (BAHAMONDES; 
CAMARGOS, 2012).

Cabe então ao farmacêutico, orientar, esclarecer e monitorar o uso desse me-
dicamento por mulheres com fibromialgia, explicando como ministrar o quimiote-
rápico conforme recomenda à farmacocinética e os protocolos terapêuticos. Assim, 
este profissional deverá fornecer um atendimento especializado e humano, confor-
me as necessidades e anseios da paciente, discutindo todas as dúvidas acerca da 
droga e expondo as vantagens da manutenção do tratamento no que concerne a 
redução das lesões e a escassez da infertilidade (BELTRAME, 2010).

A atuação do farmacêutico clínico, por meio do desenvolvimento do trabalho de 
atenção farmacêutica, em parceria com a equipe multiprofissional, busca promover 
a melhoria da medida terapêutica determinada, já que busca orientar a paciente, 
tal como os demais profissionais de saúde acerca da metodologia e o uso seguro e 
racional dos medicamentos. Destarte, este profissional assume papel de destaque 
no que tange a identificação, correção e minimização de possíveis riscos relaciona-
dos à terapia, onde a paciente é alvo das ações deste profissional da saúde, onde 
compete a ele monitorar constantemente o trabalho da equipe de saúde, ofertando 
seus conhecimentos farmacológicos em prol da qualidade do trabalho assistencial 
(SILVA, et.al., 2013).

Desta maneira, conclui-se que a contribuição efetiva do farmacêutico junto a 
pacientes em tratamento da fibromialgia e em parceria com uma equipe multipro-
fissional é imprescindível, haja vista este profissional deter de habilidades e qua-
lificações para otimizar as atividades do tratamento farmacológico, desempenhar 



154Farmácia
Ciência Milenar - Vol. 02

no segmento da qualidade da saúde, atividades desde o âmbito administrativo 
até clínico colaborando para a promoção de uma terapia segura as pacientes em 
tratamento, com respeito e humanização do atendimento, sendo sempre solícito 
quando procurado e reconhecendo as dificuldades e anseios do enfermo, propondo 
sempre alternativas para otimizar a qualidade de vida do público-alvo (BAHAMON-
DES; CAMARGOS, 2012).

Em suma, conforme assevera Canzonieri (2018) é dever de o farmacêutico es-
tabelecer metas de tratamento realista e que sejam administradas as expectativas 
do paciente, conforme a elaboração e incorporação de estratégias farmacológicas 
que possua foco na dor e que tenham evidências de eficácia na fibromialgia com 
farmacoterapia de primeira linha. Deve-se em paralelo a isso, promover medidas 
de equilíbrio dos efeitos colaterais e o risco de medicação com função otimizadora, 
com a escolha de fármacos que focam nos sintomas mais problemáticos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A fibromialgia trata-se de uma síndrome que possui diagnóstico apenas clí-
nico, definida por um conjunto de dor musculoesquelética crônica atrelada a uma 
soma de sintomas. Cabe destacar neste trabalho que no momento do diagnostico é 
possível que o médico venha a confundir a fibromialgia com demais enfermidades 
reumáticas e não reumáticas. A fim de evitar este cenário, far-se-á imprescindível 
a realização de uma abordagem holística com a proposta de uma combinação de 
tratamento de caráter farmacológico e promoção do bem-estar do paciente.

Cabe inferir que a fibromialgia apresenta-se como um aspecto negativo no que 
tange a promoção da qualidade de vida dos pacientes, haja vista que o impacto 
atinge as condições pessoais, profissionais, familiares e sociais. A deficiência na 
qualidade de vida esta diretamente relacionada a alta intensidade da dor, fadiga e 
decréscimo da capacidade funcional, em que o médico deverá avaliar a o nível de 
acentuação dos sintomas.

Conclui-se que o tratamento da fibromialgia é de natureza individualizada, e 
puramente sintomática, em que todo o foco da terapia é reduzir as dores e o so-
frimento dos portadores da doença, contudo ainda inexiste uma terapia eficaz que 
agrega todos os sintomas da doença, sendo necessária a associação de varias me-
todologias terapêutica para a conquista do pleno tratamento da fibromialgia.

Observou-se por intermédio da pesquisa bibliográfica sistemática, que exis-
te uma variedade de tratamentos farmacológicos largamente utilizados no trata-
mento da fibromialgia, com resultados satisfatórios quando comparado às demais 
modalidades de tratamento haja vista melhorar os quadros de dor, de depressão e 
ansiedade, dentre outras doenças que vem associada. Ressalta-se que a melhora 
pode ser observado em um período curto de tratamento e se mantendo durante a 
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continuidade do tratamento.

Cabe então ao farmacêutico também elucidar as incertezas acerca do trata-
mento e dos fármacos, tal como esclarecer acerca da síndrome dolorosa crônica, 
com o intuito de estimular o cumprimento da posologia, elaboração do planeja-
mento terapêutico com inclusão dos intervalos apropriados, esclarecer sobre as 
possíveis interações medicamentosas, desfazer mitos, dentre outras tarefas, a fim 
de contribuir para a melhora clínica do paciente. Devido à alta incidência da fibro-
mialgia em mulheres, o profissional farmacêutico tem a competência de reconhe-
cer os sintomas, e esclarecer, todas as peculiaridades do fármaco, apontando suas 
vantagens e desvantagens, em caso da terapia ser seguida corretamente.
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